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ÓRGÃO/SETOR: GABINETE DO PREFEITO

CATEGORIA: ATOS OFICIAIS
DECRETO (Nº 5.465/2023)

 

 

Av. Brasil, 723, Santa Maria da Vitória - BA, 47640-000 
Telefone: 77 3483-8907 

CNPJ n°13.912.506/0001-19 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DA VITÓRIA  

ADMINISTRAÇÃO 2021-2024 

DECRETO Nº 5.465/2023 DE 20 DE JULHO DE 2023 

 

“Homologa processo de concessão do 

Benefício Aposentadoria Por Tempo de 

Contribuição a Sra. MARIA DE FÁTIMA 

SOUZA LIMA , e dá outras providências. ” 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA MARIA DA VITÓRIA, 

ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, e  

Considerando  o preenchimento dos pressupostos legais contidos 

no Art. 35 da Lei Municipal nº 693/2006 c/c Art. 6º da Emenda Constitucional n° 

41/2003 e Art. 3º da Lei Complementar nº 1.148/2022, que promoveu a reforma 

do Regime Próprio de Previdência Social do município de Santa Maria da Vitória-

Bahia;  

DECRETA: 

Art. 1º . Fica homologado a concessão do Benefício Aposentadoria 

Voluntária Por  Tempo de Contribuição,  a servidora Sra. MARIA DE FÁTIMA 

SOUZA LIMA ,  portadora da cédula de identidade RG n.º  0351776591, inscrita 

no CPF sob o n.º 292.284.335- 15, efetiva no cargo de PROFESSORA –  40 

HORAS, lotada na Secretaria Municipal de Educação de Santa Maria da Vitória 

– BA, sob matrícula nº 34701 com proventos integrais, FIXADOS em conforme 

processo administrativo do CAPREVAS n.º 2023.04.48153P , e Portaria nº 

27/2023 de 06/07/2023,  a partir desta data até posterior deliberação. 

Art. 2º O valor do benefício segue de acordo com os cálculos 

apresentados na planilha da Portaria nº 27/2023 de 06/07/2023. 

Art. 3º Os proventos serão reajustados na forma do Art. 7° da EC 

n° 41/2003 e Art.38 da Lei n°693/2006 que rege o RPPS deste município.  
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Av. Brasil, 723, Santa Maria da Vitória - BA, 47640-000 
Telefone: 77 3483-8907 

CNPJ n°13.912.506/0001-19 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DA VITÓRIA  

ADMINISTRAÇÃO 2021-2024 

Art.  4º.   As despesas decorrentes deste decreto serão custeadas 

pelas dotações orçamentárias do Instituto de Previdência Social dos Servidores 

do Município de Santa Maria da Vitória – CAPREVAS.  

Art. 5º.  Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, sendo 

seus efeitos retroativos a 01 de julho de 2023, revogando-se as disposições em 

contrário. 

          Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

 

Gabinete do Prefeito Municipal de Santa Maria da Vitória – BA, 20 de julho de 2023. 

  

 

 

ANTÔNIO ELSON MARQUES DA SILVA 

Prefeito Municipal 

 

 

 

 

ANTONIO ELSON 

MARQUES DA 

SILVA:81186975504

Assinado de forma digital por 

ANTONIO ELSON MARQUES DA 

SILVA:81186975504 

Dados: 2023.07.20 16:18:52 -03'00'
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DECRETO (Nº 5.466/2023)

 

 

Av. Brasil, 723, Santa Maria da Vitória - BA, 47640-000 
Telefone: 77 3483-8907 

CNPJ n°13.912.506/0001-19 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DA VITÓRIA  

ADMINISTRAÇÃO 2021- 2024 

DECRETO Nº 5.466/2023 DE 20 DE JULHO DE 2023 

 

“Homologa processo de concessão do 

Benefício Aposentadoria Por Tempo de 

Contribuição a Sra. LAURINDA ALMEIDA 

MARQUES DAS NEVES, e dá outras 

providências. ” 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA MARIA DA VITÓRIA, 

ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, e  

Considerando  o preenchimento dos pressupostos legais contidos 

no Art. 35 da Lei Municipal nº 693/2006 c/c Art. 6º da Emenda Constitucional n° 

41/2003 e Art. 3º da Lei Complementar nº 1.148/2022, que promoveu a reforma 

do Regime Próprio de Previdência Social do município de Santa Maria da Vitória-

Bahia;  

DECRETA: 

Art. 1º . Fica homologado a concessão do Benefício Aposentadoria 

Voluntária Por  Tempo de Contribuição,  a servidora Sra. LAURINDA ALMEIDA 

MARQUES DAS NEVES,  portadora da cédula de identidade RG n.º  

0378444743, inscrita no CPF sob o n.º 362.206.635- 00, efetiva no cargo de 

PROFESSORA –  40 HORAS, lotada na Secretaria Municipal de Educação de 

Santa Maria da Vitória – BA, sob matrícula nº 32701 com proventos integrais, 

FIXADOS em conforme processo administrativo do CAPREVAS n.º 

2023.04.48146P, e Portaria nº 29/202 3 de 06/07/2023,  a partir desta data até 

posterior deliberação. 

Art. 2º O valor do benefício segue de acordo com os cálculos 

apresentados na planilha da Portaria nº 29/2023 de 06/07/2023. 
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Av. Brasil, 723, Santa Maria da Vitória - BA, 47640-000 
Telefone: 77 3483-8907 

CNPJ n°13.912.506/0001-19 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DA VITÓRIA  

ADMINISTRAÇÃO 2021- 2024 

Art. 3º Os proventos serão reajustados na forma do Art. 7° da EC 

n° 41/2003 e Art.38 da Lei n°693/2006 que rege o RPPS deste município.  

Art.  4º.   As despesas decorrentes deste decreto serão custeadas 

pelas dotações orçamentárias do Instituto de Previdência Social dos Servidores 

do Município de Santa Maria da Vitória – CAPREVAS.  

Art. 5º.  Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, sendo 

seus efeitos retroativos a 01 de julho de 2023, revogando-se as disposições em 

contrário. 

 

          Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

 

Gabinete do Prefeito Municipal de Santa Maria da Vitória – BA, 20 de julho de 2023. 

  

 

 

ANTÔNIO ELSON MARQUES DA SILVA 

Prefeito Municipal 

 

 

 

 

ANTONIO ELSON 

MARQUES DA 

SILVA:81186975504

Assinado de forma digital por 

ANTONIO ELSON MARQUES DA 

SILVA:81186975504 

Dados: 2023.07.20 16:18:33 -03'00'
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DECRETO (Nº 5.467/2023)

 

 

Av. Brasil, 723, Santa Maria da Vitória - BA, 47640-000 
Telefone: 77 3483-8907 

CNPJ n°13.912.506/0001-19 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DA VITÓRIA  

ADMINISTRAÇÃO 2021- 2024 

DECRETO Nº 5.467/2023 DE 20 DE JULHO DE 2023 

 

“Homologa processo de concessão do 

Benefício Aposentadoria Por Tempo de 

Contribuição a Sra. IVANA CRISTINA 

DOURADO RAMOS LEITE, e dá outras 

providências. ” 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA MARIA DA VITÓRIA, 

ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, e  

Considerando  o preenchimento dos pressupostos legais contidos 

no Art. 35 da Lei Municipal nº 693/2006 c/c Art. 6º da Emenda Constitucional n° 

41/2003 e Art. 3º da Lei Complementar nº 1.148/2022, que promoveu a reforma 

do Regime Próprio de Previdência Social do município de Santa Maria da Vitória-

Bahia;  

DECRETA: 

Art. 1º . Fica homologado a concessão do Benefício Aposentadoria 

Voluntária Por  Tempo de Contribuição,  a servidora Sra. IVANA CRISTINA 

DOURADO RAMOS LEITE,  portadora da cédula de identidade RG n.º  

0577081187, inscrita no CPF sob o n.º 571.771.125- 53, efetiva no cargo de 

PROFESSORA –  40 HORAS, lotada na Secretaria Municipal de Educação de 

Santa Maria da Vitória – BA, sob matrícula nº 245 01 com proventos integrais, 

FIXADOS em conforme processo administrativo do CAPREVAS n.º 

2023.04.48147P, e Portaria nº 30/2023 de 06/07/2023,  a partir desta data até 

posterior deliberação. 

Art. 2º O valor do benefício segue de acordo com os cálculos 

apresentados na planilha da Portaria nº 30/2023 de 06/07/2023. 
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Av. Brasil, 723, Santa Maria da Vitória - BA, 47640-000 
Telefone: 77 3483-8907 

CNPJ n°13.912.506/0001-19 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DA VITÓRIA  

ADMINISTRAÇÃO 2021- 2024 

Art. 3º Os proventos serão reajustados na forma do Art. 7° da EC 

n° 41/2003 e Art.38 da Lei n°693/2006 que rege o RPPS deste município.  

Art.  4º.   As despesas decorrentes deste decreto serão custeadas 

pelas dotações orçamentárias do Instituto de Previdência Social dos Servidores 

do Município de Santa Maria da Vitória – CAPREVAS.  

Art. 5º.  Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, sendo 

seus efeitos retroativos a 01 de julho de 2023, revogando-se as disposições em 

contrário. 

          Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

 

Gabinete do Prefeito Municipal de Santa Maria da Vitória – BA, 20 de julho de 2023. 

  

 

 

ANTÔNIO ELSON MARQUES DA SILVA 

Prefeito Municipal 

 

 

 

 

ANTONIO ELSON 

MARQUES DA 

SILVA:81186975504

Assinado de forma digital por 

ANTONIO ELSON MARQUES DA 

SILVA:81186975504 

Dados: 2023.07.20 16:18:11 -03'00'
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PORTARIA (Nº 792/2023)

 

Av. Brasil, 723, Santa Maria da Vitória - BA, 47640-000 
Telefone: 77 3483-8907 

CNPJ n°13.912.506/0001-19 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DA VITÓRIA  

ADMINISTRAÇÃO 2021-2024  

PORTARIA Nº 792/2023 DE 20 DE JULHO DE 2023 

Prorroga licença maternidade à servidora que 
indica e dá outras providências. 

 

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇAO DO MUNICÍPIO DE SANTA MARIA DA 
VITÓRIA, ESTADO DA BAHIA , no uso de suas atribuições legais, 

 

R E S O L V E 

Art. 1º – Concede a servidora FLÁVIA NERI TORRES , brasileira, maior, lotada na 

Secretaria Municipal de Educação , onde exerce a função de Professora, cadastro 

nº.2835/01, prorrogação de 60 (sessenta) dias de licença maternidade, que serão 

gozadas a partir do dia 19/07/2023 a 16/09/2023, conforme, Art. 1º da Lei Municipal n. º 

760 de 11 de setembro de 2009.   

 

Art. 2º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, sendo seus 

efeitos retroativos a 19 de julho de 2023, revogando-se as disposições em contrário. 

 

Gabinete do Secretário Municipal de Administração, em 20 de julho de 2023. 

 
 
 

 
EDER TONY NUNES GRIPP 

Secretário Municipal de Administração 
Decreto n° 4.396/2021 

EDER TONY NUNES 

GRIPP:7238439573

4

Assinado de forma digital 

por EDER TONY NUNES 

GRIPP:72384395734 

Dados: 2023.07.20 

11:30:08 -03'00'
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PORTARIA (Nº 793/2023)

 

 

Av. Brasil, 723, Santa Maria da Vitória - BA, 47640-000 
Telefone: 77 3483-8907 

CNPJ n°13.912.506/0001-19 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DA VITÓRIA  

ADMINISTRAÇÃO 2021- 2024 

PORTARIA Nº 793/2023 DE 20 DE JULHO DE 2023 

Concede Licença Maternidade, a servidora 
que indica e dá outras providências. 

            O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE SANTA MARIA DA VITÓRIA, ESTADO 

DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais; 

Considerando, as modificações introduzidas no Art. 9°,§§ 2° e 3° da 
Emenda Constitucional n°.103 de 13 de novembro 2019, os benefícios de natureza 
temporária, deverão ser pagos pelo ente federativo, deixando de ser obrigação 
previdenciária; 

                     Considerando o comando inserto no art.02°, §2° da Lei Municipal n° 
1.098/2020, ‘‘O afastamento por incapacidade temporária para o trabalho (auxílio 
doença, o auxílio-reclusão, o salário-família e o salário-maternidade serão pagos 
diretamente pelo Município, através do Departamento de Pessoal ao qual o segurado 
esteja vinculado, e não correrão à conta do CAPREVAS”. 

                      E nos termos do caput do art.19º da Lei Municipal 693/2006, fica 
demonstrado o direito da licença maternidade. 

                      Considerando os princípios que regem a administração pública, 
especialmente o da legalidade; 

R E S O L V E: 

Art. 1º  – Concede Licença Maternidade a JANIELE NUNES DE SOUZA,  

lotada na Secretaria Municipal de Educação , cadastro nº 4964/02, 120 (cento e vinte) 

dias de Licença Maternidade, que serão gozados do dia 21/05/2023 a 17/09/2023. 

        Art. 2º  – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, sendo 

seus efeitos retroativos a 21 de maio de 2023, revogando-se as disposições em contrário. 

Gabinete do Secretário Municipal de Administração , em 20 de julho de 2023. 

 
 
 
 

EDER TONY NUNES GRIPP 
Secretário Municipal de Administração 

Decreto n° 4.396/2021 

EDER TONY NUNES 

GRIPP:7238439573

4

Assinado de forma digital 

por EDER TONY NUNES 

GRIPP:72384395734 

Dados: 2023.07.20 

11:32:34 -03'00'
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PORTARIA (Nº 794/2023)

 

 

Av. Brasil, 723, Santa Maria da Vitória - BA, 47640-000 
Telefone: 77 3483-8907 

CNPJ n°13.912.506/0001-19 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DA VITÓRIA  

ADMINISTRAÇÃO 2021- 2024 

PORTARIA Nº 794/2023 DE 20 DE JULHO DE 2023 

Concede Licença Maternidade, a servidora 
que indica e dá outras providências. 

            O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE SANTA MARIA DA VITÓRIA, ESTADO 

DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais; 

Considerando, as modificações introduzidas no Art. 9°,§§ 2° e 3° da 
Emenda Constitucional n°.103 de 13 de novembro 2019, os benefícios de natureza 
temporária, deverão ser pagos pelo ente federativo, deixando de ser obrigação 
previdenciária; 

                     Considerando o comando inserto no art.02°, §2° da Lei Municipal n° 
1.098/2020, ‘‘O afastamento por incapacidade temporária para o trabalho (auxílio 
doença, o auxílio-reclusão, o salário-família e o salário-maternidade serão pagos 
diretamente pelo Município, através do Departamento de Pessoal ao qual o segurado 
esteja vinculado, e não correrão à conta do CAPREVAS”. 

                      E nos termos do caput do art.19º da Lei Municipal 693/2006, fica 
demonstrado o direito da licença maternidade. 

                      Considerando os princípios que regem a administração pública, 
especialmente o da legalidade; 

R E S O L V E: 

Art. 1º  – Concede Licença Maternidade a THIARA BRUNA DA SILVA,  

lotada na Secretaria Municipal de Saúde , cadastro nº 5034/01, 120 (cento e vinte) dias 

de Licença Maternidade, que serão gozados do dia 05/07/2023 a 01/11/2023. 

        Art. 2º  – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, sendo 

seus efeitos retroativos a 05 de julho de 2023, revogando-se as disposições em contrário. 

Gabinete do Secretário Municipal de Administração , em 20 de julho de 2023. 

 
 
 
 

EDER TONY NUNES GRIPP 
Secretário Municipal de Administração 

Decreto n° 4.396/2021 

EDER TONY NUNES 

GRIPP:7238439573

4

Assinado de forma digital por 

EDER TONY NUNES 

GRIPP:72384395734 

Dados: 2023.07.20 11:51:44 

-03'00'
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CATEGORIA: LICITAÇÕES E CONTRATOS
EDITAL COMPLEMENTAR - CMDCA (CANDIDATOS HABILITADOS PARA A PRÓXIMA ETAPA DO PROCESSO DE

ESCOLHA DOS MEMBROS DO CONSELHO TUTELAR Nº 01/2023)

 

 

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 

SANTA MARIA DA VITÓRIA  

ESTADO DA BAHIA 

  
             REFERENTE AO EDITAL Nº 001/2023/CMDCA 

CANDIDATOS HABILITADOS PARA A PRÓXIMA ETAPA DO 
PROCESSO DE ESCOLHA DOS MEMBROS DO CONSELHO 
TUTELAR DE SANTA MARIA DA VITÓRIA-BAHIA.  

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente –CMDCA de Santa 
Maria da Vitória, Estado da Bahia, no uso de suas atribuições legais, 

considerando o disposto no art. 132 e 139 da Lei Federal n. 8.069/1990 (Estatuto 

da Criança e do Adolescente), na Resolução Conanda n. 231/2022 e na Lei 

Municipal de Nº 909 de 04 de setembro de 2013. 

1 A Comissão Especial do Processo de Escolha dos Membros do Conselho Tutelar 

torna público que os candidatos abaixo listados estão habilitados para a 

próxima etapa do Processo de Escolha, que é o período da campanha eleitoral.  

Este é um processo democrático de escolha popular e os candidatos abaixo 

proporcionam aos eleitores uma ampla oportunidade de escolher os membros do 

Conselho Tutelar do município. Serão nomeados como titulares os cinco mais bem 

votados e os demais serão considerados suplentes. 

Será assegurada a igualdade de condições aos candidatos habilitados para 

concorrer às eleições. Convocamos a população para no dia 01 de outubro de 

2023, exercer sua cidadania, escolhendo os conselheiros tutelares que vão 

assegurar os direitos de nossas crianças e adolescentes.  

SEQ. NOME NÚMERO DO CANDIDATO PARA VOTAÇÃO 

01 ANA CLAÚDIA DOS SANTOS POCIDÔNIO 301 

02 BRUNA SILVA DE SOUZA 302 

03 DEISE OLIVEIRA DE A. SANTIAGO 303 
04 DIOGO CONCEIÇÃO DE MELO 304 

05 ELTON DE OLIVEIRA SILVA 305 

06 EUZÉBIO NOVAES ARAÚJO 306 
07 GLÉCIA DE SOUZA ROSA 307 
08 MARIA DILMA DE AQUINO S. MATOS 308 

09 MARIA LÚCIA MARTINS FAGUNDES 309 

10 NATIELE PEREIRA DE SOUZA 312 

11 SANDRA FABRÍCIA P. DE OLIVEIRA 314 
12 VANESSA VIEIRA DOURADO 316 

 

Arnnon César Silva Alves Moreira Saraiva 

Presidente do CMDCA e da Comissão Eleitoral  

Santa Maria da Vitória – Ba, 20 de julho de 2023 
ARNNON CESAR SILVA 

ALVES MOREIRA 

SARAIVA:04852650527

Assinado de forma digital por 

ARNNON CESAR SILVA ALVES 

MOREIRA SARAIVA:04852650527 

Dados: 2023.07.19 14:21:12 -03'00'
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EXTRATO (CONTRATO Nº 288/2023)

        ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DA VITÓRIA 

CNPJ. 13.912.506/0001-19 

ADMINISTRAÇÃO 2021-2024 

 

 

PUBLICAÇÃO DE CONTRATO(S) 
 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 288.FMS/2023- CONTRATANTE: Município de Santa Maria da Vitória. CNPJ: 13.912.506/0001-19. 
Contratada: Lorena Kreling Serviços Médicos LTDA-ME. CNPJ: 50.643.885/0001-15; Objeto: Credenciamento para contratação de 
profissionais médicos e outros, conforme Anexo III- Termo de Referência, visando a prestação de serviços junto as Unidades de Saúde 
vinculadas ao Fundo Municipal de Saúde para atendimento aos usuários do Sistema Único de Saúde- SUS. Valor global R$: 45.800,00 
(quarenta e cinco mil e oitocentos reais); Dotação Orçamentária: 09.09- Secretaria de Saúde; Projeto Atividade: 2.068- 
Desenvolvimento e Manutenção das Atividades da Secretaria de Saúde/ 09.15- Fundo Municipal de Saúde; Projeto Atividade: 2059- 
Desenvolvimento e Manutenção das Ações do Bloco de Média e Alta Complexidade; Projeto Atividade: 2058- Manutenção das Ações 
dos Serviços Públicos de Saúde./ Elemento de despesa: 33903900 – Outros Serviços de Terceiros- Pessoa Jurídica. Fontes: 1500 
1002/1600 0000. Vigência do contrato: de 03/07/23 a 03/07/24 - Santa Maria da Vitória - Ba, 03/07/23 - Antônio Elson Marques da 
Silva – Prefeito. 
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IMPUGNAÇÃO (PREGÃO ELETRÔNICO Nº 006/2023)

ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA

MARIA DA VITÓRIA - BA.

(TCU) CONSIDERAÇÓES SOBRE A POSSIBILIDADE DE

CONTRATAÇAO DE COOPERATIVAS POR ORGAOS PUBLICOS

FEDERAIS. PROVIMENTO PARCIAL. ENCAMINHAMENTO DA

DELIBERAÇÃO A COMISSAO DE .IURISPRUDENCIA

PARAAVALIAR A OPORTUNIDADE E CONVENIENCIA REVISITAR

0 ENTENDIMENTO PROFERIDO NA SUMULA 281.Ponanto o

contexto em gue foi assinado o Termo de Conciliação entre o

Ministério Público do Trabalho e a Qnião bem como em gue se

groferiram os precedentes gue embasaram a Súmula TCU 281 é bem

diferente do atual. Naquela época, o risco de utilização de

cooperativas como meio de burlar a legislação trabalhista era bem

maior, o que, de certa forma, justificava a vedação de contratação

desse tipo de associação para a execução de determinados serviços

típicos de relação empregatícia. Com a edição da lei, todavia, a

ºreocugagão gue deve exercer o ente ºúblico federal não é com a

natureza do serviço a ser contratado, mas com a inidoneidade da

coogerativa. (...) Cumpre mencionar gue a Lei 12.690I2012 admite

o funcionamento de cooperativas ºara ºrestagão de gualguer

gênero de serviço operação ou atividade, desde gue este'a no

seu obieto social (...) destarte, não faria sentido vedar a

contratação dessas associações com base no gênero de serviço

a ser prestado. Diante dessas considerações, além de entender

gue os recorrentes não cometeram a irregularidade em debate,

veio a necessidade de encaminhar esta deliberação à Comissão

de Jurisprudência desta Corte, para gue avalie a conveniência e a

ogonunidade de revisitar o entendimento proferido na Súmula

TCU 281. (...) TCU, Plenário TC 022.148/2016-7(...)Sala das Sessões

Ministro Bruno Dantas em 19 de março de 2019.

 

PREGÃO ELETRONICO Nº. 006/2023

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 080/2023.

LICITAÇÃO BB Nº 1009372

A COOPASAUD - COOPERATIVA DE TRABALHO EM ASSISTENCIA

SOCIAL E SAÚDE DO ESTADO DA BAHIA, pessoa jurídica de direito privado,

inscrita no CNPJ sob o nº CNPJ Nº 20.971,571/0001-80, com sede na Rua

Marechal Cândido Rondon, nº 105, bairro Santa Mônica, Feira de Santana — BA,

CEP 44.077—120, neste ato representada por sua presidente, LORENA SANTOS

Rua Marechal Cândido Rondon, nº 105, bairro Santa Mônica, Feira de Santana - BA, CEP 440777120.

Tel. (75) 362279213

E-mail: licitações©coopasaud.com.br
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%ÇQQPASAUD

ARAGÃO DOS SANTOS, brasileira, solteira, Nutricionista, inscrita no RG nº

13200337, portadora do CPF nº 049.004.395—09, residente na Rua Senegal, nº 265,

bairro Porto Central, Feira de Santana - BA, tempestivamente, conforme permitido

no 5 2º, do art. 41, da Lei nº 8666/93, e na Lei 10.520/2002, em tempo hábil, à

presença de Vossa Senhoria a fim de IMPUGNAR os termos do Edital em

referência, que adiante especifica o que faz na conformidade seguinte:

DA TEMPESTIVIDADE

A presente impugnação é plenamente tempestiva, posto que apresentada

três dias úteis anteriores a data fixada para abertura da sessão pública, conforme o

item 18, subitem 18.4, razão pela qual deve conhecer e julgar a presente

impugnação,

DAS RAZOES DE IMPUGNAÇÃO

Analisando o indigitado Edital, verifica-se que o mesmo tem como objeto

“Contratação de Empresa, visando a gestão dos serviços relativos à área da saúde,

para atender às demandas da Secretaria Municipal de Saúde de Santana Maria da

Vitória — BA, conforme especincações constantes no Anexo I desde Edital — Termo

de Referência.

Todavia, seguindo os bons costumes e a isonomia entre seus

participantes, verifica-se que do item 3 - CONDICOES PARA PARTICIPACÃQ

subitem 3.4, alínea “q” do edital, equivocou-se sobejamente no momento em que

restringiu a participação de licitantes.

Com respeito, Nobre Pregoeiro, por melhor que seja a finalidade do

indigitado Instrumento Convocatório, verifIca-se que a citadas exigências não

merecem prosperar, tão pouco se sustentam, tendo em vista que as referidas

exigências não encontram qualquer guarida em nosso ordenamento jurídico vigente,

conforme será demonstrado a seguir.

Rua Marechal Cândido Rondon, nº 105, bairro Santa Mônica, Feira de Santana — BA, CEP 44077420.

Tel. (75) 3622—9213

E—mail: Iicitações©coopasaud.com.br
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DA ILEGALIDADE A VEDACÃO DA PARTICIPAÇÃO DE COOPERATIVAS - ITEM

3 — CONDICOES PARA PARTICIPAÇÃO, SUBITEM 3.4, ALÍNEA “6" DO EDITAL.

Esta Cooperativa possui interesse em participar da licitação em comento,

cuja modalidade é a de Pregão Eletrônico nº 005/2023, entretanto, verifica-se da

análise do edital, que esta Municipalidade fez consta ilegalmente vedação à

participação de cooperativas, conforme dispõe o item 3 — DA PARTICIPAÇÃO,

II "

subitem 3.4, alínea g , vejamos:

“3.4 - Não poderão participar deste Pregão:

(...)

g) Seguido entendimento do Tribunal de Contas da União é

vedada a participação de cooperativas no certame,

conforme Acórdão nº 975/2005-Segunda Cãmara, Acórdão

nº 1815/2003-Plenário, Acórdão nº 307/2004-Plenário e

Súmula nº 281 do TCU”

Nota-se que o Município criou óbice formal que fere diretamente ao

quanto previsto em lei, porquanto a vedação da participação de cooperativa, revela-

se em flagrante ilegalidade.

Por conseguinte, convém lembrar que o objetivo primordial da licitação é a

busca da melhor proposta para um contrato com a Administração Pública, que se

traduz, principalmente, na cotação de menor preço, dentre outras condições que são

dadas a partir do objeto por ela pretendido.

Ainda, a licitação tem por designo garantir a observância da isonomia,

onde o maior número possível de participantes, que comprovem possuir qualificação

mínima exigida por lei, tenha o direito impreterivel de se integrar no procedimento

licitatório, sem exceções ou discriminações.

Rua Marechal Cândido Rondon, nº 105, bairro Santa Mônica, Feira de Santana — BA, CEP 44.077-120.

Tel. (75) 3622—9213

E-mail: Iicitações©coopasaud.com.br
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Nesse sentido, a Lei de Licitações nº 8.666l93, não apresenta qualquer

óbice quanto à participação de cooperativa nas licitações, ao contrário, ela proíbe

expressamente a sua vedação, senão, vejamos:

"Art. 3º - A licitação destina-se a garantir a

observância do princípio constitucional da isonomia,

a seleção da proposta mais vantajosa para a

administração e a promoção do desenvolvimento

nacional sustentável e será processada e julgada gm

estrita conformidade com os princípios básicos da

legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da

igualdade, da publicidade, da probidade

administrativa, da vinculação ao instrumento

convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes

são correlatos.

51º - É vedado aos agentes públicos:

| — admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de

convocação, cláusulas ou condições que

comprometam, restriniam ou frustrem o seu caráter

competitivo, INCLUSIVE NOS CASOS DE

SOCIEDADES COOPERATIVAS, e estabeleçam

preferências ou distinções em razão da naturalidade,

da sede ou domicílio dos licitantes ou de qualquer

outra circunstância impertinente ou irrelevante para o

específico objeto do contrato, ressalvado o disposto

nos 55 5ª a 12 deste artigo e no art. 3º da Lei nº 8.248, de

23 de outubro de 1991" (grifo nosso)

Nessa toada, observa-se que a própria lei que rege os procedimentos

licitatórios proíbe a Administração Pública de criar atos que comprometam ou

Rua Marechal Cândido Rondon, nº 105, bairro Santa Biônica, Feira de Santana — BA, CEP 44.077-120.

Tel. (75) 3622—9213

Ermail: licitações©coopasaudcom.br
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(ª) COOPASAUD

restrinjam o caráter competitivo das licitações, especificamente, no que refere a

sociedades coo erativas.

 

Portanto, vedar a participação de cooperativas nos certames licitatórios, é,

repita-se, algo vedado em nosso ordenamento, pois fere o caráter isonômico e

competitivo.

Por conseguinte, a Lei 12.690/2012, a qual dispõe sobre a organização e

o funcionamento das Cooperativas de Trabalho, reforça o direito das Cooperativas

de Trabalho de participarem de licitações, já permitido no artigo 3º, 51º, I da Lei nº

8666/93, acima citado.

Nesse sentido, o & 2º do artigo 10 da mencionada lei, prevê

expressamente que a Cooperativa de Trabalho não poderá ser impedida de

participar de procedimentos de licitação pública que tenham por escopo os

mesmos serviços, operações ou atividades previstas em seu objeto social.

Veja—se:

“Art. 10 - A Cooperativa de Trabalho poderá adotar por objeto

social qualquer gênero de serviço, operação ou atividade,

desde que previsto no seu Estatuto Social.

(...)

5 2º - A Cooperativa de Trabalho não poderá ser impedida de

participar de procedimentos de licitação pública que tenham

por escopo os mesmos serviços, operações e atividades

previstas em seu objeto social.“(grifamos)

De outro tanto, em que pese o artigo Sº da Lei 12.690/2012, não admitir a

utilização das cooperativas de trabalho para intermediação de mão de obra

subordinada, é imprescindível advertir que a referida lei foi clara ao admitir a adoção

de qualquer objeto social pelas cooperativas, desde que prevista em seu Estatuto

Rua Marechal Cândido Rondon, nº 105, bairro Santa Mônica, Feira de Santana — BA, CEP 44.0774120.

Tel. (75) 3622—921 3

Ermail: hcitações©coopasaud.com.br
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(ª CQQPASAUD

Social, ou seja, não inferiu qualquer grupo de atividades que seriam, por sua própria

essência, vedados a essas entidades.

Com efeito, pode-se concluir que a natureza do serviço não implica

necessariamente subordinação.

Sobre o assunto, vale trazer os ensinamentos do Professor e Auditor

do Tribunal de Contas da União, Thiago Zaggato:

“ A existência de regras — a exemplo das que definem nível de

qualidade do atendimento, horários, tolerância máxima a atrasos,

sanções a comportamentos e condutas inapropriados — constitui

prática corriqueira em qualquer contratação, mesmo na de

cooperativas. Não há falar em relação de subordinação e

pessoalidade pelo simples fato de tais condicionantes existirem.

A autonomia do cooperado não lhe garante liberdade irrestrita para

trabalhar onde e quando decidir. Deve haver comprometimento com

as regras compromissadas pela cooperativa junto aos seus clientes,

sob pena de inviabilizar-se a própria entidade.

Caso verificado desvio no funcionamento da entidade — suspeita de

vínculo empregatício disfarçado, por exemplo, cabe ao gestor

socorrer-se aos meios correcionais cabíveis."

(httpszllwww.novaleilicitacao.com.br/2022/07/20/cooperativas-em-

contratacoes-publicas-e-proibido-proibir/# ftnref13).

Ainda, a Lei 12.690/2012, em seus artigos 2ª, 5 1ª e 7º, 5 6D criou solução

que, sem alterar a natureza associativa das sociedades cooperadas, afasta o

elemento de subordinação existente quanto ao tomador de serviço, incluindo a

Administração.

Nesse diapasão, o artigo 2º, $ 1º, prevê a fixação de regras de

funcionamento da cooperativa em assembleia geral, as quais garantem o exercicio

Rua Marechal Cândido Rondon, nº 105, bairro Santa Mônica, Feira de Santana — BA, CEP 44077-120.

Tel. (75) 3622-9213

E-mail: lícitações©coopasaud£ombr
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coletivo e coordenado da autonomia, bem como, o artigo 7º, 6 Gº, regulamenta a

coordenação de atividades realizadas fora do estabelecimento da cooperativa,

determinando o revezamento na função de coordenador das atividades, para evitar a

formação de vínculos de subordinação e hierarquia.

Logo, por força dos indigitados dispositivos, e partindo da presunção que

os mesmos sejam fielmente observados, as contratações de cooperativas não

necessariamente estão imbuídas do elemento subordinação, fato que viabiliza a sua

participação em licitações e sua contratação para a execução de tais serviços.

DA SUMULA TCU 281 E DO ATUAL ENTENDIMENTODO TRIBUNAI — TCU.

Nesse ponto, importa esclarecer que a Súmula 281 do TCU, fundamento

que o Município utiliza para vedar a participação de cooperativas no indigitado

certame, está desatualizada, inclusive, o próprio Tribunal de Contas da União,

já solicitou a sua revisão.

Nesse diapasão, vale colacionar o Acórdão do TCU 2463/19, do

Ministro do TCU, Bruno Dantas,que diz “com a edição das Leis 12.349/2010 e

12.690/2012, teria sido inaugurado um novo regramento jurídico acerca das

cooperativas, motivo a demandar uma revisão da Súmula TCU 281...".

Vejamos:

“Ao apreciar representação que apontava possíveis

irregularidades em pregão eletrônico realizado pelo

Instituto Nacional de Tecnologia da Informação, cujo

objeto era o “registro de preços para eventual contratação

de serviços especializados de suporte e administração da

infraestrutura de dados, administração de dados e banco

de dados e operação em segurança da informação", a

Primeira Câmara do TCU, por meio do Acórdão

2.260/2017, aplicou multa a servidores da entidade em

razão de, entre outras falhas, haverem permitido a

participação de cooperativas no certame, em “ofensa ao

Rua Marechal Cândido Rondon, nº 105, bairro Santa Mônica, Feira de Santana — BA, CEP 440777120.
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Termo de Conciliação Judicial firmado entre o Ministério

Público do Trabalho e a União, a Súmula TCU 281, e à

Instrução Normativa 2/2008 SLTI/MPOG". Quando da

análise dos pedidos de reexame interpostos pelos

apenados, o relator assinalou, preliminarmente, que em

nenhum dos normativos mencionados havia clareza de

que os serviços previstos na licitação não poderiam ser

contratados com cooperativas, dando ênfase ao fato de

que o termo de conciliação judicial entre a União e o MPT

havia sido homologado, em 2003, em decorrência da

constatação de que algumas cooperativas só haviam sido

criadas para burlar a legislação trabalhista. De acordo

com o relator, com a edição das Leis 12.349/2010 e

12.690/2012, teria sido inaugurado um novo

regramento júrídico acerca das cooperativas, motivo a

demandar uma revisão da Súmula TCU 281, segundo a

qual “É vedada a participação de cooperativas em

licitação quando, pela natureza do serviço ou pelo modo

como é usualmente executado no mercado em geral,

houver necessidade de subordinação jurídica entre o

obreiro e o contratado, bem como de pessoalidade e

habitualidade". Nesse sentido, frisou que a inserção da

expressão “inclusive nos casos de sociedades

cooperativas" no art. 3º, & 1º, da Lei 8666/1993, por

intermédio da Lei 12.349/2010, teve por objetivo

“modificar o que ocorria anteriormente, quando a regra

era a não admissão de sociedades cooperativas na

disputa dos certames. A Lei 12.349/2010 inverteu essa

lógica para que a exclusão de cooperativas de

certames passasse a ser exceção, ou melhor,

passasse a não existir". Ao se reportar ao art. 10, 6 2º,

da Lei 12.690I2012, segundo o qual “A Cooperativa de

Trabalho não poderá ser impedida de participar de

procedimentos de licitação pública que tenham por

escopo os mesmos serviços, operações e atividades

previstas em seu objeto social", o relator enfatizou

que a norma veda o impedimento de cooperativas

participarem de licitação pública, da mesma forma

que o seu art. 5º impede “explicitamente a utilização

de cooperativa como intermediadora de mão de obra

subordinada". Por conseguinte, "a preocupação que

Rua Marechal Cândido Rondon, nº 105, bairro Santa Mônica, Feira de Santana — BA, CEP 44.077—120.
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deve exercer o ente público federal não é com a natureza

do servico a ser contratado, mas com a inidoneidade da

cooperativa. O órgão ou entidade pública Rua 68, nº 727 -

Centro - Goiânia - GO / CEP 74055—100] Fone: (62) 3216-

6160 / Ouvidoria: 0800-646-6160 | Website:

www.tcm.go.gov.br deverá certificar-se quanto à

regularidade de tais sociedades e à relação mantida com

seus cooperados, além de exigir a prestação do serviço

de forma coordenada, nos termos do art. 7ª, 5 6º, da

referida norma". Assim, acolhendo O voto do relator, o

colegiado decidiu dar provimento parcial aos

recursos, anular o item 9.2.1 do acórdão recorrido,

que considerava irregular a participação de

cooperativas no referido pregão, e, em função disso,

diminuir o valor da multa aplicada aos recorrentes, além

de determinar o envio da deliberação proferida a

Comissão de Jurisprudência “para que avalie a

conveniência e a oportunidade de revisitar o entendimento

proferido na Súmula TCU 281". (TCU. Primeira Câmara,

Acórdão 2463/19. Rel. Min. Bruno Dantas. Informativo

de Licitações e Contratos nº 367).

No mesmo sentido:

(TCU) CONSIDERAÇÓES SOBRE A POSSIBILIDADE DE

CONTRATAÇÃO DE COOPERATIVAS POR ÓRGÃOS

PÚBLICOS FEDERAIS PROVIMENTO PARCIAL.

ENCAMINHAMENTO DA DELIBERAÇÃO A COMISSÃO DE

JURISPRUDENCIA PARAAVALIAR A OPORTUNIDADE E

CONVENIENCIA REVISITAR 0 ENTENDIMENTO

PROFERIDO NA SÚMULA 281.Portanto, o contexto em gue

foi assinado o Termo de Conciliação entre o Ministério

Público do Trabalho e a União, bem como em que se

preferiram os precedentes que embasaram a Súmula

TCU 281, é bem diferente do atual. Naquela época, o

risco de utilização de cooperativas como meio de burlar a

legislação trabalhista era bem maior, o que, de certa

forma, justificava a vedação de contratação desse tipo de

associação para a execução de determinados serviços

típicos de relação empregatícia. Com a edição da lei,
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todavia, a preocupação gue deve exercer o ente

público federal não é com a natureza do serviço a ser

contratado, mas com a inidoneidade da cooperativa.

O órgão ou entidade pública deverá certificar-se quanto a

regularidade de tais sociedades e à relação mantida com

seus cooperados, além de exigir a prestação do serviço

de forma coordenada, nos termos do art. 7º, à 6º, da

referida norma. Cumpre mencionar que a Lei

12.690I2012 admite o funcionamento de cooperativas

para prestação de gualguer gênero de serviço,

operação ou atividade, desde que esteia no seu objeto

social:"Art. 10. A Cooperativa de Trabalho poderá adotar

por objeto social qualquer gênero de serviço, operação ou

atividade, desde que previsto no seu Estatuto

Social."Destarte, não faria sentido vedar a contratação

dessas associações com base no gênero de serviço a

ser prestado. Diante dessas considerações, além de

entender que os recorrentes não cometeram a

irregularidade em debate, vejo a necessidade de

encaminhar esta deliberação à Comissão de

Jurisprudência desta Corte, para que avalie a

conveniência e a oportunidade de revisitar o

entendimento proferido na Súmula TCU 281. (...) TCU,

Plenário TC 022.148/2016-7(...)Sala
das Sessões Ministro

Bruno Dantas, em 19 de março de 2019.

Ainda, em recente Acórdão nº 1587/2022 — TCU — Plenário, o Tribunal

considerou possível a participação de cooperativa de trabalho em licitação

destinada à contratação de serviços de enfermagem por hospital público

federal. Nesse sentido, veja-se:

"ACÓRDÃO Nº 1587/2022 - TCU - Plenário1. Processo TC

043.168/2021-3. 2. Grupo I - Classe VII - Assunto: Denúncia. 3.

lnteressados/Responsáve
is: 3.1. Interessado: Identidade preservada

(art. 55, caput, da Lei n. 8.443/1992). 3.2. Responsável: Identidade

preservada (art. 55, caput, da Lei n. 8.443/1992). 4. Órgão/Entidade:

Hospital Central do Exército. 5. Relator: Ministro-Substituto Augusto

Sherman Cavalcanti. 6. Representante do Ministério Público: não

atuou. 7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de

Rua Marechal Cândido Rondon, nº 105, bairro Santa Mônica, Feira de Santana - BA, CEP 44077420,

Tel. (75) 362249213
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Aquisições Logísticas (Selog). 8. Representação legal: Renata

Katagi (101969/OAB-RJ), representando Renacoop - Renascer

Cooperativa de Trabalho. 9. Acórdão: VISTOS, relatados e

discutidos estes autos de Denúncia a respeito de possíveis

irregularidades cometidas na condução do Pregão Eletrônico

108/2021, lançado com vistas à contratação de empresa para

prestação de serviços de enfermagem (enfermeiros e técnicos

de enfermagem) para o Hospital Central do Exército - HCE,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,

reunidos em sessão de Plenário, ante as razões apresentadas

pelo Relator, em: 9.1. conhecer da denúncia, uma vez satisfeitos

os reguisitos de admissibilidade constantes dos arts. 234 e 235

do Regimento Interno/TCU, para, no mérito, considerá-Ia

IMPROCEDENTE;

(...)

Em relação ao Acórdão 2463/2019 -TCU -Primeira Câmara citado nas

alegações do HCE, cabe transcrever trechos da Declaração de Voto do Ministro

Augusto Sherman Cavalcanti no aludido acórdão, a fim de destacar questões

relevantes acerca da contratação em tela: (...)

6. são apresentadas no mencionado Voto considerações acerca da

legalidade da participação de cooperativas de trabalho em certames

para contratação de serviços, razão que levou o relator inclusive a

propor a instauração de procedimento visando à alteração da

Súmula/TCU 281.

7. Neste sentido, aponta a alteração do inciso I do art. 3º da Lei

8.666/1993, que alterou a regra anteriormente vigente da não

admissão de sociedades cooperativas na disputa dos certames.

Ainda, por meio da Lei 12.690I2012, que dispõe sobre

organização e funcionamento de cooperativas de trabalho, foi

positivado o impedimento de cooperativas participarem de

licitação pública, conforme estabelece o seu art. 10, ê2º:

'2º A Cooperativa de Trabalho não poderá ser impedida de

participar de procedimentos de licitação pública que tenham

por escopo os mesmos serviços, operações e atividades

previstas em seu objeto social.'

Rua Marechal Cândido Rondon, nº 105, bairro Santa Mônica, Feira de Santana — BA, CEP 44.077-120.
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8. Aponta com propriedade o e. Ministro Bruno Dantas que tais

alterações teriam o condão de concretizar o comando

constitucional de estimular o cooperativismo, previsto no à 2º

do art. 174 da Constituição Federal. Ademais, anota gue não se

defende a autorização do uso de cooperativas como meio para

burlar as leis trabalhistas. OS MECANISMOS PARA IMPEDIR

TAL UTILIZAÇÃO ILEGAL DAS COOPERATIVAS ESTARIAM

INSERTOS NA LEI 12.690/2012, A QUAL PREVÉ UMA SÉRIE DE

DIREITOS AOS COOPERADOS. A lei também veda a utilização

de cooperativa como intermediadora de mão de obra

subordinada." (grifo nosso)

Sobre o indigitado Acórdão, vale trazer a análise do Professor e Auditor

do Tribunal de Contas da União, Thiago Zaggato:

“Na decisão, o Tribunal optou pela deferência à escolha

legislativa que proíbe à Administração embaraçar a participação

de cooperativas nas licitações (art. 10, 52“, da Lei 12.690l2012L

Além disso, enfatizou que o art. 10, caput, autoriza às

Cooperativas a “adotarem por obieto social gualguer gênero de

serviço, operação ou atividade, desde que previsto no seu

Estatuto Social”. Nesse sentido, segundo a Corte de Contas, a Lei

não teria instituido uma lista de serviços vedados às cooperativas.

nem delegado a ato infralegal a imposição de tais limites. EM

Tribunal a Lei conteria mecanismos próprios para avaliar a

regularidade no funcionamento da cooperativa, entre os quais,

as regras de criação e de funcionamento garantindo O exercício

coordenado da autonomia. revezamento nas atividades de

coordenação, proibição ao uso para a mera intermediação de

mão de obra. Em todo caso, o legislativo teria atribuído ao

Ministério do Trabalho a função de fiscalizar o adequado

cumprimento da Lei, e aplicar as sanções pertinentes, ressalvada a

Rua Marechal Cândido Rondon, nº 105, bairro Santa Mônica, Feira de Santana — BA, CEP 44077-120.

Tel. (75) 3622-9213
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hipótese de ação judicial para dissolução da cooperativa fraudadora

(art. 17, caput e ê3º, da Lei 12.690/2012)." (grifo nosso)

(httpszllwww.novaleilici
tacaocom.br/2022/07/20/c

ooperativas-em—

contratacoes-pub|icas-e-
proibido—proibir/# ftnref13).

Diante do exposto, e evidente o novo posicionamento da jurisprudência

da Corte de Contas, O qual não só afirma a possibilidade e legalidade da

participação de cooperativas nos certames licitatórios, como também deixa claro a

desatualização e descompasso da Súmula 281 com O novo ordenamento jurídico.

Sendo assim, resta controvertido o item 3 — CONDICOES PARA

PARTICIPAÇÃO, subitem 3.4, alínea “g" do edital, porquanto o fundamentado

utilizado para vedar a participação de cooperativas é baseado em súmula e

acórdãos antigos e desatualizados do TCU. os quais não correspondem com o

atual entendimento do referido Tribunal.

Deste modo, diante de todo fundamento jurídico apresentado, fica

comprovado a flagrante ilegalidade presente no edital aqui impugnado, devendo

ser imediatamente alterado, sob pena de tornar NULO 0 CERTAME

LICITATÓRIO, ALÉM DE DENÚNCIAS Aos ORGÃOS FISCALIZADORES E

RISCO DE Ações JUDICIAIS.

DOS PEDIDOS

Diante do exposto, requer que a presente IMPUGNAÇÃO seja julgada

procedente, para retirar o item 3 _ CONDICOES PARA PARTICIPAÇÃO. subitem

3.4, alínea “g” do edital, uma vez que o fundamentado a vedação da participação

de cooperativas e baseado em súmula e acórdãos antigos e desatualizados do TCU,

os quais não correspondem com o atual entendimento do referido Tribunal, sob pena

Rua Marechal Cândido Rondon, nº 105, bairro Santa Mônica, Feira de Santana -— BA, CEP 44.077-120.

Tel. (7 5) 3622—9213
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de violação aos Princípios licitatórios, anulação do presente certame. bem como

realização de denúncias aos órgãos de controle e ações judiciais.

Requer ainda seja determinada a republicação do Edital, inserindo a

alteração aqui pleiteada.

Nestes Termos

Pede Deferimento.

Feira de Santana -BA, 18 de julho de 2023.

um»sumo.umse: mtoo

. ...:-...a .... .. eai-_... .. ,
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Lorena Somos Arogõo dos Santos

CPF — 049.004395—09

Presidente

LORENA SANTOS
ARAGÃO DOS SANTOS

PRESIDENTE

OBS: Com cópia para o MP —- Ministério Público e TCM.

“ 105, bairro Santa Mônica, Feira de Santana — BA, CEP 440774120.
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IUCEB

  
Junta Comercial do Estado da Bahia 1210512022

Certifico o Registro sob o nº 98190387 em 11/05/2022

Protocolo 226161714 de 09/05/2022

Nome da empresa COOPASAUD - COOPERATIVA DE TRABALHO EM ASSISTENCIA SOCIAL E SAUDE DO

ESTADO DA BAHIA LTDA NIRE 29400040837

Este documento pode ser verincado em http:/lregin.juceb.ba.gov.br/AUTENTICACAODOCUMENTOS/AUTENTICACAO.aspx

chancela 205232748356655

Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 12/05/2022

por Tiana Regila M G de Araújo - SecretariavGeral
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valldaçãg do documento digital estão disponíveis em:

< http:/[www.serpragov.br/assmador—digllai >, opção Validar

Assinªlu'ª.
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Documento assinado com cem/içado digital em conlurmidade

com a Medida Provisória nº 2200-212001. sua validade poderá

ser confirmada por meio do programa Assinada Serpro.

As orientações para instalar a Assinador Serpro e realizar a

validação do documento digital estão disponíveis em:

< hnpzlwwserprogov.or/assrnadur-digirai >, opção validar

AssinaIura.
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Nome da empresa COOPASAUD - COOPERATIVA DE TRABALHO EM ASSISTENCIA SOCIAL E SAUDE Do
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IUCEB ESTADO DA BAHIA LTDA NIRE 29400040837

Este documento pode ser verificado em http:/lregin.juceb.ba.gov.br/AUTENTICACAODOCUMENTOS/AUTENTICACAO.aspx

Chancela 205232748356855

Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 12/05/2022

por Tiana Regila M G de Araújo - Secretária-Geral
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JUCEB
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TERMO DE AUTENTICAÇÃO

 

NOME DA EIwPRESA

COOPASAUD - COOPERATIVA DE TRABALHO EM ASSISTENCIA SOCIAL E SAUDE DO ESTADO DA

BAHIA LTDA

 

 

 

  

PROTOCOLO 22616l7l4 - 09/05/2012

A'I'n 006 - ATA DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINARIA

EVENTO 02] - ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NORÍE EIWPRESARÍAL)

 

INIATRIZ

 

NIRE 29400040H37

CNPJ 20. 97lS7I/000I-80

CERTIFICO O REGISTRO EM [IMS/2022

PROTOCOLO ARQUIVAMENTO 98190387 DE i I05/2022 DATA AUTENTICAÇÃO “IOS/2022

 

 

 

ppl: 057082I9599 - AKILA MAYRLA ALME AISI VA

 

 

e?

IUCEB

 

 

e...» «22,52. H s. 11.W-

 

TIANA REGILA M G DE ARAÚJO

Secretária-Geral

Junta Comercial do Estado da Bahia 1210512022

Certifico o Registro sob o nª 96190387 em 11/05/2022

Protocolo 226161714 de 09/05/2022

Nome da empresa COOPASAUD — COOPERATIVA DE TRABALHO EM ASSISTENCIA SOCIAL E SAUDE DO

ESTADO DA BAHIA LTDA NIRE 29400040837

Este documento pode ser verincado em http:l/regin.juceb.ba.gov.br/AUTENTICACAODOCUMEN
TOS/AUTENTICACAO,aspx

Chancela 205232748356855

Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 12/05/2022

por Tiana Regila M G de Araújo — Secretária-Geral
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AJ)

REFORMA E CONSOLIDAÇÃO DO ESTATUTO SOCIAL APROVADA ENI

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA SEMIPRESENCIAL DA

COOPASAUD - COOPERATIVA DE TRABALHO EM ASSISTENCIA SOCIAL E

SAUDE DO ESTADO DA BAHIA LTDA. CNPJ Nº 20.971.57l/0001-80. NIRE N“

29400040837 REALIZADA NO DIA 10 DE DIARÇO DE 2323

COOPASAUD — COOPERATIVA DE TRABALHO ELI ASSISTENCIA SOCIAL E

SAÚDE DO ESTADO DA BAHIA LTDA

ESTATUTO SOCIAL

CAPÍTULO I

DA DENOMINAÇÃO, SEDE, FORO, ÁREA DE AÇÃO, DURAÇÃO E ANO SOCIAL

Art. lº - A COOPASAUD — COOPERATIVA DE TRABALHO EM ASSISTENCIA SOCIAL E

SAÚIDE DO ESTADO DA BAHIA LTDA, com nome de fantasra COOPASAUI). sociedade

cooperativa, sem) fins lucrativos, constituída no dia IS de nmio de 2014, em confolnúdade com a Lei

II” 5.764/"1. «malhada pela lei 12.690,13, é regida por“ este Estatuto e pelas disposições legais

vigentes, tendo:

I * Sede e administração na cidade de Feira de Santana no estado da Bahia, a Rua Áíarechal Candido

Rondon, nº 105, Santa )Ionica, CEP 44.077/120.

II , Forojtuíclrco ua coInaIca de Fem de Santana, estado da Bahia.

III — Área de ação para efeito de adnússão de associados todo território nacional.

IX' _ Prazo de duração indeterminado.

V - Ano social compreendido no período de lº de janeiro a 51 de dezembro de carla ano.

CAPÍTULO II

DO OBJETO SOCIAL E SEUS OBJETIVOS

Art, Zº » A COOPASAUD * COOPERATIVA DE TRABALHO EM ASSISTENCIA SOCIAL E

SAÚDE DO ES'IAI)U DA BAHIA L'IDA tem como objeto social:

Prestar serviços nas seguintes áreas profissionais:

a) Atiudnde médica ambulatorial restrita a consultas;

b) Albergues Assistenciais;

c) Ativzdnde Odontológica com recursos para realização de procedimentos cin'ugicos;

d) Atividades de apoio à gestão de saúde;

&) Atixrzdades de Assistência a deficientes tísicos, imunodeprimidos e convalescentes;

n Atividade-& de atendimento em pronto — socorro e unidades hospitalares para atendimento a

urgêntias,

g) Atn'rdades de ntendrrnento hosprtalar, exceto pronto — socorro e unidades para atendimento &

urgênczas:

II) Atividades de (Uncut Iouauzentu físico;

i) ArIv'L-rlados de enfermagem;

Junta Comercial do Estado da Bahia 04/05/2023

Ceninco o Registro sob o nº 98367419 em 04/05/2023

Protocolo 233088768 de 02/05/2023

Nome da empresa COOPASAUD - COOPERATIVA DE TRABALHO EM ASSISTENCIA SOCIAL E SAUDE Do

IUCEB ESTADO DA BAHIA LTDA NIRE 29400040837

Este documento pode ser verificado em http:/lregin.juceb.ba.gov.br/AUTENTICACAODOCUMENTOS/AUTENTICACAO.aspx

Chancela 200012489295405

Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 04/05/2023

por Tiana Regila M G de Araújo - Secretária-Geral
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52

1) Atividades de fisioterapia;

k) Atividades de fornecimento de infra-estrutura de apoio a Assistência a pacrente no domicilio;

I) Atividades de profissionais da nutrição;

nr) Atividades de psicologia e psicanálise;

n) Atividades de terapia de nutrição enteral e parenteral;

0) Atividades de terapia ocupacional;

p) Condominios residenciais para idosos;

q) Laboratórios clinicos;

[) Serviço< de fonoaudióloga;

5) Serviço de assistência social sem aloiamento:

t) Atividades veterinárias;

II) Fornecimento e gestão de Iecnr'sos hnrnanos para terceiros;

v) Atividade de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica específica.

ªlº - Para consecução dos seus obietn'os sociais, a Cooperativa na medida das suas possibilidades,

deverá'

a) Criar condições para o exercício das atividades e aprrnroraxnento da prestação de serviços dos

associados,

b) Desenvolver a Coordenação de aúúdades diversas, incluíndo Adiministração de Contratos,

Acordos, Ajustes, Eventos e a Execução de Convênios Contábeis, Adxninistr'ativos, Jurídicos, de

Representação e l:.conôrnico-Linancerr'os;

() Efetuar « aqrusição de bens de currsnuru parra beneficio de seus associados,

rI) Promover a difusão da doutrina ronperarivista e seus princípios no quadro social, técnico e

t'Iurciorral da cooperativa:

e) Contratar em betreticios dos cooperados interessados e no deserrvolªrixnento dos objetivos sociais,

convênios com cooperativas ou empresas ligadas ao consru'no em geral;

I) Iª'roprcur. com recursos do Inªd'ES, convênios com entidades espeanIZadas. públicas, ou

privadas, a aprirnolarnerrto técnico protlsszonal e capacitação cooperativista de seus associados;

g) Firmar contrato:, intermediar On intervir illirto as. cooperntjvac de credito e donraís Instituições

tinanceuas, todas «.rç operações de CIPKIIKO e furancnunento de Interesse da cooperativa;

lr) Administrar, com etícíência os recursos obtidos de seus associados para manutenção da

sociedade;

i) Providenciar a perfeita manutenção e funcionamento de suas instalações e bens própiios Otr

disponibilizados por terceiros;

Junta Comercial do Estado da Bahia
04/05/2023

CertifIco o Registro sob o nº 98367419 em 04/05/2023

Protocolo 233088768 de 02/05/2023

Nome da empresa COOPASAUD . COOPERATIVA DE TRABALHO EM ASSISTENCIA SOCIAL E SAUDE DO

IUCEB ESTADO DA BAHIA LTDA NIRE 29400040837

Este documento pode ser veriticado em http:l/regin.iuceb.ba.go
v.br/AUTENTICACAODOCUMEN

TOSIAUTENTICACAO.aspx

Chancela 200012489298405

Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 04/05/2023

por Tiana Regila M G de Araújo - Secretária-Geral
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i) Comur/n', para consecução dos seus obietivos sociais, sen'íços jurídicos, publicitários, tumsporte

em gem], culnum's e sociais;

k) Instala; em qualque; local, de sua área de atuação. Escritórios Regionais ou Cenunis de

Atendimento;

.
L
N
H
N
'
I
V
L
I
D
I
G

O
G
V
N
I
S
S
V

l) Adqluiiz. ua Ant-dida em. que () nunes/se social o aconselhar, unplemeutos, maquinas. ferrauuenms,
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m (ª:

peças (* out:.os in:.mno: doztinndor. às atividades p:.ofnscionni; dos associados; ? %

Í', %
. . , . . , , . , , , C::x

m) Reu/“m pronssxonms amonomos hgados. direta ou mdlremmente. a area de saude hxunmm, E; à

, , , . , . . . , .. o: u.
“sando asse-grua; n dete-sa ecouorxuca socml dos mesmos e lhes plOPlClªl as condiçoes necesmuas :: ;"

pam o exe/cício de suas atividades; 3 ª

É «
. :

. . , . . _ . . ::=; «>

11) Real/zm ctusos de cnpacxtaçao cooperanusta & pxonssxonal paxa o seu quadro socml ,); E

1— a
_ . 4 , . , « IF :

52“ - Pam ;; consecuçao das aumdades enumemrlas nos pamgmfos mueuoles, podem :; Coopexauvª : $

, . , . , :
firma; conuatos, ªcoxdos, mustes e couve/nos, em nome dos seus nssocrados, com enudades EC-

públícas e privadas, do País e do exterior, intexessadas no trabalho eventual destes, organizando a E 2

n

execução do senuço, de forma & tender às coudxções obyetos dos mustes, bem como recebe/. os 33. à

, . . . 3 -u
eyed/tos reterentes ao senuço destes. 9 gr

:: :»
. . . . , . . . <

$$“ — Nos contratos & COXIVGDIOS tumados, a Coopemnva xeptesentam os ªssocmdos coleuvmnente, ª [É.

agindo como sua umndatáúa, ? r'a'
< m

. , . . . _ . . .., . > º

54º - A ruteuo ao Conselho de Adxnxmstrnçao, a socxednde podem ninar-se :; outras $(>cned:ades ?

. N
coopemhvaa. %

55“ - A Cooperativa anuuá sem discriminação política, racial, Leligiosa ou social e efetuará suas %

opexaçõea sem qualque; obietivo de lucro. É
,:

5,6“ » As atividades identificadas com o obieto social da Cooperatn'a de Trªbalho que amam na ª];

, . . ., . . . . m
prestaçao de sermços, nos temª/os do arngo 4 Inc-mo II. da lex 12,690/2012, quando pxesmdas mm ª

. , , . , 5]

do estabelecimento da cooperativa, deverao se; submeudns :: uma cooxclenaçao com mandato nunca :

supexim :! 1 um) ano ou ao prazo estipulado para a lealiznçào dessas atividades, eleita em xelmiào 3
<
m

espe-(mca pelos sócios que se dlspouhnm ;: renhzá-lzs, em que senão expostos os reqxusxtos pum sua

:
2

coxxsecxçào, os Vall/3195 conu am e a retribuição pecmúáúa de cada sócio participe,

57“ » Poderá ainda a COOPASAUD— COOPERATIVA DE TRABALHO EAI ASSISTENCIA

SOCIAL 1: SAÚDE DO ESTADO DA BAHIA LTDA:

,
;
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a) Realizm a aquiâição de bens de cousuxno, softwares e hardwares e/ou outros semelhantes pala

serem aplicados no benefício de seus cooperados, relacionados às atuª/dades da área de saúde,

confoxzne as prestações de serviços de acordo os parágrafos anteriores.

&

b) Commun pxofxssionms de outras áreas, com :egzstro em seus lespecúvos conselhos, com

conhecimento & expeu'ências técnicas pam apoiar e pmtjcipm: da gestão dos negócios cooperativos;
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() Incentivar e plomover intercâmbio entre as entidades e os profissionais ligados as áreas de

atração da COOPASAUD — COOPERATIVA DE
TRABALHO EBI ASSISTENCIA SOCIAL E

SAÚDE DO ESTADO DA BAHIA LTDA.

ssª - A COOPASAUD -— COOPERATIVA DE TRABALHO EAI ASSISTÉNCIA SOCIAL E

SAÚIÓE DO ESTADO DA BAHIA LTDA poderá, na forma da lei, associar—se a outras

cooperativas singulares e/ou federação, visando o benefício aos cooperados e o fortalecimento e

expansão do cooperativismo.

CAPÍTULO m

DOS ASSOCIADOS

ADESÃO, DIREITOS, DEVERE
S E RESPONSABILIDAD

ES

An. 3“ — Putleizi assouxi-se à cooperativa qualquei Pessoa| fisica ou jurídica que se dedique e atuª nas

atividades e sen'iços desenvolvidos pela coopeiativa, definidos no artigo 2“, dentro da sua área de

ntnação, sei:: legalmente capacitado e possa liVieinente dispor de si. concorde com as disposições

deste estaram->, as<ernhl9ia gen-I e do conselho de administração

I —- O ingresso de pessoa 'uu'dicn fica condicionado ao eSEiCiQo de atividade exclusivamente

iiiteletlual de natureza cit—nunka na forma do Emu-t indu 195 da III juntada de Direito Civil do

Conselho de justiça Federal, nic—diante preenchimento dos docutnontos constantes no cut, 7“.

ar: escentmido-se a estes. a declaração de anuidade.

Parágmto unico: todos os pretensos cooperantes ficam sabendo que entre eles e a COOPASAUD

não existe vínculo empregatício para quaisquer que seja os fins de direito.

Art. 4º - Vão poder.": ingressar e/ou continuar como associado na cooperativa, sem prejuizo da

impossibilidade técnica:

I , Aquele que exerça e/ou venha a exercer qualquer atividade contrária aos objetivos e propósitos

da cooperativa. ou prejudicial aos seus interesses. ou com eles colitlente;

II - Aquele que seja, proprietário ou dirigente de pessoa 'yurítlica de qualquer natureza (civil,

empiesntial, pública ou privada). que explore, direta ou indiretamente, com fins económicos. as

atividades descritas no artigo lº:

III - O Profissional que foi eLminndo da cooperativa.

Art. 5“ - & cooperativa deverá promover a congregação & a integração dos seus asso—findos, que

devem sei profissionais autônomos. )Iédicos em quaisquer especialidades, Enfermeiros, Técnicos de

Enfermagem, Técnicos em Radiologia, Farmacêuticos, Bioquímicos e Técniros em Laboratório.

Nutricionistas e Técnicos em Nutrição. Psicologos, Ciuugiões—Dentistas,

Fisioterapeutas, Terapeutas Ocupacionais, Bacharel em Saúde Coletiva, Fonoaudiólogos, Biomédico“

)Iédico Veterinário, Assistente Social, Educador Fisico, Psicopedagogo, Odontólogo e Aimiliai de

saúde bucal, devidamente registrados nos respectivos conselhos de classe e, obrigatoriamente,

devem exercer, com qualidade e critérios técnicos,
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Art 6“ , O numero de associados será ilimitado quanto ao máximo. não podendo, no entanto, ser

inferior. a 07 (sete] pessoas tisícas

I - O Conselho de Administração da cooperativa detinha. através de normas regiznentais. aprovado

em Assembleia Geral, a forma de organização do seu quadro social;

II — O Conselho de, Administração poderá dispor através de Resolução que comporão o regimento

interno, a criação de núcleo seccionais de cooperados e o que ocorrer, desde que não seja matéria de

competência exclusiva de assembleia.

Ait, 7ª , Para associar-se, o proponente preencherá a respectiva proposta de admissão/adesão

fornecida pela cooperativa (Ficha/Tenue de Adesão), iuntarnente com mais duas testenmnhas, bem

como a declaração de que optou livremente por associar-se, e apresentar a documentação exigida

pelo Conselho de Adnuuistração para análise e avaliação.

ªlº — . vahada e aprovada à proposta pelo Conselho de Adiniiústração, o proponente integralizar-Jt as

quotas-partes do Capital Social subscrita nos termos e condições previstas neste Estatuto e,

unicamente corn o Presidente da cooperativa, assinará a Ficha de AIatricula passando então a

qualidade de cooperado.

ªlº - E desepável que, além da ticha de matricula. o sócio admitido leia, analise e subscreva Termo de

Aclnussáo, () qual sem prejuízo (Ie outras rnfotmaçóes que possam registrar, deverá explicitar:

I . A idenLticaçào do cooperado;

II — A identificação da cooperativa;

III , Os (IEQIIOS e os deveres do cooperado;

IV - :x quantidade de quotas-partes. do capital social subscritas, bem como o modo de integralização.

53º » O assocmdo, com pressuposto pam inicio de suas atividades através da cooperativa, deverá

estar inscrito como autônomo no INSS.

A1 L Sº - Cumprido o disposw no Aitigo anterior, o associado ªdqlúle todos os direitos & asstune as

obiigações da Lei1 deste Estatuto e das demais normas & deliberações da cooperativa.

Art. 9º » São direitos do associado, além de outros que a Assembleia Geral venha a instituir:

al Tomar parte nas Assembleias Gerais, discutindo e votando os assuntos que nela se tratarem;

I)) Propor ao Conselho de Administração ou as :Xssembleias Gerais medidas de interesses da

couperativ. ;

c) Votar e ser votado para metubro do Conselho de Adrniuistração e Conselho Fiscal1 ou de outros

órgãos da cooperativa;

d) I)en]itir->'e da cooperativa quando lhe (enviei:

e) Solicita: quaisquer inforumcões sobre os negóciºs LI'A coopeialivk e, no IlIêS que anteceder a

realizacao da Assembleia Geral Ordinária, consultar. na sede da coopmztivn. os livros :* docluncntoa

que lui—gar necessários:

t“) Participa: do retomo das «obras liquidas do expirício, proporcionalmente à

g) Convocar Assembleia Geral, de acordo como estabelece o Estatuto Social;

h) Benedciai-se dos serviços de nanuezu social prestado pela cooper-ativa;

ªlª
%

IUCEB
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   , Receber o repasse referente à sua participação nos serviços executados, de ªcordo com a

programação financeira estabelecrda pela administração;

i) Retiradas não inferiores ao piso da categoria profissional e, na ausência deete. não ulteriores ao

salário minimo. calculadas de forma proporcional às horas trabalhadas ou as atividades

desenvolvidas;

k) Duração do trabalho normal não superior a S (oiro) horas diárias e 44 (quarenta e quatro) horas

seul-anais. exceto quando a atividade. por sua natureza. demanda; a prestação de trabalho por nreio

 

de plantões ou escalas, facultada a Cornpeusnção do horário *

!) Repr-.uma <P|nannl rernuuemdo, preferencialrnenm ans dnnungns;

m*; Repouso anual remunerado;

n) Retirada para o trabalho noturno superior à do diurno;

o) Adicional sobre a ierirada para as anuidades insalubres ou perigosas;

p) Seguro de acidente de trabalho.

551“ — Vão se aplica o cksposto nas alíneas ““I" e "m" nos casos em que as operações. entre os

associados e a cooperativa sejam eventuais. salvo decrsão da Assembleia Geral em contrario,

SLZ” - A cooperativa buscará aiternarivas leguia inclusive mediante provisionamento de recurso;, com

base em critérios que devem ser aprovados em Assembleia Geral, para assegurar os direitos

previstos nas alíneas “p" e outros que a Assembleia Geral venha a instituir, inclusrve estalrelerer

carência para úuição dos diretos constantes nas alíneas "i" 6- “K”.

:$.“ - A Em de serem apreciadas pela Assembleia Geral, as propostas dos associados, referidas na

alínea “"b" do caput deste artigo, deverão ser apresentadas ao Cºnselho de Administração, para a

apreciação, com a antecedência minima de 30 (trinta) dias,

54” - As propostas subscritas por pelo menos 1/5 (um qrunto) dos associados serão

obrigatoriamente levadas pelo Conselho de Administração à Assembleia Geral, e, não 0 sendo. no

prazo de 30 (trinta) dias. poderão ser apresentadas diretamente pelos associados proponentes.

135“) - A cooperativa deverá respeitar as normas de saude e de segurança do trabalho previstas na

legislação em Vigor e em aros normativos expedidos pelas autoridades competentes, para todas as

atividades constantes do seu objetivo social.

Art. lO , São deveres dos cooperados. alem de outros que a Assembleia Geral venha a instituir:

l , ':,uhscrpver e mregmlinw aº gnome-l artes do (Tapirai Soria] nos termos deste F.!tmhrro e rnnrrihuu'

com as tl mrs de servico e encargos operacionais que kerem estabelecidos. pªra cobertura dos

dispêndios e (vistos da cooperativa;

II - Crunpr'ir as disposições deste Esranuo, da Lei, deliberações das Assembleias Gerars e resoluções

tomadas pelo Conselho de Administração;

III - Satisfazer pontualmente seus cornpronúsaos para com a cooperativa. dentre os quais o de

partrcipar ativamente da sua vida societária e ernpres.1ri.l;

IV - Participar das perdas do exercício, proporcionalmente aos ganhos e. operações que realizou com

a cooperativa, se o Fundo de Reserva não for suficiente para cobri—Lis;

Y' Prestar ao Conselho de Administração esclarecimentos relacionados sobre as suas atividades
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relacionadas com os obietivos sociais;

VI , Levar ao conhecimento do Conselho de Administração e/ou Conselho Fiscal a existência de

qualquer irregularidade que atente contra a Lei e Estatuto Social;

VII - Acusar o seu impedimento nas deliberações sobre qualquer operação em que tenha interesse

oposto. ao da cooperativa.

V'IH — Ressarcir o montante:

a) Da condenação ou acordo em ]“ÍZO. em razão de ressarcimento de danos em decorrêncra de

aro/fato perpetrado pelo associado do exercício da atividade profissional, proposta pelos

contratantes Clos serviços de saúde em geral em que figure a cooperativa corno demandada;

I)) Do reembolso ou indenização paga pela cooperativa aos contratantes dos serviços prestados à

saúde em geral. usando a evitar litígio, desde que comprovada a ocorrência de culpa ou dolo em

ato/fato perpetrado pelo associado no exercício da atividade profissional;

c) Do pagamento feito pela cooperativa decorrente de beneti'cio assistencral aos associados e seus

dependentes. por força de contrato firmado pela cooperativa com terceiros;

(1) Dos dispêndios e/ou despesas realizadas pela cooperativa junto as pessoas ]LuiLliCílS de direito

público, ou de regulamentaçao da profissão, inclusive Conselhos Profissionais. quando a cooperativa

adinrphr débito do associado perante essas instituições, inclusive, mas não apenas, quando a

cooperativa sofrer o risco, dreto ou indireto, de ser prejudicada ern decorrência da irregularidade

docurrrenml de seu associado.

IX - lnscr everese como autônomo no INSS e no município onde atua prorissionalmente;

X — Informar a conta corrente ou conta poupança em instituição financeira designada pelo Conselho

de Administração. para recebimento de seus créditos;

XI » Realizar com a cooperativa as operações econômicas que constituam sua Qualidade;

XIl — ÃIanrer atualizado todos os seus dados cadastrais solicitados na Ficha de Blank-uia, e

comunicar, por escrito, qualquer alteração nos dados e informações prestadas de natureza pessoal

e/ou profissional e/ou na execução dos contratos Liana/2105 pela cooperativa.

  XIII — Fornecer a coope;

como participar dos treinamentos e/ou reciclagens programados pela cooperativa;

tiva o seu currículo profissional, atualizado, sernpxe que solicitado, bem

XIV - Zelar pelo patrimônio material, moral e prozissional da cooperativa, colocando os interesses

da coletividade acima dos interesses iudixiduais.

Art, ll , E limitada a responsabilidade na cooperativa em que o associado responde somente pelo

valor de srms quotas partes e pelas perdas verificadas nas operações sociais. guardada a proporção de

sua participação nas mesmas operações. (ª lº do Art. l095 (10 Código Civil Brasileiro,

64/71).

 

complementando os Arts. 1 l e 89 da Ler

Parágrafo Único - A responsabilidade do associado pelos compromissos assumidos pela cooperativa,

em [me de terceiros, perdura para os demitidos. eliminados e excluidos, até que seiimr aprovadas as
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contas do exercicio que se deu o desligamento, mas poderá ser invocada se for iudicialnrente eXigida

da cooperativa.

Art. l!“ A As obrigações dos Associados falecidos contraidns com a cooperativa e as oriundas de sua

responsabilidade como associado. em face de terrenos, passam aos herdeiros e sucessores. no limite-

do valor da capital social integralizado, prescrevendo, porém, após 01 (um) furo do dia de Abertura da

sucessão.

Parágrafo Unico , Os herdeiros do associado falecido tem direito as quotas partes integralizndos do

Capital Social e demais créditos pertencentes “de mins”, assegurando—lhes o direito de ingresso na

cooperativa, desde que preencham as condições estabelecidas neste Estatuto.

CAPÍTULO IV

I)() I)IZSI,I(3/XBÃISTJ'I(J, 13I41hÍITQAXÇÇÃÃ() IE I:)((II.LTSJK()

Art. 13“ - O desligamento do associado dar-se-á a seu pedido, lbnnalnrente dirigido ao Conselho de

Adnrinísti'ação da cooperativa, e não poderá ser negado,

Art. 14" - A eliiriiimçào do associado, que será aplicada em virtude da infração da lei ou deste

Estatuto, será feito por decisão do Conselho de Administração, desde que assegurado a anrpln defesa

e o contraditório aum-és de notificação do infrator.

51" , O Conselho de Administração deverá elinrinsu o associado que Pspet'ilit'íltuellle:

«|; vier a exercer qualquer ani-idade COHSAdêIHClA prejudrcml a cooperativa ou que vohdn com seus

obgeuvos, inclusn'e encetar atitude difamatórm contra Associados, membros do Conselho de

Administração e Conselho Fiscal sem que haja provas suficientes;

l)) houver levado a cooperativa à prática de atos judiciais para obter cumprimento de obrigações por

ele contraídas;

c) Depois de advertido voltar a infringir disposições deste Estªtuto. das Leis, das deliberações da

Assembleia Geral e do Conselho de Administração;

d) causar preiuizo, em virtude de ausência injustificada, quando iá se comprometerª a participar da

execução de contrato de prestação de serviços com terceiro;

e) que faltar. iniustifrcadanrente, por Cinco vezes consecutivas. as assembleias gerais ordinárias,

assegurando-lhe o contraditório e a ampla defesa.

*; não integralização de quotas-partes do capital social no prazo estabelecido;

g) violar suas obrigações profissionais de forma reiterada, bem como o código de ética profissional

respectivo. assegurando-lhe o contraditório e a ampla defesa;

li) abandonar o locnl de prestação de servico quando ndomclo o regime de plantão. assegurando lhe

o contraditório e a ampla defesa,

320 — O associado que deixar de prestar serviço pela cooperativa por mais de 02 (dois) anos

ininterruptos. ou 06 (sei:) mosca iutorcnlndos num periodo de 33 'tiês) anos, sorri (Oumdºrndo

Junta Comercial do Estado da Bahia
04/05/2023

Certiico o Registro sob o nº 96367419 em 04/05/2023

Protocolo 2133088768 de 02/05/2023
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RA“VADETRABALHOEMASSSTENÚAS
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ina-Live, arneiro a ºi.-minação somente se não mame-1 seu mdastxo lnesxno após xeiremdas

notifxcnçóe-s

55” - A decisão de que uam este uúgo devem se:: xemeuda por escrito ao ;xxfrntox, pax Pxocesso que

comprove as datas de remessa e do xecehimento, denno do prazo dº 30 (trintª) (Line:.

Silº » O associado eliminado poderá denuo de 30 (ukzm) dias, a contu da data do recebí/nente dn

noúrkaçào, interpor recurso com efeito suspenswo, à prior/enim Assembleia Geral.

55“ - Cousideuu—swá det'njlivmnenle eliminado o associado que, no uzulsfunex do prazo

c:;tabclccido não leCOlrcr & Assembleia Gcml ou asta não ar.-atm o xccuxso.

56“ - Os parágrafos aureuoxes não são aplicados pam os associados que ocupaxem cªrgos sociais na

LUUl)El'ALXV.1.

ª!“ , Consunuda &! eliminação deverá ser avexbada na Ficha de .Xlntu'cula com os motivos que a

detexminmnm & assinadn pelo Presidente da cooperativa

SSº , Ss» n (“ones )ondênciz, Lefeudz no S Sº xetornar mais de 03 vezes à coo exalava sem ue ham «
J -

ciêncm )PIO Assocmdo eliminado. :| Lefexida comumca ão )oderá ser Kenta ox ubhm 510 em onnal
!

que abmnn 11 area de admissão de associados.

An. 15“ , A exclusão do associado será feita:

] 7 Po; dnsaolnção da cooperativa.
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IV - Por deixa: de atender 303 xequisiros estatutáxios de jngxesso ou pennmxêucoa na cooperam“.

Paxágmfo Unico — A exclusão do associado será feita por decisão do Conselho de Admimsn ação. de

acordo com cada caso.

An. 16“ A Em qualquex caso de desligamento, eliminação ou exclusão. o associado só texá dileito %

restituição das quotas-pane: do Capital Soc/nl que integralizou, das sobra: e de ouu'os créditos que

Lhe tjvewm sxdo Iegnsuados após a dedução dos débitos e obrigações, não lhe cabendo nenhlun

outro (mono,
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Elº , A Devohção dua quotas—partes poderá ser. feira 30 (Imitª) após o pedido, desde que apxovada , &

pah Duerouz. já as sobras, se houver, somente pode:.á Sel; emgida depoxs de aprovada pela

Asgembleia Gem]. as contas do exemicio em que o associado (enim sido desligado da Cooperativa,

com Sohciução ena até 60 dias Atmvés de fonnnlíuªio próprio na sede da cooperativa; “Rã“,

  

" , () (-onselho (k- Admmmrmçno podem detaminm que a (estxttuçno sem falta em PHICÉIIIS umca.

em se _mlaudo de quota nosa mm 'A, e $Oblãl> Some-uu- ,: palm do exe—u ícío fmz/weno que Se >6glú1

ao que se deu o desligamento e na forum estnpulada em Assembleia, caso sein hipórese;

53“ , O(oueudo deshgmnento. ehminações ou exclusóe5 de associados em m'unexo tal que as

.incias Lêfel'idâls no caput do artigo poss-am ameaçar a estabilidade económico;
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linanceira da coopeiziúva, esta poderá restitui-las mediante critéiios que resguaiclem 'A sua

continuidade;

54“ , Yo caso de mone do cooperado. « restituição de que trata o parágrafo anterior será efetuada

nos lieideixos ngTUS em uma só parcela. mediante a apiesenmção do respectivo formal de partilha ou

alvará indicia];

Sãº — N?o caso de reªdmissão do coopeiado. ele deveiá integralizar as quotnS—paxte de capital social

de ncoxdo com as disposições previstas no Estatuto vigente 1 epoca,

Ait. 17º , (7ª— atos de (lesligmnenrnv eliniinnçãn ou exclnSàn acºrreram o vencimento ? pi'nnrn

exigibilidade das dividas do associado im cooperativa, sobie cuia liquidação caberá ao Conselho de

Administra io decidir.

Art. 18“ « vVenham aêsociado. não imponamdo a sua condição de ingresso. total de quotas partes

subscritas. e qualidade pior—issional. poderá ter qualquer tipo de Vantagens ou piiK—ilégios. em

detiiinento dos demais associados.

CAPÍTULO v

DO CAPITAL SOCIAL

Art, lº)” - O Capital Socml da cooperativª, representado por quotasAmees, não terá limires quanto

zu) ixiáxiino, Vanaiá ronfuune () mini—310 de qiiolus-pnues milwr ums & imeginliznrlas, um» não puder/i

sm inferioi R$ 600.000,00 (seiscentos mil leais).

 

“ A O Capital 50031 e dividido em quomsrpaiteg no valox de RSlJIlO (linm real) cada uma

ªlº , O número miiunio de quotas-palms do Capital Social] a sei subscuto pelo associado, pºi

ocasião de sua admissão e de no mínimo 500 (quinhentas) quotas pnites.

53“ , O LlSSoCinO poderá integmíizm as qiiomsfpfures à vista, ou em até 24 (vinte e quano) parcelas

mensais.

54” - A quota—pane é indivisível, intiansfen'vel a não associados» não podendo sei uegocmda de

modo algum, nem dada em garantia e sua subscxiçào, integralização, transferência ou iesunúção e

deverão ser averbadas na Ficha de Álnuicnln.

55” A A transferência de quotas—partes. total ou p'AlCiíll, poderá ser escninu'ada na Ficha de Blatrículn

mediante termo que coiiteiá as nssinnnuzs do cedente, do cessionáiio e do Piesidente da

cooperativa,

g(xº , Pam efeito de admissão de novos associados ou novas subscxições, à Assembleia Geral,

o do Conselho de
 

 

atualizam o Valor e/ou Iu'u'neio minimo da quermpnrte, consoante proposi

Administração. respeitados os índices de desimlmiznção da moeda, fixadog pelo órgão

gox'eriminen taí C Onipetenl e.

5,7“ - Havendo mudança no padrão moneuíiio, o capital de cada associado Semi conveiudo no novo

padrão, com :: couespondente vmiaçào do número de quotas-pmmg, incoqzorznrlo-se eventual

chionamenro ao Fundo de Resen'n,

Junta Comercial do Estado da Bahia
04/05/2023

Certiflco o Registro sob o nª 98367419 em 04/05/2023

ProioooIo 233050753 de 02/05/2023
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gov.br/AUTENTICACAODO

CUMENTOS/AUTENTICACAO
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gsº — A cessão de quotas parte entre asgociados somente se dará em relação às quotªs pªrtes do

capital social integralizzrda pelo cedente, respeitªdo o limite de concentração de quotas partes do

capital soc-.al por associado previsto no Artigo seguinte, medi-ante autorizªção préda do Conselho de

Administração.

Art 20º - O associado, no ser ndruitido, obrigmge & subscrever. no mínimo. o número de quotas

partes conforme valor determinado pelo Estatuto Socizrl, e, no máximo, tant-as quantas quiser,

observado () lunite máximo de concentração de, no máximo. l/3 (um terço) do total do capital

SOCIAL

Parágrafo Único - :X cooperativa deduzirá de qualquer crédito do associado o valor necessário ao

pagaria-nto das quotas partes não integralizadas, de acordo com o estabelecido no estatuto sociªl,

Art. Zlº - Poderão ser pagos juros de até o máximo de Ilº/a (doze por cento) ao ano, sobre as

quomsrpartes integralizadas do capital social, quando apuradas sobras no final do exercício social,

desde que a remuneração seia expressamente aprovada pela assembleia geral, podendo ainda optar

pelo percentual (|A taxa SELIC no ano em que foi realizado o retetido pagamento, não superando o

teto aqui estabelecido.

Art. 12“ - A5 ,»ubscrições de quotas partes do capital socral posteriores à admissão. decorrerrtef de

clelzlx no de Assembleia Geral ou Ato Voluntário do associado, deverão ser integralizadas na forma

 

(IeIJie-ridn por este Estatuto Socinl,

Ar!. 23“ , Revert

no exercício, respeitadas a proporcronalidade das operações de cada associado com a cooperativa.

 

() ao capital social, por decisão da Assembleia Geral, as sobrªs liquidas OCOlleAS

Art. 24“ — Na apuração de haveres do associado deiuissiorrário, eli/uinado ou excluído, as quotas

partes do capital social a ser devolvida sofrerá:

I. O acréscimo das sobras liquidas distribuidas do exercício social.

II. As deduções:

a] do rateio Cln: perdas do exercício Social;

b) «Ie tudo e qualquer gênero de dano causado pelo associado.

IH. As retenções de valores necessários à garantia de adimplemento de despesas e dispêndios

passíveis de ser suportado pela cooperativa, em decorrência de ato e/ou fato to praticado pelo

abbuçiado, doloso ou erposo, nas irrurlalidadeo de negligência, irriprudêucia e iurperr'niu, ;ILé que >eizr

 

definitn'arncntc solvido ou afastado o risco.

    

 

Art. ;

r euiu'

— A dev ção do capital social no associzdo se iniciará no prazo de 30 (trinta) dias apos a

  

Au Lil! Ab:l*llll)lt'i1'

 

Gnir que AplUVai "> (Unum Llu exemídu WLM em que urouwl 2x

(laminª/oi nliniuincão ou exclusão, rm Int—mm condição em que se dou :] integralização,

5; I” - Em mar: de exclusão por morte, dissolução ou incapacidade civil. não suprida, somente 38151

rlrxnlvidu o inutil-Ann: rounpuudeu/e 5.3 alriulau-P'Aurªã integralizadus iru &.zlpital sutrª], ulla-3 ;.

apresentação da docucncntação hábil do recebedor, comprovando a qualidade de, respectivamente,

aasocindo, inventariante, herdeiro, liquidante ou curador.

Junta Comercial do Estado da Bahia 04/05/2023

Certiflco o Registro sob o nª 90357419 em 04/05/2023

Protocolo 233000750 de 02/05/2023
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52” » Quando a restituição das quotas-partes integralizaclas do capital social afetar“ a estabilidade

econôrnrcosfmnnceira da cooperativa, a restituição podera ser feita de maneira a garantir a

corrtuuudade cias atividades da Cooperati":1.

Art. Zôº - A cobrança de débito excedente sobre o valor correspondente as quotas partes

integralizada do capital social. dirigida ao associado ou aos seus sucessores, realizar-será n qualquer

momento.

Art. 271 Ocorrendo desligamento de associados em número tal que as restituições possam ameaçar

a estabilidade econórnico-frnanceira da cooperativa, esta poderá restitui-los mediante ('ritérros que

resguaidem a sua continuidade,

ªlº — Os assocrados eliminados ou excluídos terão o prazo de, 60 (sessenta) dias a contar da prestação

de contas do exercício do seu desligamento, para solicitar o levantamento das quotas—partes e/ou

sobras liquidas,

Elº » Exprrndo o prazo previsto e não ocorrendo solicitação de devolução, quando verificada a

sintação descrita no caput, as quotas-partes e/ou sobras liquidas serão destinadas ao Fundo de

AssIstencía Tecrucn, Educacional e Social 7 FATES ou fundo criado pela assembleia. podendo

solicita—las nowrruente nzt prestar.-ão de contas do exercício seguinte.

CAPÍTULO VI

DA ASSENÍBLEIA GERAL

Art. 28º — A Assembleia Geral é o órgão supremo da cooperativa, cabendo—lhe IonIar (orla e qualquer

decisão de interesse da entidade e suas deliberações vinculam a todos, ainda que ausentes ou

discordantes

Art. _29º * A Assembleia Geral“ será normalmente convocada e dirigida pelo Presidente.

ªlº , Poderá também ser convocada pela maioria dos membros do Conselho de Administração e do

Conselho Fiscal ou por 1/5 (um quinto) dos associados em pleno gozo de seus direitos sociais, após

solicitação ao Presidente e não atendida, no prazo máximo de 10 (dez) dias

ª? - Convocada :; Assemblem Geral, de acordo como estabelece a Lei e este Estatuto, não pode a

mesma ser.“ cancelada. salvo motivo de força maior (Ieviclaruente comprovado.

&? » Não poderá votar na Assembleia Geral o cooperado que tenha sido admitido após a

co I [Voci] ção.

Art. 30º - As Assembleias Gerais serão convocadas com antecedência mínima de 10 (dez) dias para a

primeira convocação 9 OI (uma) hora após para :I segunda e terceira convocações, respectivamente.

Art. Sl“ , Nos Editors de Convocação das Assembleias Ger-ris deverão constar

a) a expressão "Convocação de Assembleia Geral", Ordinarm uu Extraordinária, Cºlli—ULIHE o raso.

b) dia e hora da reunião, em cada convocação, assim como o endereço do local da sua realizaçao, ()

qual, salvo motivo justo será sempre o da sede social;

c) a seqt'réncra ordinal das convocações;
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e!)

d) a oxdem do dia dos uabalhos. com as devxdas especíúcaçôes dos assuntos;

P) o número de nnsoríndos existenrps nn dam da expedição do Edital, pmn efvirn de cálculo de

"quonun" da instalação;

t) u aasinnuu'a do nesponcável peb convocação.

quágmfo Unico - No caso da convocação sel feita por associados, o Editªl deverá ser assinado, no

nnínínno, pelos 04 (quatro) prhneíros signatários do doclunento que a solicitou, no caso de ser feitª

pelo Conselho Fiscal. pon, no unhinzo, 02 (dois) de seus lnelnbros &, no caso do Conselho de

Administração, pela maioria que a convocou,

Anjl “ , A nodâcnção dos sócios. para participação das Assembleias sexá pessoal e ocorrerá com

antecedência mínima de 10 (dez) dias de sua realização.

51“ , Na impossibilidade de nou'ôcaçào pessoal, a uoúfxcaçào deu-se-á puz vin posui], xespeítadu a

antecedência pxevistíl no caput deste artigo.

52“ - Na impossibxhdade de lealização das notificações pessoal e postal, os sócnos serão noufxcadoa

uwdizune cªdim! ullxudu na sede e publicado eu; iuum] de grande Lixculação na Legião da sede da

coopemtlva or, un :egixo onde ela exerça suas ntn'idades, Lespeimda a mnecedência Prevista no caput

dêste ALTXQO

 «
,
,

J“ , Ox Ethuit» de Cuux'ucuçãu w;.ãu af ml./45 em locais vi 'x'eis nas drpendêuciaa <omxun. e

fxoqucumdas pelo:-. zxscociados, publicados em ioznal (' ronuuúcados po; cixcldnxos aos aszocmdos,

54“) - Os incentivos e/ou sanções previstos no múgo ll, pzxágrafo lª da lex [2690/1012 serão

definidos exu Regimento hueulo.

Art. 33º , É da competência das Assembleias Gerais. OldilláxiªS ou Exmaondinn'rias, a destituição

dos membros do Conselho de Adnúúsrmçào e do Conselho Fiscal.

An. 34“ - O " uonun" am instala ão da Aswrnblein Geral é o se xinte:9

I - l/S ”dois temo; do numero de associados, em Linª/eim convoca “o;
k . P

II - )Iêrade mais um dos associados. em se tuda convoca ão e
E“

III 50 (cinqiioum) Sócios ou. no núnínmo. 2094: (vinte pº). Couto) de total de sócios. pxewúeceudo o

uns-nox m'unexo. eu] leu-eim convocação, exigida :: FLPSPIIÇR de, no mínimo, 4 (quano) Sócios pam as

roopemu'vas que possuam] até 19 (dezenove) sócios matriculados.

Elº Par-A efeito de Voxidcnção do "quoxuxn", o ul'uncxo de asfodado: Inºcente-;, em Cad/I

 

rnnvnrnç fm-ne-á pm um; a«ínnhun< Rêgllklãº e npcmmç nn Lista ds- Pnewença

32“ , Constatada .] exxstêncja d:- quouun uo horálío estabelecido no [3an de Convocação. o

PL Fªldén te iurvnln

 

Acsmnblem, tendo encenado a Lista de Presença rnªdinnre (anno que contenha

.] dechmção do númeln de agsoriados [nese-nuªs, da ham do encenmnenrn 9 da convocação

conespondente. fará nauscwver estes dados pau a respectiva am.

Au. 35º Os trabalho: das :seznbleins GCLãiG saxão dirigidos pelo Presidente dn cooperativa, o sem

auxiliado pon mªn Semerázio ad hoc, qn? (hªverá «eu um cooperado em pleno go?/> de cºm direirna
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escolhido na Assembleia Geral, podendo, mmbém. serem conndados os ocupantes dos cargos

sociais para compor a mesa.

Parágrafo Único - Quando a Assembleia Ger-al não tiver sido convocada pelo Presidente da

cooperativa, os trabalhos serão dirigidos por associado que vier a ser Endlííldº pelo Pleliilllo. sendo

secwmúzda por outro associado convidado por aquele.

Art. 36 º , Os ocupantes dos cargos sociais como quaisquer outros associados não poderão

participar na votação sobre assuntos que a eles se retiram, de maneira direta ou indireta, exclusive de

eleições, mas não ficarão privados de tomar parte nos respectivos debaíes,

Art. 3—7 ª - Nas Assembleias Gerais em que forem discutidas a prestação de contas e- suns peças

Cºntábeis, 0 Presidente, logo após a apresentação da mesma solicitará (lo plenário que indique um

associado para coordenar os debates e a "votação da matéria.

ªlº - Transxnitida n direção dos trabalhos. o Presidente e os demais membros do Conselho de

Administração e Conselho Fiscal deixarão a mesa permanecendo, contudo. no recinto a disposição

da Asseniblein para os esclmerirnentos que lhes forem solicitados.

SZ“ » O Coordenador indicado escolherá, entre os ªssociados» un Secretário "nd-hoc" para auxiliª-lo

na redação das decisões a serem incluídas na ami pelo Secretário da Assembleia.

Art. 38 º , As deliberações das Assembleias Gerais somente poderão versar sobre os assuntos

(onsmntes do Edital de Convocação ? os que com Eles tiverem direta e imediata rehcão.

Sl" , A Votação será nominntiva e g descoberto ou por nciarnação, podendo a Assembleia Gs—xnl

ºpta] pelo vol/) ser-xero,

?Zº - O no 0601.ch nas Assmnbicins Gerais deverá consta; na um circunzmncindm Lavrada em lixuo

.: ªl

Próprio, lida, aprovndn e assinada no [um dos trabalhos pelos rnernbroa do Conselho de

Administração e Fiscais presentes. por associado designado pela Assembleia Geral e, ainda. por

quantos () qnei um fazer,

 

53” . . A; dec

pleno gozo de seus direitos sociais. o direito A mn voto. sendo pennitida :: representação. desde que

nes das assexnlvlªiãs PKZÃS serão tomadas elo voto çsoal. (endo cad—A nssocindor Pmpe

eleito como delegado.

Sªtº A Havendo ernpaze na deliberação, o Presidente da Assembleia Geral terá direito ao voto de

minerva, de rnodo que seu voto será de qualidade :? desempatará a questão.

335“) » O associado que for admitido após a convocação da Assmnblcia Coml não poderá votar nun

ser votado

;;oª . o Assorimlu que esteja na condição de euipiegzulu da COOPERATIVA não punk-iá volar neu)

nm votado

 

" , Além das hipóteses de impedimento descrito nesle estatuto, o assocmdo só perderá direito de
 

x'uuu « se]. vuuulu, (1.0.1qu houver [uuualízxulu pulidu de (lesliguiuenlu uu ur mmm sido

deº'idmnentc npeimdo com clirniimção, desde a decisão tenha transitado em julgado.
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gSº , Quando o número de Associados da cooperativa for superior a 3000 (três mil), o Conselho de

Administração poderá estabelecer“ que sejam representados rms Assembléias Gerais por Delegados,

desde que os associados se orgnizern em núcleos seccionais e os rnmrdatários. além de serem

associados à cooperativa em pleno gozo de seus direitos, não exerçam cargos eletivos nn

cor:/permita.

fºº - Quando tiver, em seu quªdro social, associados residentes a mais de SOkn-r (cinquenta

quiIómettos) da sua sede, a cooperativa poderá estabelecer que sejam representados nas Assembleias

Getars por delegados e/ou coordenadores, desde que os mandatários, além de serem associados à

Cooperativa em pleno gozo de seus direitos, não exerçam cargos eletivos na cooperativa, devendo

ainda observar 05 seguintes requisitos:

I — Só poderá concorrer ao cnrgo de delegado e/ou coordenador aquele que reside no mesmo local

do grupo seccional“.

H — O cargo de delegado poderá ser cnrnnlado com o de coordenador;

SIC” — I)eW—;—rá ser eleito Ol run dele ndo e/orr coordenador re ueserrrturte em ©1th ru o swcional
.; g, I

de associados. cont'otrne está definido no parágrafo anterior Fun 3 representarividnde Iunto n

rnnpmnnxn, rmmiflmanzln-se que :; dm Iimim pam :. pIs—içãn uma 'A mmm de realimiçãn dn

Aswrnblera Geral Ordinária.

il lª O tunnel-Ato do dele não e/ou coordenador será de 01 (urnª ano e a esse será irnedmtn ,v ós
> )

eisiçãn Pm Assmnhlêia a/nu reunião Específica, não cºnfio psrrnitida :! rpelpiçào, a qual «Irá

convocada pelo Conselho de Adminstração. através de Edital encaminhado para todos os
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associados pertencentes ª cada grupo seccional, sendo o nome do associado eleito consignado em

ata,

SIQ“ Os associados, mesmo quando houver participado de eleição pªra delegado e/on

comdénndor, poderão rornpzrerer às Assembleias Gerais, com direito a voz e Voto, ssh qualque-r

destes não houverem comparecido.

513º , Cada grupo seccional é formado por um coordenador e/ou dele-gado, pelos cooperados que

desejem atuar em mlun'cipio que esteja Ir mais de 50km (cinquenta quilômetros) de distância da sede

da cooperativa.

SECÇÃO I *' IV

DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

Art. ,55) " - A Assembleia Geral Ordinária será realizada obrigatoriamente uma vez por euro, entre os “$$;

«

(três) primeiros meses do ano & deliberará sobre os seguintes assuntos constantes nª Ordem do Dia:

I , Prestação de contas do Conselho de Administração acompanhada do Parecer do Conselho FiSCaL

co rnpreendendo:

3) Relatório da gestão;

&

IUCEB
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&

b) Balanço patrimonial;

() Derrrnnstmtivn dm: snhms ? perdªs (r estrlmdos);

cl) Dernonstrntivos da Avaliação da eficiência econômico-financeira e social

ll - Destinação (Ins sobras apuradas ou o rateio das perdas. decluzrndosei no primeiro caso, as

parcelas para os fundos obrigatórios.

HI , Eleição e posse dos componentes do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal, quando

for o raw.

IV , Fixação do valor dos honorários e/ou verba de representªção do Conselho de Adnnnisunção e

da cédula de presença (lo Conselho Fiscal pelo comparecimento as reuniões.

V — Quaisquer“ assuntos de interesse social, excluídos do Art. 42, desde que conste explicitamente no

Edital de Convocação.

ªlº , A aprovação da prestação de contas do Conselho de Administração desonera seus membros da

responsabilidade, ressalvados os casos de erro, dolo, fraude ou sinrulaçào. bem como infração de Lei

e do Estatuto.

  _v )º - Yns Assernbíeias Gerªis que tratarem de eleições, o processo eleitoral será preparado no ato, de

acordo com decisão do Plenário, devendo ser observad.) a condição de elegibilidade dos candidatos,

na forma da Lei e deste Estatuto.

Art 40 º , A cooperativa deverá deliberar, anualmente. na Assembleia Geral Ordinaria, sobre n

adoção ou não de diferentes faixas de retirada dos socroz.

Sl” 4 No caso de t'rxação de faixas de retirada, n diferenca entre as de maior e as de menor valor

deverá ser fixada na Aszernbleia.

53“ — E vedado à cooperativa distribuir verbas de qualquer natureza entre os sócios. exceto a retirada

devrd-A em razão do exercício de suª atividade como sócio ou retribuição por conta de reembolso de

despesas comprovadamente realizadas em proveito da cooperativa,

SECÇÃO Il

DA ASSEMBLEIA GERAL EX
TRAORDINARIA

Art, 41 º — A Assembleia Geral Extraordinária realizar—se-á sempre que necessário e poderá deliberar

sobre qualquer assunto de interesse social., desde que mencionado. de forun explicitav no Edital de

Convocação.

Art. 41 " — E da competência exclusiva da Assembleia Geral Extraordinária deliberar sobre os

seguintes assuntos:

l , Retornar) do listanrto.

II — Fusão, incorporªção ou desmembramento.

IU — )Iudança cle obietivo.

lx' , l):ssnlução voluntária e nomeação de quuithnte.
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V - Contas do liqurclarrte.

Parágrafo l'nico » São rteressirrns os votos de 7/3 (dois terços) dos associados; presentes com

direito a voto para tornar validos as deliberações de que trata este artigo.

SECÇÃO ru

DA ASSEMBLEIA GERAL ESPECIAL

Art. 45 ª , Além da realização da Asseniblein Geral Ordinária e Extraordinária a cooperativa deverá

realizar anualmente, uma Assembleia Geral Especral para deliberar, entre outros assuntos

especificados no ediurl de Louvor-ação, sobre a gesrão dª cooperativa, disciplina. rlireiros & deveres

dos sócios, planejamento e resultado econômico dos projetos e contratos firmados e organização da

prestação de serviço, conforme o seu objetivo social.

E lª , Assembleia Geral Especial de que trata este artigo poderá realizada no segundo semestre do

ano, não podendo dispor de matéria que tenha competência exclusiva.

fl - Os procedimentos para n realização da Assembleia Especial obedecerão nos mesmos critérios

observados para as Assembleia Gerais.

CAPÍTULO vn

DOS ORGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO

Art. 44 º , O Conselho de Administração, eleito em Assembleia Gerais é conrposto por 03 (três)

membros, todos associados da cooperativa, para mandato de 04 (quatro) anos sendo obrigatória. no

término de endo período, a renovação de, no minimo, 1/3 (um terço) de seus membros.

 

. Não poderão ser eleitos para membros do Conselho de Administração os impedidos enr razão

de crimes disposto em Lei. que não tenham direito de Voto, estejam com restrição na Receita

Federal, bancos e órgãos de controle de crédito, ou aindª os menores de 15 (dezoito) anos, salvo os

enmncrpados.

52” — Não podem compor o Conselho de Administração cônjuges, 21an e parentes entre si ate' () lº

grau em linha reta ou colateral.

ªliª - O Presidente do Conselho de Administração será o Presrdente da cooperativa.

354“ , Os membros. do Conselho de Administração serão eleitos pela Assembleia Geral tomando

posse automaticamente níl referida Assernblein.

 

' - X'n Assembleia Geral em que forem eleitos, os membros do Conselho de Administração

reunir-»e—fru ir parte imediatamente e escolherão. entre os respectivos membros, o presidente. o Vices

presrdenro e o Vogal do Conselho de Administração.

 

, º . A título de disposição transitória, quando da alteração estªtutária qn= rrnnsthrnrnu ;: l)rretnrin

em Conselho de Administração na estrutura de governança da cooperativa. ocorrida em 12 de

agosto de 2019, decidiu-se que os antigos cargos de Presidente. Diretor Administrativo Financeiro e
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e?

Diretor Operacional passam a se chamar, respectivamente. Presidente, Vice—Presidente e

Conselheiro Vogal.

8,7” — Ainda a título de disposição transitória. quando da alteração estatutária que transformou a

Diretoria em Conselho de Adnrinistração na estrutura de governança da cooperativa, ocorrida en". 12

de agosto de 2019. deCACliilrfP que o prazo de nmndato dos Conselheiros de Admuristração não gerir

alterado em razão dn alteração de norrres do órgão e dos Cargos, de rrxolde ;r respeitar o prazo legal

de mandato, conforme eleição originária.

Art. 45 º - X'os impedimentos por prazos inferiores a 90 (noventa) dias o Presidente será substituído

pelo Vrce-Presidente,

Parágrafo Unico: Nos impedimentos superiores a 90 (noventa) dias ou se ticarem vagos, no mínimo,

0'3 (dois) cargos do Conselho de Administração, deverá ser convocada Assembleia Geral para o

devido preenchimento e cnnxprimento do restante do mandato,

Art. 46 º - O Conselho de Administração return-será, ordrnarranrente. urna vez por mês, em dia e

hora previamente rnarrndos, e. extraordinariamente, sempre que necessário, por convocação do

residente ou da maioria do Conselho de Atlmínlstracão ou elo Conselho Fisca devendo observar

P
.

as seguintes regras:

1 - as reuniões se realizarão com a presença Inr'rrinm de 02 (dois) membros:

II , as deliberações serão tornadns pela maioria Simples de votos dos presentes;

III , o: assnrrtos tratados e n; deliberações resultantes serão consignados em mas lavrada-; ezn livro

próprio ou em folhas salt/“Is, lIdaa, aprovadas (- mari/idas [)elmS Izrerrtbros presentes

Parágrafo Unico , Perth—rá antonmticmncntc o cargo o membro do Conselho do Adrniniatrarjfro que

sem justificativa, faltar rx 05 (três) reuniões ordinárias consecrruvnç ou n 06 (seis) alternada; (l“rnnte o

'AIIÚY

Art. 4" “ , Ficando vagos, por qualquer [Grupo, tnctacll“ ou tnzris dos cargos do Conselho de

Administração deverá. nesta ordem. o presidente ou seu substituto, ou os nrernbros restantes. ou o

Conselho Fiscal. convocar Assembleia Geral para o preenchimento dos cargos vagos.

ràrt, 48 º - Oc. substitutos exercerão os cargos sonrcntc até o tinal do nmndato original dos

GIIÍÉCGSSOIESr

Art. 49 º - Curupete ao Conselho de Administração, dentro dos limites legais e deste Esmmro.

atendidas as decisões da Assembleia Geral:

I A Fixar diretrizes, estratégias, examinar e aprovar os orçamentos, os planos periódicos de trabalho,

rltunlpzurlrando ;. exeruklão,

ll - Aprovar e superhsronnr a execução dos projetos elaborados pelos demais órgãos da

adrrrinistr ação da Cooperativa;

III - deliberar sobre as políticas da Cooperativa;

IV 4 Acompanhar o crlmprimento das políticas. da: diretrrzes de atuação Sistêmica e demnn

normativos;
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V - Apxohu' (: Regimento Luerno da Cooper-Ativa, do Conselho de Adnninistmção e demais óxgãoa

da admimsnnçio da cooperanvn;

VI — Acompanhar e avaliar o estãdo econômico-fumuceíxo da Cooperativa e o desenvolvimento das

opemções e mandadªs em geml;

Y'H - delihenu sobra a admissão, n eliminação ou a exclusão de associados., podendo nphrm

penahôades;

VIH

pa rrinl;

delibera; sobre a forma e o pmzo de resgate das quotªs partes de associados, incluaive se

IX , Deliberar. sobre a convocação da Assembleia Geral;

X - Deliberar sobre alocação e aplicação dos xecmsos do Fundo de Assistência Técnica, Educacional

e- Socinl (Fue->|,

XI , Patnbelecer normas inte-mas em casos omissos e se for o caso submetiª-las à delibsmção da

Assemalem Gem];

XXX , nomêm e desútlú;_ zndependemememe de motivação, ocupantes de cmgos dn

Supelimendêncm da Coopemrivn.

XIII - confex'u “ membxos da Snpe—únrendênúa ambluçôes especíúcas e de Cªrine; eve-numa nãº

plevisms neste Estatuto Social;

XIV ,
 

m o valor de xeunmemção dos membros da Superintendência;

XV » Examina; as denúncias de irregulmidades praticadas no âmbito da Cooperativa. especialmente

as que lhes falem encaminhadas pelo Conselho Fiscal e pela Auditoria, (2 deteunmax medxdns

visando nf, apumçóes e as. plovidêncíns cabíveis;

XXV—l — com—ov: L' os membros dª Superintendência para prestar eaclm'ecimentos sobre assuntos de

qualquex nmuuezaç

XY'TI , ann'ninm' a dpliherm <ohr9 propo<ms da Supinínfendênciz relativas : plano de cargos e

salários, esrnmun organizacional da Coopemtíva ou normativos internos“.

XY'HI deliberar sobm n aqmsição. alienação, doação c/ou oncmção do qunizquox benz rnóvºis, bem

como ds- ixnóvrris da sociedade;

XIX — zeh; Pelo ctunprínleuro da Iegzalação e regulamentação aplicáveis ao cooperatjvxsnno,

LX — Esmbelecex regua em casos oxmssos. até posteuor dehbemçâo da Assembleia Geral.

An. 50 º — :X constituição de mandaráxios, pxoctu'adoxes. xepxesemanres e/ou pessoas credenciadas,

como fun de .epwseuml ativa &- passivmnmne n coopemtíxv, em ãlLÍZO ou fem dele sobretudo nos

procedunenros lxczmtóuos, pode ser (Mancada, altenmm'amente, por ato umlareml, pelo Prºm/eurº,

pelo Vme-Pxesidente e pelo Vogal.

Art. 51 º — As Lesoluções baixadas pelo Conselho de Admiujstmção coznporào () ngimento Intelno

da co ºpen EUVQ,

a;
V

IUCEB
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An. 52 º — O Conselho de Adnúnistxação podeiá aim comitês, comissões e núcleos pam assessora;

e facilitar o hmcionnmento da coopezativn,

Pmágxafo Único — A estuxtum e ttmcxonamento desses ólgãos senão fliSCLpllnãdOS pox nounns

pIÓpliâS aprovadas pelo Conselho de Adiministração,

Alt, 53 º - An Pneuidente ('On'lpf'l'º, dentip onlxas nª: segmntss 11T|Il711içôºff

1 7 Snpexvisionax as ntiVidacles da coopeiat vn, Aum"; de contatos assíduos cou) os CIL-nuns

conselheiros de adivinha-ação;

II 7 Vuiúcux l'tequenleuienxe a situação finance-ua & () luuvixuenlv baucz'uio;

III 7 Assinar individualmente contratos de sen'iços e propostas de preços.

IV 7 Assina; ilmtamente com o Vice—Presidente ou com o Supeúutentlente ou o Gºu-nte

Financeiio, contratos (le abeinu'a de credito, aditivos. menções, adicionais, cédnlns bnncmias,    
cheques, recibos (le ordem, duplicatm lnêlCnanlS, notas pxomissótias, letras de cmubio e (lemnig

documentos constitutzvos de Dbxigaçôes da gestão;

V 7 Sulxªn'isionn'. <= ronuolçus as atividades das Supenntenclências Adininistmtiva & Financeira da

Cooperativa.

VI 7 Supexvisxoum a movimentação bancáxia, fluxo de caixa e emissão de relªróx ios financeiros.

VII 7 pie-pam; o ielatóxio anual da gestão e ºi“ anizai as demma peças da prestação de contas anual

pam aplesenmçào à Assembleia Geral juntamente com a Snpelinteudéncin Fumnceu'o;

"
J
A
'
I
I
S

V
G
I
H
N
'
I
V

V
'
I
E
I
Ã
W
I

V
'
I

VIII 7 pmticipzu na elaboração dos oxçnmentos de pieços & contmtos de antigos cortª: os dem-ms

ronsellxeuoa cl? ndxninistmção.

  

IX 7 Elabomx ') plano rsxçnnwntzixic— anual 9 conuolfu sua nxoruçàn puxtnmnntp rom «&

Superintendência Financeira.

D'

:;

X Convoczu (- pxczidu ns rc'uúôcs do Concelho de Adzninxsu'nção :* do Asscxnblc—in Geral; 5

'f

XI 7 representªr a cooperativz ativa e passivamente, em iuízo ou fora (lele;
&

,.

XII 7 apxesentm; prestação de contas à Assembleia Geml;
E

m

, , « » - - _ . , l ' - =f

XIII — executar aux'idncles (le relaçoes e xntexcotmuucaçoes com coopemtivas, orgaos e autoudades . , ª

. . . . ,
. . '( (D

coopexaunstas, on publica: e privadas. unptensz e pessoaa em geral usando os mteLesses da 3 “>

. ,
> x

COOPQIAUK'A,
' I

XIV 7 exezcei outras atribuições
[
(
i

g
ê
n
e
s
e
—
m

b
H
J
D
U
M
U
Z
H
I
ª
dXY 7 Exexcex ouuas nuibniçóeg designadas pelo Conselho de Administmção & Assembleia Gexal:

XVI — Nonne“ coopeiados para exerce; as funções dos cmgo: (le Superintendente Adiniuisu'ntwo,

Superintendente Financeiro e Supeúutenzlente Opexacional.

XY'II - Constitxúi mandatários, PXOCHLílleQS. reptenenmntes e/on pessoas (iedencmclas. como tim

de lepiosentm ativa e pncsivmnente n coopmntivn. em juízo ou tbm (lele sºbretudo no“:

pmcs-dunenros lirirztórios;
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&

Art. 54 ª 7 Ao Vice-Piesidente compete dentre outras, as seguintes auibuições:

l 7 Antin“ juntamente com o Presidente e/ou com () Snpenintendente Fiimnreiin, contratos de

abeinua de Ciédito. aditivos. menções, adicionais. cédulas bancarias, cheques. recibos de eldem.

duplicatas meicautis, notas pzornissózias, letras de Câmbio e demais donunentos constitutivos de

obúgações gestiouáxias da coopemtivn;

II — Substitui; o Plesidente em seus impedimentos eventuais;

IH exercex outras atribuiçôe-s designada: pelo Conselho de Adininisunção e Assenzblein Geral;

IV A Cuuslillú'. umudutáxius, piucluxduxes, iepusemaules e/ou pessoas aedeuciudas, nomo L'un de

replesencar ativa e passivamente a cooperativa. em iuízo ou fox-:| dele, inclusive nos procedimentos

licitatólios

An. 55 º — Ao X'ogal do Conselho Adiministração Compete, denue outxaa atribuições:

I — )[nntei o acompanhamento (- COHELOIE da pzoduçâo pelos sei'vzços executados pelos assocmdos:

II 7 Ehbozm ployetos e plogiaxnas de apeifeiçoaxnezxto;

IH 7 Exexcei oixtms anºibuições designadas pelo Conselho e Assembleia Gem].

IV 7 Constitui; nmndatáxios. procuradoies. [epiesentantes e/ovl pessoas nedeuriarlns, como tim de

xeptesenmz ativa e passivamente a coopemm'n, em juízo ou fem dele, inclusive nos pxocedhneiztos

licitatóuos.

An 557A 7 A a(lministmçào poderá ter como óxgão almiliax, slipenntendências gestoms

administrazivas que exercem funções de Superintendência, Gerência tinanceim e Gerência,

opemczonª], sendo seus membros designados pelo Conselho de Adminixtmção.

Pmágxafo único: O Conselho de Administração pode. ainda. contrata; geientes técnicos ou

comemiais que não pertençam ao seu quando de associados, desde que tenham notável saben

especifico e expenência do uma coopemtivism, podendo lhe leBl auibulções e sªlin/os, na fauna

do art 48 da Lei, Nº 5.764/71.

SEÇÃO II

DA SUPERIN'I'ENDENCIA

An. 56 º - A Snpetintendencia sem composta por 03 (três)- membros parª PXE'ICGlÉnl os cmgos de

Superintendente. Gelente Financeiio e Gelente Dlx-racional.

Alt, 57 7 Não podem se; designado puxa membxo da Superintendência cooperados impedidos em

razão de czirnes disposto em Lei, que não tenham direito (Ie Voto, esteimx com problemas na Receita

Federal. bancos e óxgãos de conuole de Cléditº, ou. seia, xnenoxes de 18 (dezoito) anos_ SAIVO os

ennncnpatlog.
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Art, _ S º - Não podem compor a Superintendência, côniuges afms e parentes até o Zº grau em linha

tem ou colatenl. cios membros do Conselho de Administração e do Conselho Fxscal.

An. 59 º A Ao Superintendente compete dentre outras, as seguintes ntribnicões

o de servicos estabelecendo qualidade e tixnnrlo qnzutuclnde.

 

I theim &- ncoxnpnnlmt n progrzunn

 

Valores, putos, taxas, enc-maos ? dent t'nndiçõer. nereãºátias a sua efettvaçãn:

II , Manter permanente Contato com pessoas, ernpxesas « cooperativas para efeuo de contrato: de

 

ser'rços;

HI — Supenislouar, coordenar e dirigir os trabalhos aduútústmtivus, as assessorias e os

depaxrmnentos.

IV — Convomx, secretaxiru & lauar as atas das reuniões do Conselho de Admitnstmçào,

responsabilizªndose pelos livros. dotuunentos e arquivos referentes.

V — Preparar ou mandar preparar as correspondências e expedientes da cooperativa e control-n os

recebimentos e nrquivnnentos dos mesmos,

VI ' Controlar os planos e programas de benefícios e bem—estar serial dos associados e familiares.

VII — vetiflcm constantetnente () estado econômico-fumuceno da cooperªtiva, através de relatórios e

Imluncetest ;! t'nn ée melhor conduzir seus negócios;

VIII — rixa; normas pura admissão, disciplina e denússâo de empregados;

IX -— Indicar bancos nos qttmç cla-em ser feita n n—mvh—neuração ti;;auceixn e estabelecer regras pam

essa movimentação inclusive [mando linnte a ser mantido em caixa;

X Zolm pelo cun iuwuto das leis coopemtn'rcm (* onnm nplicnvuls e pela pmunpnção dos
  

associados “sendo o pleno funcionamento da (“ocupe-mtu";

XI — Assinar individualmente contratos de sen'iços e propostas de Preços.

Art. OU “ — U Gerente lªlnanceu'o compete dentre outras, as segmntes ntubtúções:

I — Assinm inutilmente cotn () Presidente e/ou com o VicevPresklente, cheques, contratos

fmznceiros, contratos e outros documentos constitutivos de obrigações da cooperativa.

Il — Controlar e dirigir o setor Etnanceixo, responsabilizanclorse pelo mesmo, fazendo recebimento &-

ordenando o pagamento de despesas rotineiras desde quando autorizado pelo Presidente

III A Participa: na elaboração dos orçamentos de preços e contratos de serviços rom n Ptesrdênda.

TV — Controla: a novuneztmção bancária, tlnxo de caixa e emissão de relatórios Fumnt'eilns.

 

X' — Controlar a forum de distribuição, vinculação, desvinculação e remuneração de cada associxdot

enx rel: «50 aos contratos inha-dos pela cooperativa com empresas e entidades;

 

VI —— Preparar () lelzttúrio anual da gestão e organizar as deux-ai:; peças da pxesluçãu (Ie contas uuual

para apresentação à Assembléia Geral iuntamente com a Presidência.

X'I] - supen'istongr n contulnhznçào dz cooperam-z.

Art. 61 º — 0 Gerente Opemcional compete dentre outras, as seguintes ntnbuiçóes:
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l 7 ';".npervrsionar e coordenªr os contratos de serviços prestados celebrados pela Cooperativa:

ll 7 Executar projetos e programas de aperfeiçonmentnv treinamento e capªcitação técnzcn7

profissional e cooperatixísta dos Associados,

lll Executar e controlar as compras em conruns e seu estoque dos insuntos, materiais, peça: e

equipamentos para t'ornecinrento dos associzdos.

IV — Executar e controlar as atividades de marketing e dh'lngação dª cooperativa.

CAPÍTULO VIII

DO CONSELHO FISCAL

Art. 62 º 7 Os negócios e atividades da cooperativa serão fiscalizados assidua e minuciosanuente por

um Conselho Fiscal, constituído de 03 (três) membros efetivos e 03 (três) suplentes. todos os

associados. eleitos anualmente pela Assembleia Geral, sendo permitida & reeleição de apenas l/3

(um terço] dos seus componentes.

ªlº - Não podem fazer parte do Conselho Fiscal, além dos inelegíveis na forma deste Estatuto os

côninges e parentes entre si e do Conselho de Adnrinistraçíro até 2ª gm'r, em linha reta ou colateral.

SZ“ - (Í) nssocmtlo não pode exercer cumulativamente frurcôes no Conselho Fiscale no Conselho de

Administração.

Art. 63 º — O Conselho Fiscal tenne75e ordinarimnente a cada três meses e extraordinariarnente

sempre que necessário, corn a participação de nc» nu'niino 03 (três) de seus membros.

ªlº 7 Em sua primeira reunião escolherá dentre seus membros efetivos nm Coordenador, incumbido

de couvocrr e dirigir as reuniões assim como um Secretário para lavrar as Atas.

QQ“ 7 As: reuniões poderão ser convocadas também por qualquer de seus membros, pelo Conselho de

Administração ou da Assembleia Geral

83“ Na ausência do Coordenador os trabalhos :oderão ser: dir' 'clos r uai ucr dos rnernbr'o:
.. » ] Egª Pº (1 ªl

presentes, escolhido na ncasiãnv

º-íº - .Xs deliberar ões serão touradas or znníoria sim )les de votos e constarão de ata lavrada em livro
5 9 ? l

próprio que no final dos trabalho; será lida c- n::ínndn pelo: presentcr.

55" - Perdem nutonmticamente a função de Conselheiro o membro que, sem institicativa, faltar a 05

(tri-s) reuniões ordinárias consecutivos ou A 06 (seis) alternadas durante o ano.

Art. (34 " 7 Ocorrendo U) (três) ou mais vagas no Conselho lªrscal, o Conselho de Administra ão

Assembleia Geral para nova eleição de preenchimento e cumprimento do restante do
 

convoca .

 

rnnndato,

Art. (33 " 7 (_ornpete ao Conselho Fiscal exercer assídua e constante fiscalização sobre as operações,

atividªdes e serviços da cooperativa cabendodhes entre outras as seguintes atribuições;

I 7 Exutninm balancetes, relatórios e outros demonstrativos tinanceir'os, contábeis e orçarnentitios

men-mrs & a prestaçao de contªs ªnual do Conselho de Administração, enuundo parecer para ::

A *; :ernblem Geral.
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II A Examinar documentos constitutivos de obrigações, livros (le ams. de empregados> fiscªis e

outros obrigatórios da cooperativa;

III - Arrscrrltar os inzeresses e rnanifesmcões dos associados quanto ao funcionamento e gestão

;rdrninistr'aziva;

IV - Dar rorrheczmento no Concelho (Ie Adrrtrnistmção e Assenrhlein Geral das runrlusôeu (In—:

trabalhos. buscando sanar irregularidade;

V Convocar Assenrbleirr Geml Extraordináriª para decisão sobre problemas graves. e urgentes;

'ÉI'" - Para rleserrrpenho tie suas funções terá o Conselho Fiscal agr-so livre a qualquer belº/.. livro.

clorunrerrto e regsuo sem, contudo, unem-ir- diretamente na ron-na e fatos encontrados.

SZ” - Poder/i () Conselho Fiscal, para assessorá-lo no desenrpenlro de suas tarefas, solicitar a

contramção de auditoria irrdependeure.

CAPITULO IX

DOS LIVROS OBRIGATÓRIOS

Art, 66 º — A cooper :“.an deverá ter:) além de ouuos. os seguintes livros e ou folhas e fichas digitadas

eletronicmrrente:

I — Corn termos de abertura e encerramento subscritos pelo Presidente:

:|) nmtu'cuh. com registro, cn) or don) cronológica, de todos o: associnrloc;

b) presença de associados nas Asrern'oleins Germs Ordinárias e Extraordinárias;

c) :ltrrs das Assembleias;

(I) atas do Conselho de Adnrinistrnçâo;

e) ums do Conselho Fzscnl:

lI Antentrcndos pela autoridade competente:

a) livros fiscais;

I)) livros contábeis.

Parágrafo Único — É I'acrrítada a adoção de livros de folhas soltas ou fichas, devidamente rrrurreradas.

Art.

admissão, dele constando.

 

“ - Vo Ijvro/Fichzr de ÃIau'icrrln os associados serão inscritos por ordem cronológica de

l — O nome, idade, estado civrl. nacionalidade. prot-rssão e residência dos associados.

H - A data de sua submissão e, quando for o caso. da sua demissão, elit-ninnção ou exclusão.

III 7 Assirnmra de duas testemunhas

CAPÍTULO x

DO BALANÇO GERAL, RESULTADOS E FUNDOS
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An. 68 “ - 0 Balanço Geral, Demonstmtivos de Resultados e outras peças contábeis senão

levantados antmhnente. na data de encerramento do exercicio social, de acordo as normas do

Conselho Federal de Contabilidade - CFC e dispositivos legais dos orgãos odeiais & entidades de

representação do cooperativismo

Art. 69 º » Dos Lesulmdos apluados, oconendo solnzs, primeiramente sezão deduzidos pam os

Fundos Legais e outros existentes, os pexcentuais devidos e o restante das sobms liquidas sªxão

destinadas conforme decisão da Assenmbleia Geral atendendo ao que dispõe o inciso "ºf”, do Ait. 9“

deste Estatuto.

Puxágmfo Unico 7 Se os resultados apresentarem perdas ou prejuizos, os mesmos serão levados à

conta do Fluiôo de Reserva e, sendo este insuficiente serão cobextos mediante rateio dos associados,

de aco-_do com decisão da Assembleia Geral, atendendo ao que dispõe o inciso “IV" do artigo 10

deste Estatuto

An. 70 º - Os custos e dispêndios serão cobertos pelos associados que tenham panicipado dos

591“l('05 ronunmdos Humax? o exeiciuo.

An. 71 º — A coopeiatzva é obiigadn a constimu os seguintes. Fundos:

] - Fundo de RESELX'HC_ destinado a reparar padas e atende-( ao desenvolvixneuto de suas atividades,

constituído de. no minimo 'iOº/b (dez por cento) das sobras brutas do exeicício

II , Fundo de Assistência Técnica. Educacional «: SociAl - PATES, destumdo a pu-stnção de

assistência aos seus associados e ímnilinxes 0 nos exupxegndos da coopsmfivn, constituido de, no

mínimo. "Iº/n (cinco pm cento) das Snblas hmms do exelrícirz.

_Slº — Os Fundos Legais são indivisíveis cnuc os associados e somente em caso de dissolução da

cooçemúxu, havendo saldo :elnanescente terá :: destinação que deliberar a Assembleia Geni de

extinção.

.Zº - Os Lºsld:ado: negativo:, serão (atendo: (“nãº O:. cooperados, na ptopoição das opcxaçõos dc

v
x
.

cada um, Iennzadas com a Cooperativa. se o Fundo de Resolva não foi suficiente para COblirlOS:

53“ , 4, « uuyemlivn, podelá CXL'JL ouuos fluidos, iuduáive iolativos, com LECKLISDS destinados a fins

o::pccíficus. fixando o Inodo de founação, custeio» nplirnção e liquidação, dcvcudo ser apxovnrlozz em

Asseuiblein Gelãl 9 xegulmnentados eu) Regimento Inteuio,

A“. ”2 º A REW'eLlL—be __):113 os Fundos Lyª-M's.

l — Pam «) lªuzldo de lts-sena, os mtxílios. e doações não especiticadas. renda:. eventuais ? ounos

valows auecndndos.

H , Pam o FATE», os Iesulmdos de opeiaçóes com não associados, bem como os (lECOxlêiiíêS de

palacipnções em sociedades não coopemm'as e ouuos x'aloxes PLDPOSIOS pelos associados &

:IPLOX'RKÍOS em Assembleia Geral.

CAPÍTULO XI

DAS DISPOSIÇÓES GERAIS E TRANSITÓRIAS
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DECLARAÇÃO DE VERACIDADE DOS DOCUMENTOS ANEXADOS AO REGISTRO DIGITAL

NA JUCEB

Eu, AKILA MAYRLA ALMEIDA SILVA, CPF 05708219599, advogado(a), inscrito(a) na

OAB/ BA sob nº 49351, declaro, sob as penas da lei, que os documentos apresentados

ao presente protocolo de registro digital na Junta Comercial do Estado da Bahia são

verdadeiros e estão estritamente de acordo com os respectivos documentos emitidos

e/ou assinados originalmente pelo(s) signatárío(s).

DOCUMENTOS APRESENTADOS

REFORMA E CONSOLIDAÇÃO DO ESTATUTO SOCIAL APROVADO EM ASSEMBLEIA

GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA SEMIPRESENCIAL DA COOPASAUD -

COOPERATIVA DE TRABALHO EM ASSISTENCIA SOCIAL E SAUDE DO ESTADO DA BAHIA

LTDA. CNPJ Nº 20.971571/0001-80. NIRE Nº 29400040837. REALIZADA NO DIA 10 DE

MARÇO DE 2023 - CONTENDO 26 PAGINASDOCUMENTO PESSOAL DO PROFISSIONAL

QUE ASSINA - 01 PAGINA

FEIRA DE SANTANA , 2 de maio de 2023.

 

AKILA MAYRLA ALMEIDA SILVA

Assinado Digita/mente

Junta Comercial do Estado da Bahia 04/05/2023

Cemflco 0 Registro sob o nº 98367419 em 04/05/2023

Protocolo 233088768 de 02/05/2023

Nome da empresa COOPASAUD - COOPERATIVA DE TRABALHO EM ASSISTENCIA SOCIAL E SAUDE DO

IUCEB ESTADO DA BAHIA LTDA NIRE 29400040837

Este documento pode ser verificado em http:/lregin.]uceb.ba.gov.br/AUTENTICACAODOCUMEN
TOS/AUTENTICACAO.aspx

Chancela 200012489298405

Esta cópia íoi autenticada digitalmeme e assinada em 04/05/2023

por Tiana Regila M G de Araújo - Secretária-Geral
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TIANA REC-[LA M G DE ARAÚJO

Secretária—Geral

Junta Comercial do Estado da Bahia 04/05/2023

Ceni/ico o Registro sob o n" 98367419 em 04/05/2023

ª', Protocolo 233088768 de 02/05/2023

(_1 Nome da empresa COOPASAUD - COOPERATIVA DE TRABALHO EM ASSISTENCIA SOCIAL E SAUDE DO

IUCEB ESTADO DA BAHIA LTDA NIRE 29400040837
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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO

PROCURADORIAvGERAL FEDERAL

DEPARTAMENTO DE CONSULTORIA

PARECER Nº LL/ZO14/CPLC/DEPCONSU/PGF/AGU

PROCESSO Nº: 00407.00163612014-1B

INTERESSADO: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

ASSUNTO: Temas relativos e licitações e contratos administrativos tratados no âmbito

da Câmara Permanente de Licitações e Contratos Administrativos instituída pela

Portaria/PGF nº 98, de 26 de fevereiro de 2013

EMENTA

ADMINISTRATIVO. PARTICIPAÇÃO DE

COOPERATIVAS EM LICITACOES. ALTERAÇÃO

DO ARCABOUÇO LEGISLATIVO.

CONSEQUÉNCIAS. INCENTIVO AO

COOPERATIVISMO E PROTEÇÃO DO

TRABALHADOR. SUPERAÇÃO DO TERMO DE:

CONCILIAÇÃO JIUDICIAL FORMALIZADO

ENTRE O MPT E A UNIAO.

I. Adotam-se Integralmente os termos do

PARECER Nº 113/2013/GT-MINUTAS/

CGMADAM/PFE—lNSS/PGF/AGU como

fundamentação deste parecer.

II. Necessidade de superação do pré-

conceito no sentido de que os serviços

listados no Termo de Conciliação

demandam, por sua própria natureza,

execução em estado de subordinação.

III. Natureza jurídica do Termo de

Conciliação formalizado entre MPT e União.

Termo de Ajustamento de Conduta.

Importância das consequências pelo

descumprimento do instrumento,

Pagamento de multa pela União.

Responsabilidade solidária do serwdor

público que, em nome da Administração,

firmar o contrato de prestação de serviço

nas atividades relacionadas no Termo de

Conciliação, sem prejuízo das demais

cominações legais.

IV. Necessidade de decisão institucional

acerca do tema. Segurança juridica.

V. Utilização da licitação como instrumento

de viabilização de políticas públicas, nos

mesmos moldes das licitações sustentáveis

e do Incentivo às microempresas e

empresas de pequeno porte.

Vi. Possibilidade de contratação de genuínas

sociedades cooperativas, para quaiquer /

género de serviço. operação ou ativadade, '

desde que previsto no seu Estatuto SÚLI'dª, e

dr.-sde que os serviços sejam prestados em
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Continuação do PARECER Nº Cl(2014/CPLC/DEPCO
NSU/PGF/AGU

caráter coletivo e com absoluta autonomia

dos cooperados, seja em relação as

cooperativas, seja em relação ao tomador

dos serviços.

VII. Necessidade do cumprimento das

normas pertinentes para caracterização de

legítimas cooperativas. Necessidade de

fiscalização do cumprimento das normas

pelo Poder Público.

Vlll. A intenção do legislador com edição da

Lei nº 12.690, de 19 de julho de 2012 e da

Lei nº 12.349, de 15 de dezembro de 2010

que alterou a Lei nº 8.666, de 21 de junho

de 1993, foi a de dar concreção ao comando

constitucional de estimular o

cooperativismo, previsto no 529 do art. 174

da Constituição da República, reconhecendo

a grave crise instaurada em torno das

cooperativas, vislumbrando tanto a

necessidade de estimular a criação. como de

preservar os direitos dos cooperados contra

a utilização das falsas cooperativas como

intermediadora de mão de obra e

fraudadora dos direitos dos trabalhadores.

lx» A Lei nº 12.690/2012 conferiu extenso rol

de direitos aos cooperados, rol este disposto

em termos molto próximos do conferido aos

trabalhadores em geral, tornando em

grande medida esvaziada a preocupação da

utilização da cooperativa como instrumento

de fraude aos direitos trabalhistas do

cooperado, conforme dispõe o art.. 7Q da

mencionada lei.

X. Necessidade comunicação ao MPT da

decisão institucional sobre o tema.

Senhor Diretor do Departamento de Consuitoria,

1, Dando continuidade ao projeto institucionalizado no ambito da

Procuradoria-Geral Federal por intermédio da Portaria 359, de 27 de abril de 2012, que

criou Grupo de Trabalho com objetivo de uniformizar questões jurídicas afetas a

Iicitações e contratos, foi constituída a presente Câmara Permanente de Licitações e

Contratos (CPLC), através da portaria nº 98, de 26 de fevereiro de 2013, cujo art. 29

estabelece como objetivos:

I - identificar questões jurídicas relevantes que são comuns aos Orgãos

de Execução da Procuradoria-Geral Federal, nas atividades de

consultoria e assessoramento jurídicos às autarquias e fundações

públicas federais:

ll - promover a discussão das questões jurídicas identificadas, buscando

soluciona-las e uniformizar o entendimento a ser seguido pelos Org/ão

de Execução da Procuradoria—Geral Federal: e

 

  

,

1.
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Continuação do PARECER NªCl [2014/CPLC/DEPCONSU/PGF/AGU

lll — submeter à consideração do Diretor do Departamento de

Consultoria a conclusão dos trabalhos, para posterior aprovação pelo

ProcuradorGeral Federal.

2. Depois de identificados os temas controversos e relevantes, foram

realizados estudos e debates em reuniões mensais. Passou-se, então, à etapa de

elaboração de Pareceres, cujo objetivo é o aclaramento das controvérsias

identificadas, de forma a orientar a atuação de Procuradores Federais por todo o país,

reduzindo a insegurança jurídica.

3. Ressalta-se que o entendimento a ser consolidado baseia-se em

legislação e jurisprudência atuais. podendo ser revisto em caso de alteração

substancia! em seus fundamentos.

» No Parecer ora em apreço cuidarse-a do problema envolvendo a

participação de cooperativas nas licitações publicas Trata-se de tema encaminhado

pela PFElNSS, nos termos do art. 29, li e lll, da Portaria nº 98, de 26 de fevereiro de

2013.

5 Com efeito, a Procuradoria Federal Especializada junto ao INSS (PFE-

lNSS) analisou no âmbito do seu Grupo de TrabalhoMinutasPFE-INSS (GTMINUTASI

a possibilidade de contratação de cooperativas para prestação de serviços nas

hipóteses que, por sua própria natureza, demandam execução em estado de

subordinação, seja em relação ao tomador do serviço, seja em relação ao fornecedor

do serviço.

6. A questão mereceu análise do referido GT—MINUTAS devido a alteração

do arcabouço normativo que rege o tema e foi encaminhada para a CPLC por meio do

Memorando nº 540/2013/GAB/PFE-INSS/PGF/AGU.

7. Como destacado no Memorando nº SdO/ZOlB/GAB/PFE—INSS/PGF/AGU, o

novo arcabouço normativo, ao menos aparentemente, conflita com o contido no Termo

de Conniiiação judicial formalizado entre o Ministério Público do Trabalho (MPT) e a

União Federal. Esse instrumento veda a contratação de cooperativas de mão de obra

(falsas cooperativas) ou de qualquer cooperativa de trabalho para prestação dos

serviços nele listados, que, no entendimento do MPT, demandam, por sua própria

natureza, execução em estado de subordinação.

8 Diante desse novo arcabouço normativo, com base nos fundamentos do

PARECER Nº 113/2013/GT-MlNUTAS/CGMADAM/PFE—lNSS/PGF/AGU, a PFE-INSS

entendeu que a manutenção dos efeitos do Termo de Conciliação referido no item

anterior merecia ser analisada no âmbito desta CPLC. a fim de uniformizar o

entendimento institucionalmente.

9, É o relatório.

l — DA ADOÇÃO INTEGRAL DOS TERMOS DO PARECER Nº 113/2013/GT-

MlNUTAS/CGMADAM/ PFE—lNSS/PGFIAGU COMO FUNDAMENTAÇÃO DESTE PARECER
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Continuação do PARECER Nº OI12014/CPLC/DEPCONS
U/PGF/AGU

10, Adotam—se integralmente os termos do PARECER Nº 113/2013/GT—

MlNUTAS/CGMADAM! PFE-lNSS/PGF/AGU como fundamentação deste parecer,

11. Sendo assim, é importante trazer à colação sua ementa, qual seja:

COOPERATIVA - TERMO DE CONCILIAÇÃO JUDICIAL NOS AUTOS DE

AÇÃO CIVIL PÚBLICA TRABALHISTA - POSSIBILIDADE DE PARTICIPACAO

EM LICITACOES — ALTERAÇÃO LEGISLATIVA — COMBATE AS FALSAS

COOPERATIVAS » SUPERAÇAO DO TERMO DE CONCILIAÇAO JUDICIAL ,

GARANTIA DOS DIREITOS_ DOS COOPERADOS PELA NOVA l_E!

VEDAÇAO A lNTERPRETAÇAO RETROSPECTIVA — ATENDIMENTO DOS

COMPROMISSOS ASSUMIDOS JUNTO A ORGANIZACAO INTERNACIONAL

DO TRABALHO— SENTENÇA DETERMINATIVA — ART, 471_, I DO CPC —

ALTERAÇÃO )URÍDICA — LEI NOVA REGULANDO A RELACAO JURIDICA A

PARTIR DE SUA VIGENCIA — NÃO VIOLAÇÃO A COISA IULGADA.

l, Apesar de ter sido nominado de Termo de Conciliação Judicial. o

instrumento firmado não importou numa transação judicial.

II. É necessário distinguir transação e termo de ajustamento de

conduta. A transação, negócio jurídico que importa em concessões

recíprocas está absolutamente vedada pelo sistema em razão da

indisponibilidade dos interesses difusos. Quanto a eles, os difusos, em

razão de sua dimensão dispersa e sua enorme significação para a

sociedade, não se pode conceber qualquer disposição pelos

legitimados, chegando—so a tal resultado.

III. A intenção do legislador com edição da Lei nº 12.690, de 19 de Julho

de 2012 e da Lei nº 12.349, de 15 de dezembro de 2010 que alterou a

Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, for a de dar concreção ao

comando constitucional de estimular o cooperativismo, previsto no 529

do art, 174 da Constituição da República, reconhecendo a grave crise

instaurada em torno das cooperativas, vislumbrando tanto a

necessidade de estimular a criação, como de preservar os direitos dos

cooperados contra a utilização como intermediadora de mão de obra e

fraudadora dos direitos dos trabalhadores.

IV. A Lei 12.690l2012 conferiu extenso rol de direitos aos cooperados,

rol este disposto em termos muito próximos do conferido aos

trabalhadores em geral, tornando em grande medida esvaziada a

preocupação da utilização da cooperativa como instrumento de fraude

aos direitos trabalhistas do cooperado, conforme dispõe o art. 79 da

mencionada lei.

V. A nova sistemática do trabalho mediante a coordenação prevista no

é 69 do art. 79 da Lei 12.690I12 tem o propósito de caracterizar a

cooperativa e eliminar eventual possibilidade de subordinação ao

terceiro tomador do serviço. O coordenador dos cooperados esta para

os serviços prestados pela cooperativa, assim como :) preposto (art. 68

da Lei 8.666), para os empregados das empresas locadoras de mão de

obra especializada, mas sem hierarquia.

Vl. Como toda mudança legislativa, necessário se faz que busquemos

na nova normatização sua máxima eficácia, garantido que o novo seja

implementado, e a ordem anterior seja considerada superada,

afastando a síndrome da interpretação retrospectiva das leis. . _ »

VII, O compromisso internacional assumido pelo Brasil quando da 90ª ' n *

Conferência Internacional do Trabalho em Genebra, busca resolver oº'

problema das "pseudocooperativas", e a referida recomendação além

de prever a necessidade de garantia dos direitos dos trabalhadores,

incluiu a necessidade de os Governos promoverem o papel das

cooperativas.
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Vlll, Em se tratando de relação juridica continuativa, mutavel no

prolongamento do tempo, não é menos cediço que a sentença que dela

cuide — denominada em doutrina como ”sentença determinar/va "« traz

em si. implicitamente, a cláusula rebus sic stand/'lms, vez que, ao

promover o acertamento definitivo da lide, leva em consideração a

situação de fato e de direito existente, prevalecendo enquanto este

contexto perdurar.

12. Importante também trazer à colação suas conclusões:

Face ao exposto, opinamos no sentido de que: (i) deve ser

considerado superado Termo de Conciliação judicial

homologado pela Justiça do Trabalho nos autos da ação civil

pública nº 01082-2002-020-10—00-0, firmado entre o Ministério

Público do Trabalho e a União, por força edição da Lei nº

12.690/2012 e da Lei riQ 12.349/2010 que alterou a lei 8666/93;

(ii) cabe garantir às cooperativas a participação nas licitações

promovidas pelo Poder Público, para qualquer gênero de

serviço, operação ou atividade. desde que previsto no seu

Estatuto Social, e desde que haja observância dos ditames da

Lei 12.690/2012 e da instrução Normativa nº 02/2008-

SLTl/MPOG; (iii) por se tratar de relação juridica continuada, não

viola a coisa julgada a aplicação da nova legislação para as

novas licitações deflagradas a partir da vigência.

13. Registre-se que a leitura integral do referido parecer e de suma

importância para o completo entendimento do tema.

14. Por outro lado, não obstante o parecer ora em análise ter tratado da

matéria de forma exaustiva, não custa tecer, ainda, considerações a respeito de

algumas questões por ele abordadas que causam discussões entre doutrinadores e

causaram discussões no âmbito, por exemplo, do Fórum dos Procuradores Chefes da

Tematica Cultura, da PGE. Algumas premissas do referido parecer serão também

reapresentadas para melhor entendimento do tema,

ll — DA NECESSIDADE DE SUPERAÇÃO DO PRÉ—CONCEITO NO SENTIDO DE QUE OS

SERVIÇOS LISTADOS NO TERMO DE CONCILIAÇÃO DEMANDAM, POR SUA PRÓPRIA

NATUREZA, EXECUÇÃO EM ESTADO DE SUBORDINAÇÃO

15, A questão da subordinação é importante ser abordada.

16. Inicialmente o PARECER Nº 113/20l3/GT-MlNUTAS/CGMADAM/PFE-

iNSS/PGF/AGU ora em debate foi elaborado com a afirmativa de que caberia garantir

às cooperativas a participação nas licitações promovidas pelo Poder Público, ainda que

os serviços a serem contratados demandassem subordinação e desde que houvesse

observância dos ditames da Lei nº 12.690/2012 e da IN 2/2008 da SLTl/MP. E assim se

deu, pois tamanho era o pré—conceito no sentido de que os serviços listados no Termo

de Conciliação demandavam, por sua própria natureza, execução em estado de

subordinação,
,

17. No lugar dessa expressão (ainda que os serviços a serem contratados

demandassem subordinação), foi sugerida a inclusão da expressão contida na própria

u
i
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Lei nº 12,690/2012, qual seja, “para qualquer gênero de servrço, operação ou

atividade, desde que previsto no seu Estatuto Social".

18. Com efeito, defendeu-se, com muita convicção, que todos os serviços

listados no Termo de Conciliação Judicial podem ser prestados sem qualquer tipo de

subordinação. Basta que as cooperativas façam as assembleias necessárias para

voiuntariar o pessoal para o serviço a ser prestado na Administração Pública,

cumprindo—se as demais normas pertinentes. Dizer que a subordinação é elemento

essencial ao desenvolvimento e a prestação desses serviços terceirizados e' um pre"-

conceito que precisa ser urgentemente superado.

19. O serviço de limpeza, por exemplo, está todo ele minuciosamente

regulamentado no Anexo V da Instrução Normativa SLTl/MP nªz 2/2008 (METODOLOGIA

DE REFERENCIA DOS SERVIÇOS DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO). assim como o serviço

de vigilância está também todo ele minuciosamente regulamentado no Anexo VI da

Instrução Normativa SLTl/MP nº 2/2008 (METODOLOGIA DE REFERENCIA DOS

SERVIÇOS DE VIGILANCIA]. Os demais serviços listados no Termo de Conciliação

Judicial também podem ser prestados independentemente de qualquer subordinação.

Basta aos cooperados se organizarem, estabelecerem por meio de assembleia qual

grupo será alocado aos serviços, constituírem o seu coordenador e tocarem o serviço

com total independência, tanto em relação à direção da própria cooperativa, quanto

em relação ao tomador de serviços. Desde que, por certo, sejam seguidas as normas

estabelecidas pelo estatuto da cooperativa e as regras estabelecidas em assembleia

dos associados, e desde que sejam seguidas as regras estabelecidas no Edital e nas

normas que o fundamentaram.

20, Da mesma forma que os servrços terceirizados com dedicação excluswa

de mão de obra devem ser fiscalizados pela Administração contratante, notadamente

em relação ao cumprimento das obrigações trabalhistas pelas empresas contratadas;

os serviços contratados das cooperativas também deverão ser fiscalizados. E essa

fiscalização inicia-se com a verificação dos cumprimentos dos requisitos de habilitação

dessas cooperativas. A verificação com rigor dos requisitos de habilitação já será um

excelente filtro para exclusão nos certames licitatórios das tais cooperativas de mão

de obra mencionadas no Termo de Conciliação Judicial. As denominadas cooperativas

de mão de obra são as falsas cooperativas. São aquelas cooperativas constituídas com

o único intuito de intermediar mão de obra e fraudar, com isso, a legislação

trabalhista. Essas, de fato, não devem ter a contratação incentivada pelo Poder

Público.

21. Observe45e que o Termo de Conciliação, como não poderia deixar de ser,

aceita a contratação de genuínas sociedades cooperativas, desde que os servrços

sejam prestados em caráter coletivo e com absoluta autonomia dos cooperados, seja

em relação "as cooperativas, seja em relação ao tomador dos serviços. Todavia, o

Termo de Conciliação tem em sr arraigado o pré-conceito de que os serviços nele

listados não podem, pela sua natureza, serem prestados em caráter coletivo e com

absoluta autonomia. Esse pré-conceito, como já se disse, deve ser superado.

  
22. Não se pode olvidar que, para determinados postos de trabalho, pode ,

haver o contato direto da Administração com o trabalhador alocado aos serviços «Ç/

(»
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23. Geralmente qualquer contato entre a Administração e a contratada

ocorre por meio do preposto. No caso da cooperativa, esse contato deverá ocorrer por

meio do coordenador nomeado pelo grupo. Em casos excepcionais, esse contato pode

ocorrer diretamente com o empregado/cooperado,

24. Essa situação excepcional é prevista na IN 2/2008 da SLTl/MP. Vejamos:

Art. 10. É vedado a Administração ou aos seus servidores praticar atos

de ingerência na administração da contratada, tais como:

I - exercer o poder de mando sobre os empregados da contratada,

devendo reportar—se somente aos prepostos ou responsáveis por ela

indicados, exceto quando o objeto da contratação prever o

atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao

usuário; (grifo nosso)

25. Observe-se ainda que a subordinação entre empregado alocado aos

serviços e a Administração também é vedada no caso de contratação de empresas de

terceirização de serviços com dedicação exclusiva de mão de obra. Todavia, esse

contato direto excepcional também não pode ser considerado como subordinação.

26. Assim, inclusive em relação a esses serviços que demandam o contato

direto com D empregado alocado aos serviços, não poderá haver proibição de

participação de cooperativas nas licitações para prestação desse tipo de serviço,

desde que todas as normas pertinentes já citadas sejam cumpridas.

lll - DA NATUREZA JURÍDICA DO TERMO DE CONCILIAÇÃO FORMALIZADO ENTRE MPT E

UNIÃO E DA IMPORTANCIA DAS CONSEQUÉNCIAS PELO DESCUMPRIMENTO DO QUE

FiCOU DEFINIDO NO INSTRUMENTO

27. A diferenciação feita no parecer em comento entre Termo de Conciliação

e Termo de Ajustamento de Conduta não é meramente didática, como possa parecer

ao leitor desatento, A diferenciação é de fundamental importância, para que seja

definida a real natureza jurídica do instrumento formalizado entre o MPT e a União,

28. A definição da natureza jurídica do instrumento formalizado é que vai

definir as consequências do descumprimento de seus termos. Nesse ponto. o parecer

ora em análise destaca “as graves sanções previstas na cláusula quarta do

mencionado termo de ajustamento". Ou seja, o descumprimento do Termo de

Conciliação gera o pagamento de multa pela união e a responsabilidade solidária do

servidor público que, em nome da administração. firmar o contrato de prestação de

serviço nas atividades relacionadas no termo de conciliação. sem prejuízo das demais

cominações legais.

lV - DA NECESSIDADE DE DECISÃO INSTITUCIONAL ACERCA DO TEMA PARA A

SEGURANÇA JURÍDICA E PARA A UTILIZAÇÃO DA LICITAÇÃO como INSTRUMENTO DE

VIABILIZAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS

29, Não foi por menos que se entendeu de fundamental importância

submeter o entendimento sufragado no PARECER Nº 113/2013/GT—

MlNUTAS/CGMADAM/PFE-lNSS/PGF/AGU à apreciação desta Cãmara Permaneptejyf
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Licitações e Contratos, para que houvesse uma decisão institucional a respeito do

tema,

30. Ainda seguindo essa linha e ainda pensando nas graves sanções a que

se refere o parecer em debate, é que o entendimento adotado no âmbito da PGF, caso

seja, de fato, pela revisão do Termo de Conciliação, deve ser submetido

posteriormente aos órgãos de cúpula da AGU, para que a definição do tema seja o

mais institucional possivel. Somente a definição do tema pelos órgãos centrais de

direção da AGU dará a necessária segurança jurídica para que os Administradores

possam colocar em prática a importante política pública de incentivo ao

cooperativismo previsto como programa constitucional.

31. Trata—se mais uma vez da utilização das licitações públicas como um

importante instrumento de viabilização de políticas públicas, como já ocorre, por

exemplo, com aS licitações sustentáveis e com os incentivos as microempresas e

empresas de pequeno porte, com muito Sucesso, diga-se de passagem.

32. Importante notar, neste ponto, que as próprias cooperativas não se

deram conta do direito delas de ser constituir e participar das licitações conforme

autoriza a nova legislação.

33. De fato não se tem notÍCia de cooperativas que tenham impugnado os

editais que vêm, com fundamento no Termo de Conciliação com o MPT, vedando

expressamente a participação delas nos certames promovidos pela Administração

Pública,

34. É aqui que se precisa ressaltar a importância da Advocacia Pública como

instituição que zela pela formulação e execução das políticas públicas elaboradas pelo

Estado, notadamente em relação àquelas políticas públicas estabelecidas como

programa constitucional, como no caso do incentivo ao cooperativismo.

35. De toda sorte, por extrema cautela, sugere-se que o entendimento ora

exposto somente seja adotado quando ele for definitivamente aprovado pelas

instâncias máximas da AGU.

V — DAS CONSIDERAÇÓES FINAIS

36. No mais, não custa frisar as importantes conclusões a que chegou o

PARECER Nº 113/2013/GT-MlNUTAS/CGMA
DAM/PFE—INSS/PGF/AGU adotado como

fundamentação deste parecer.

37. Referido parecer concIUiu, diante do novo arcabouço normativo, pela

possibilidade de contratação de genuínas sociedades cooperativas, para qualquer

gênero de serviço, operação ou atividade, desde que previsto no seu Estatuto Social, e

desde que os serviços sejam prestados em caráter coletivo e com absoluta autonomia

dos cooperados, seja em relação às cooperativas, seja em relação ao tomador dos“

/

servrços.
//

   

38. Concluiuse, também, como já se afirmou linhas acima, pela necessidade

do cumprimento das normas pertinentes para caracterização de legítimas
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cooperativas e pela necessidade de fiscalização do cumprimento das normas pelo

Poder Público,

39. Concluiu-se, como também dito linhas acima, que a intenção do

legislador com edição da Lei nº 12.690, de 19 de julho de 2012 e da Lei nº 12.349, de

15 de dezembro de 2010 que alterou a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, foi a de

dar concreção ao comando constitucional de estimular o cooperativismo, previsto no

529 do art. 174 da Constituição da República, reconhecendo a grave crise instaurada

em torno das cooperativas, vislumbrando tanto a necessidade de estimular a criação.

como de preservar os direitos dos cooperados contra a utilização das falsas

cooperativas como intermediadoras de mão de obra e fraudadores dos direitos dos

trabalhadores.

40, Concluiu-se, ainda, que a Lei nº 12,690/2012 conferiu extenso rol de

dirEitos aos cooperados, rol este disposto em termos muito próximos do conferido aos

trabalhadores em geral, tornando em grande medida esvaziada a preocupaçao da

utilização da cooperativa como instrumento de fraude aos direitos trabalhistas do

cooperado, conforme dispõe o art. 7º da mencionada lei.

41. Por fim. concluiu—se que, diante do novo arcabouço jurídico que trata das

sociedades cooperativas, o entendimento ora exposto não viola a coisa julgada com a

aplicação da Lei nº 12,690/2012 para as novas licitações deflagradas a partir da

vigência da nova legislação, tudo consoante fatos e fundamentos expostos no

PARECER Nº 113/2013/GT—MINUTAS/CGMADAM/PFE—INSS/PGF/AGU e neste parecer.

Vl — DA NECESSIDADE DE COMUNICAÇÃO AO MPT DA DECISÃO INSTITUCIONAL SOBRE

O TEMA

42, Em prestigio ao principio da Boa fé objetiva, caso a PGF e a AGU adotem

o entendimento exposto nesta manifestação, sugere-se a comunicação da decisão

institucional ao MPT sobre o tema.

VII - CONCLUSÃO

43, Por todo o exposto, conclui—se que:

a) Deve ser considerado superado Termo de Conciliação judicial

homologado pela Justiça do Trabalho nos autos da ação civil pública

nº 01082—2002-020—10—00-0, firmado entre o Ministério Público do

Trabalho e a União, por força edição da Lei nº 12.690/2012 e da Lei

nº 12.349/2010 que alterou a lei 8666/93;

b) Cabe garantir as cooperativas a participação nas licitações

promovidas pelo Poder Público, para qualquer gênero de serViço,

operação ou atividade, desde que previsto no seu Estatuto Social, e

desde que haja observância dos ditames da Lei 12.690/2012 e da“? ,,
_c_/»

Instrução Normativa nº OZ/ZOOS-SLTl/MPOG;

c) Por se tratar de relação jurídica continuada, não viola a coisa julgada»? * N

a aplicação da nova legislação para as novas licitações deflagradas a

partir da vigência desse novo arcabouço normativo:
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cl) Caso a presente manifestação seja aprovada no âmbito da

Procuradoria-Geral Federal, sugere-se o envio dos autos à

Consultoria—Geral da União, solicitando manifestação da AGU, com

intuito de uniformizar o entendimento de forma totalmente

institucional;

e) Somente com a decisão institucional a respeito do tema, haverá a

necessária Segurança jurídica para que os Administradores possam

colocar em prática a importante política pública de incentivo ao

cooperativismo previsto como programa constitucional;

f) Caso o entendimento aqui exposto seja convalidado pelos órgãos

máximos da AGU, caberia, por boa fé objetiva, a comunicação ao

MPT a respeito do novo entendimento da União sobre o tema

”participação de cooperativas nas licitações públicas";

9) Por extrema cautela, sugere-se que o entendimento ora exposto

somente seja adotado quando ele for definitivamente aprovado pelas

instâncias máximas da AGU e depois que houver a comunicação a

que se refere a letra ”f" Supra.

A consideração de Vossa Senhoria.

Brasilia, 03 de Abril de 2014.

 

, .

Alessandi/o Quintanilha achado

Procurador Fede '_I

De acordo, na forma da unanimidade consolidada no decorrer dos

trabalhos (Portaria PGF nº 98, de 26 de fevereiro de 2013).

 

 

'“— .
' .

Douglas if(hriqlie Marins dos Santos Bráulio Gomes Mendes'Diniz

Erocu/ador Federal
/'

"º. fªz , sff I
Riªn/w» ,IoioU/l «How? Jianthi/w

Renata Resende Ramalhââgsta Barros Éábia Mor, ira ZOQ/

, , t,

Procuradora Federãl
Proc rador Fed r l

] Rafael rgio i a ' & Diegoda %%%&/Pªl mêátiráêiiasde

/ Pr curadorFederai
x i o "

L,

Procurador Federal

   

Procurãdor Fe al
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Dan el de Andrade Oliveira Barral

õ'e'ral

De acordo. A consideração Superior.

Destaco, no entanto, que antes do envio da manifestação a Consultoria—

Geral da União julgo pertinente encaminha-Ia a Procuradoria-Geral da União, para

conhecimento e manifestação, considerando sua atuação direta na elaboração do

Termo de Conciliação Judicial nos autos do Processo 01082-2002-020—10-00—0, que

tramitou perante a MM. Vigésima Vara do Trabalho de Brasília-DF.

Brasília, / de 6a») de 2014,
/_.  

  

   

   

. 'v

An onlo Carlos Soares

DESPACHO DO PROCURADOR-GERAL FEDERAL

APROVO a PARECER Nº ki /2014/CPLC/DEPCON5UIP
GF/AGU.

Encaminhe—se cópia ã Procuradoria-Geral da União e posteriormente a

Consultoria—Geral da União, para conhecimento e manifestação.

lnstruir o encaminhamento com cópia do Memorando nº

540/2013/GAB/PFE-INSS/P
GF/AGU e PARECER Nº 113/2013/GT-

MlNUTAS/CGMADAM/PFE—IN
SS/PGF/AGU.

Brasilia, Ii de ,an de 2014.

  
. Lª

MARCELO DE IQUEIRA FREITAS

Procurador—Geral Federal
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ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA

SEMIPRESENCIAL DA COOPASAUD - COOPERATIVA DE TRABALHO EM

ASSISTENCIA SOCIAL E SAUDE DO ESTADO DA BAHIA LTDA. CNPJ Nº

20.971.571/0001-80. NIRE Nº 29400040837. REALIZADA NO DIA 10 DE MARÇO DE 2023

As cie-ze homs do dia dez do mês de março de dois mil e vinte e tLêS, teunímm-se na Rua ;XIªxechal

Candido Rondon. nª 105, Santa )Ionica. Feliz de Santana — BA, CEP 44.077/120, em Assembleia

Geral Oxdmáxm o Exunoxdináxin Scmípxcsoncinl. devidxunontc convocada para esse tim, po; meio de

convocação amplamente diVng-adn atraves de edital public-ado en: jornal de grande circulação, a

saber no jornal Correio, as Ils. 22, no dia 14 de fevereiro de 2023, alénx de (e: sido afixado

nos locais intexno da sede da cooperativa, (anxbéxn no dia 14 de fevereiro de 2023, cuja cópia

foi anexa à circular nª 01/2023, no dia 14 de fevereiro de 207.3, que foi enviado a todos os

coopemdos, na foxnm do Estatuto, observando () pmzo de antecedência x'nínínm, tendo sido

pexmitido a pmticipação dos cooperados mediante envio de bolen'm de voto, onde constava todas as

matéxias da oldem do dxa da assembleia geml oxdínána e exuaoxdináxia semiptesencizl a que se

tefexe, ouenmções sobre o seu envio & SOCEdnde, ulCIllSIV? sobre as toxinahdndes [IECESSáIIªS pam

que o voto fosse considerado Válido, sendº que este pxocedixnento preencheu todos os xequísxtos

trazida pela Instnxção Normativa DREI nº 79, de 14 de abril de 2010, inclusive a modalidade

semipresencíal, que também teve empate no mt. 43—A da Lei n 5764/71, tendo como pauta da

Assembleia Geral Ordinária a seguinte ordem do dia: 1 — Prestação de Contas do exercício de

2022, acompanhada de Parecer do Conselho Fiscal, corxlpreendendo: 3) Relatório de Gestão; b)

Balanço Perrinzoiúal; c) Dcnmusrmção de Solnns ou Perdas e demais Demonsuoções; II Divisão

de sobms on rateio das perdas. deduzindo-se no primeiro caso, as pmcelas dos fundos obxigatónos;

III— Eleição e Posse dos componentes do Conselho Fiscal; e como pauta da Assembleia Gem!

Extraordinária a seguinte ordem do dia: 1 — Reforma e Consolidação do Estªtuto Social; II —

Alta-ação du Regnneulo Inteuxo e seus anexos. Sob a dixeçãu du Ptesíclenle du Cunselhu de

Adruinísnação Lorenz Sa: to; Augie dos Santos, foi Verificado o qmímw estatutáxio prum instalação,

sendo constatado que não existem dois terços do número de coopetados necessános pam a

instalação, vez que coutase com a paltlcipncão e/ou presença de 247“ (duzentos e (]IIZLEIIÍ'ZI e sete)

cooperados votantes/participantes, motivo pelo qual tcu encerrada a sessão e convocada paxa as

14:00 horas do mesmo dia. Em segunda convocação, do mesmo dia, as I4:00, no mesmo local,

verificou-se a participação e/on presença de coopemdos de metade mais mn, devidamente

identificados no texmo de presença, entrega, e no total de boletins. Aberto os uaballxos. a plesidenre

Lorena Santos Aragão dos Santos, agradeceu a presença de tºdos os presentes, e convidou a mim,

Rayza Araújo da Silva, para secretariar os trabalhos. Entretanto, foi o Vice-Presidente, Victor Silva

ÃIatins quen] fez a leitum do Edital de Convocação :: unuscxevex: EDITAL DE CONVCJCAÇÁO

DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA SEBIIPRESENCIAL DA

COOPASAUD - COOPERATIVA DE TRABALHO ElKI ASSISTENCIA SOCIAL E SAUDE

DO Hill/IDO DA BAHIA L'I'l)A - CNPJ Nº 20.9713/1/(3001-80 - NIRE N“ 2940004083/. A

COOPASAUD — COOPERATIVA DE TRABALÍ IO EBI ASSISTENCIA SOCIAL E SAUDE

130 ÉSTA130 I),-X BAHIA L'I'DA, inscrita no CNPJ Nº ?O 971 571/0001-80, a intermédio de sua

Presidente Lorena Santos Aragão dos Santos, no uso dªs atribuições e na forma do Esmrnto Social,

salientando a expedição de circular pam os demais postos desta Cooperativa e aos cooperados.

Junta Comercial do Estado da Bahia 04/05/2023

Certiúco o Registro sob o nº 98367416 em 04/05/2023

Protocolo 233520422 de 02/05/2023

NomedaempmsaCOOPASAUD—COOPERAHVADETRABALHOEMASS$TENGASOCMLESAUDEDO

IUCEB ESTADO DA BAHIA LTDA NIRE 29400040837

Este documento pode ser verificado em http:/Iregin.juceb.ba.gov,br/AUTENTICACAODOCUMENTOS/AUTENTICACAO.aspx

Chancela 199583570450268

Esta copia loi autenticada digitalmente e assinada em 04/05/2023

por Tiana Regila M G de Araújo - Secretária-Geral
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na;

convoca os(as) senlrores(as) cooperados(as) para se ieruiirem em ASSEÃIBLEIA GERAL

ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA SEXUPRESENCIAL que se reªlizará na Rua )Iareclml

Candido Rondon. n“ IOS, Santana Blôriica, Feira de Santana — BA CEP 4407 7—1 20 que,

institicando so: a) QU.—XNTO A FORAL—X SEÃÍIPRESENCIAL disposta no art, 45 A (L'- Ici nº

5.764/71 permitiu a realização de assembleia geral sernipresericml com possibilidade de participar;cio

e votncão tanto de torma presencial. quanto a distãncil & intermédio de boletim de roto. Assim ;:

reazização da ASSEBIBLEI'X GERAL ORIDINÁRL-I E EXTRAORDINÁRIA

SEÃHPRESENCIAL Rua ZNIareclml Candido Rondon, n“ 105, Santana )Iôriica. Feira de Santana 7

BA, será no (li.: 10 de rnaxço de 2023, às 13:00, em primeira convocação com a presençª de 2/3 dos

cooperados e/ou votantes. em segunda convocação às 14:00 horas, no mesmo dia e local, com A

piesença de metade mais um do número total de cooperªdos e/on votantes, e persistindo a falta de

qnórrnn legal, em terceira e últinm convocação, às IstºU horas., com ª presença minnha de 30

(Cinquenta) cooperados ou 20º/u do total de cooperados e/ou votantes. o que for menor, a tim de

delibeiarem sobre :| seguinte ORDEM DO DIA: Em Assembleia Geral Ordinária

Sernipresencinl: I - Prestação de Contas do exercício de 2022, acmnpanhªda de parecer do

Conselho Fiscal, compreendendo: a) Relatório de Gestão; b) Balanço Patriuroninl; c)

Demonstração de Sobras ou Perdas e demais Denlonstrações; II —Destinação de sobras

apuradas ou mtcio das perdas, dcduzindo—sc no priruciro enso, as parcelas dos fundos

obrigatórios; III — Eleição e Posse dos componentes do Conselho Fiscal; Em

Assembleia Gerªl Extrªordinária Senúpresencial: I — Reforma e Consolidação do Estatuto

Social; II — Alteração do Regimento Interno e seus anexos. PARA AQUELES QUE

OPTARDI PELA PARTICIPAÇAO E RIOTAÇAO A DISTANCIA poderão exercer o direito de

roto e de tuer manifestações através do preenchimento do boletim de voto :: distância

disponibilizado no site va.coopasaud.com,br na mesma data de publicação deste edital, em suª

forma Virtual/passível de impressão, e também fisico/impresso nos núcleos de cooperados. Ao

passo que disponibiliza .XLAJX'L'AL DE BOLETIAI DE VOTO para maior esclareamento qrmnto

preenchimento do boletim, que também iá se CIICOHLIIB ;! disposição nas formas ora referidas, Para

ereto de quórum, declara—se que o número de associados e de 419 associados. Feira de Santana 7

BA, M de fevereiro de 2023. Lorena Santos Aragão dos Santos. Presidente. Terminada a leitura do

edital, J senhora Presidente coloco“ em param o primeiro item da ordem do Dia: Prestação de

Contas do exercício de 2022, acompanhada de parecer do Conselho Fiscal, compreendendo:

a) Relatório de Gestão; b) Balanço Pntrirnonial; c) Denionstrnção de Sobras ou Perdas e

demais Demonstrações, e passou a Victor Silva Blªtins para que procedesse :; leitura do relatório

de Gestão, que compreende Balanço patrimonial, Denionstraúvo das sobras e perdas (resultados)»

demais demonstrativos e Parecer do Conselho Fiscal, tendo sido tratado no demonstrativo da

avaliação de eli-:iêncid económico l'nmuceira « serial. Fui inundou-ado detalhadamente todos os

valores repassados aos cooperados, pnx' núcleo de Cooperação, inrlllsive diferenciando os

cooperados pessoa tisica e jurídica, explicando que neste último caso, se referem exclusivamente ::

profissrouais médicos que, assim, optam por esta inodalidzde. Após, todo o Conselho de

Administração retuouvse da mesa, permanecendo no recinto, entretanto não promoveu a contagem

de votos do, pier-entes, tendo sido feito pelo cooperado elcito pelo plenário que, cor'rtabilizorivse 214

(duzentos e quatorze) VQTOS para APROVAÇÃO, COÃI 4 (um REJEIÇÃO— 26 (vinte e seis) ,

ABSTENÇ'XO, restando então aproVada a prestação de contªs A seguir a Presidente reassumiu &

direção e dando continuidade aos trabalhos colocou em discussão o segundo item da ordem do

dia: II — Divisão de sobras ou rateio das perdas, deduzindo no primeiro caso, as parcelas

dos fundos obrigatórios. Qtunto a divisão de sobras, evidenciou-se que : cooperativa teve um

resultado positivo .. sobras no exercício de 2022 no Valor de R$ 47.232,53 (quarenta e sete mil

duzentos e r_rintn ? dois reais e cinquenta e três centavos), Após destinação obrigatória dos fundos

Junta Comercial do Estado da Bahia 04/05/2023

Certiiíco :: Registro sob o nº 98367416 em 04/05/2023

Protocolo 233520422 de 02/05/2023

Nome da empresa COOPASAUD - COOPERATIVA DE TRABALHO EM ASSISTENCIA SOCIAL E SAUDE DO

lucEB ESTADO DA BAHIA LTDA NIRE 29400040837

Este documento pode ser verificado em http://regin.juceb.ba.gov.br/AUTENTICACAODOCUMENTOS/AUTENTICACAO.aspx

Chancela 199883578450268

Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 04/05/2023

por Tiana Regila M G de Araújo - Secretária-Geral
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e?

legais, ficou o valor de R$ 40.147,65 (quarenta mil Cento & qtnrenta e sele reais e sessenta e cinco

centavos). Passou-se & votação sobre como o rateio seria iealizado: se de forum proporcional ou

igualitário. Pass-adn :; contabilização dos votos, restaram lºl (duzentos e e vinte e dois) Votos para

rateio do founa iguªlitária ;: todos o; cooperados e 21 (Vlntº o umj votos pam rateio de founn

pxopoxcional à todos os cooperados Fim, então. estabelecido que o rateio das sobras será feito de

forma igualitária fl todos os cooperados. Não houve registro. Passado :! terceira ordem: Eleição e

Posse dos componentes do Conselho Fiscal. A Presidente passou para a assessoria fazer 0 leitura

da chapa apresentada, com os seguintes concorrentes: LEONARDO FELIPE GONÇALVES

BARBOSA, brasileiro, solteiro, faunacêutico, inscrito(a) do CPF n'> 027.810625-02, SSP BAK,

ponador do RG nª 1715515338, residente e domiciliado na Rua São Luiz, Juazeiro, Bahia. Cons. Fis.

Efetivo: GESSIANE DOS SANTOS DE MACEDO, brasileira, solteira, enfermeira, portadora do

RG n“ 160660/399, inscrito no CPI-' n“ UóZ.450.Zl:>-64, readente e domicdiado ein 'l'ravessajoao R

da Silva, Ribeita do Amparo, Bahia, Cons. Fis. Efetiva;]A.lWILE DALTRO OLIVEIRA, brasileira,

solteira, fisioterapeuta, portadora do RG nº 0702794708, insciito no CPF nº 992.722.455-91.

residente e dºiniciliada em Avenida Artêmia Piies, condºlninio Atlantic Vªle. Feira de Santana,

Bahia, Cons. Fis. Efetiva; NAYARA RIBEIRO LIMA, biasileira, solteira, enfermeira, portadora do

RG nº 10.142573—28, inscrita no CPF nº 035.508995—01, iesidente e domiciliada em Avenida

Antônio Carlo: .Xlngnlliâcs, Centro, Contra, Bahiª Conc. Fic. Suplente; DANIELA DE SOUZA

FERNANDES SILVA, brasileira, casada, enfermeila, portadora do RG nº 0791095940, inscrita

no CPF nº 008.264.O75—01, :esidente e domiciliada em Rua juazeiro, Jaguarari, Bahia, Cons. Fis,

Suplente-; MARIA MAIRA DUARTE DA SILVA, brasileira, solteira. técnica de enfeimageni,

poimdoui do RG nº 13.046844—00, muuito no CPF nº 032.646,045A84, iesidenle & doniitilidtla ein

Rua da Caixa l)' Água, Jaguarari, Bahiª, Cons, Fiº, Suplente. :X ploposm de qualificação (105

candidatos foi realizada de founa detalhada, contendo foto e declarações dos candidatos, bem como

foram envzados :| todos os cooperados além de teiem sido postados no site wwroopasand.com.br,

Iniciando a votação, foi tmta a apuração, contabilizados ZU'I (jumentos e sete) votos APROVAÇAL),

06 (seis) voto REJEIÇ2XO e 34 (trinta e quatro) JXBSTENÇAO. Assim, foi declarado eleitos para o

exeicicio de 2023. com mandato de um ano, com imediata Posse dos seguintes: LEONARDO

FELIPE GONÇALVES BARBOSA. brasileiro, soiteii'o, fªrmacêutico, inscnto(a) do CPF nº

027.810.625—02, SSP BA, portador do RG nº 1775515388, residente e domiciliado na Rua São Luiz,

Juazeiro, Bahia, Cons. Fis. Efetivo; GESSIABIE DOS SANTOS DE MACEDO, brasileira

solteira, enfeuneiin, ponndon do RG nº 1606667599, inscrito no CPF nº 061430215 64, residente

e domiciliado em Travessa joao R da Silva, Ribeira do Amparo, Bahia, Consr Fis. Efetiva; jAMILE

DALTRO OLIVEIRA, brasileira, casªda, fisioterapeuta, pontadom do RG nº 07.027.947-08,

inscrito no CPF nº 9927224539], iesidente e domiciliada em Avenida Artêmia Pires, condominio

A'thanlic X'Jle, Feiia de Salienta, Bahia, Cons. Fis. Efetiva, NAYAIM RIBEIRO LIMA, Luasileiia,

solteim, ºnt-Glhiºll'ã, paradox-a do RG nº 10,147573-78, inv-nta no CPF nº (133.508 905.01,

residente e domiciliada em Avenida Antônio Carlos, llagalhães, Centro, Central, Bahia Cons. Fis.

Suplente; DANIELA DE SOUZA FERNANDES SILVA, brasileiia, solteira, enfermeira,

portadom do RG nº 0731035940, inscrita no CPF nº 008.264.075-01, residente e domiciliada em

Rua juazeiro, Jaguªrari, Bahia, Cons. Fis. Suplente; RMRIA MAIRA DUARTE DA SILVA,

biasileiiª, solteiia, técnica de enfermagem. pon/idem do RG nº 15.046.844-C1(J, inscrito no CPF n'ª

052.646,045—84. residente e dotnicilmda em Rua da Caixa D' Água. _]agunmri. Bahia, Cons. Fis.

Suplente, Os novos membros om eleitos declamimn, sob as penis da lei, que não ocupam cargo

eletivo na coopeiativa, or. tbm dela, bem como que se encontram LiVie de qualquer impedimento 2

cnndidnnuri, e que não estão impedidos de exeicei a ftuição de conselheiros fiscais da COOPQLRD'K'R,

por lei especial, ou em virtude de condenação cxirninal. ainda que temporariamente, e de que

preenchem os reqiúsitos compatíveis com as atribuições do cargo de conselheiro de fiscal e que

Junta Comercial do Estado da Bahla 04/05/2023

Cemflco o Registro sob o nª 98367416 em 04/05/2023

Protocolo 233520422 de 02/05/2023

NomedaempwsaCOOPASAUD-COOPERAHVADETRABALHOEMASSSTENQASOUALESAUDEDO

IUCEB ESTADO DA BAHIA LTDA NIRE 29400040837

Este documento pode ser veríncado em http:/[regin,juceb.ba.gov.br/AUTENTICACAODOCUMENTOS/AUTENTICACAO.aspx

Chancela 199883578450268

Esta cópia foi autenticada digitalmente & assinada em 04/05/2023

por Tiana Regila M G de Araújo » Secretária-Geral
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estão cientes dos seus deveres, Declararain. também, que não possuem relaçào tie parentesco com

os diretores até o segundo grau, em linha reta on colateral,. bem como os patentes entre si até esse

grau, conforme do Estatuto Social. Passado então, para Assembleia Geral Extraordinária. A

Presidente colocou em pauta a seguinte ordem do dia: [ — Refer-ina c Consolidação do Estatuto

Social. Foi solicitado a assessoria jurídica que explicasse as razões de alteração do estatuto, Assim. a

asssessoria explicou que o número significativo de cooperados no núcleo de Itaguaçu da Bahia

solicitou aumento do parcelamento das quotas associtivas. Assim, em diante disso, o conselho optou

pot colocar em votação :x proposta de parcelamento em até 24 vezes. Exclaiecido o ponto de

refouna, foi submetido a aprovação, tendo obtido 189 (cento e oitenta e nove) votos para

APROVAÇÃO, 04 (quatro) votos para REJEIÇÃO e 54 (cinquenta e qtmtro) votos para rejeição. Il

v Alteração do Reg-imenco Inteino e seus anexos. A assessoria explicou que como o regimento

interno e' ietlexo do que consta no estatuto, também é necessária alteração do paicelanlento das

quotas associativas para constar 24 vezes, tendo obtido 192 (cento e noventa e dois) votos para

APROVAÇAO, 03 (três) votos para REJEIÇAO e 52 (cinquenta & (31015) votos para ABSTENÇAO,

resta então aprovado. Nada mais havendo a tratar, a Presidente agradeceria todos, dando por

encenada as Assembleias. as 15:03, Após lida e aprovada, e pu.ta constar, eu Akila )Iayxla Almeida

Silva, secretaria acª. hoc, lavrei a presente Ata que vai assinada por mim, e pelo Presidente. Ceititicu

que n:. assinatui. : do: plcsentos conctmn consohdndas no livro de presença, tendo como anexo: o:

tetinos de entregas dos boletins de Voto pelos cooperados que optaram por esta modalidade. Esta

ata é a Cópia transcrita do livro de atas e é assinada por mim presidente da Assembleia e pela

Secretária da Assembleia. Feira de Santana — Bahia, 10 de março de 2023.
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DECLARAÇÃO DE VERACIDADE DOS DOCUMENTOS ANEXADOS AO REGISTRO DIGITAL

NA JUCEB

Eu, AKILA MAYRLA ALMEIDA SILVA, CPF 05708219599, advogado(a), inscrito(a) na

OAB/ BA sob nº 49351, declaro, sob as penas da lei, que os documentos apresentados

ao presente protocolo de registro digital na Junta Comercial do Estado da Bahia são

verdadeiros e estão estritamente de acordo com os respectivos documentos emitidos

e/ou assinados originalmente pelo(s) sígnatárioIs).

DOCUMENTOS APRESENTADOS

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA SEMIPRESENCIAL DA

COOPASAUD — COOPERATIVA DE TRABALHO EM ASSISTENCIA SOCIAL E SAUDE DO

ESTADO DA BAHIA LTDA. CNPJ Nº 20.971.571/0001—80. NIRE Nº 29400040837.

REALIZADA NO DIA 10 DE MARÇO DE 2023 - CONTENDO 04 PÁGINASDOCUMENTO DO

PROFISSIONAL QUE ASSINA - 01 PÁGINA

FEIRA DE SANTANA -BA, 15 de março de 2023.

 

AKILA MAYRLA ALMEIDA SILVA

Assinado Digita/mente

Junta Comercial do Estado da Bahia 04/05/2023

Carlinco o Registro sob o nº 98367416 em 04/05/2023

ª", Protocolo 233520422 de 02/05/2023

&! Nome da empresa COOPASAUD . COOPERATIVA DE TRABALHO EM ASSISTENCIA SOCIAL E SAUDE DO

luegº ESTADO DA BAHIA LTDA NIRE 29400040837

Este documento pode ser verificado em http:I/regin.]uceb.ba.gov.br/AUTENTICACAODOCUMENTOS/AUTENTICACAO.aspx

Chancela 199883578450268

Esta cópia foi autenticada digitaImenle & assinada em 04/05/2023

por Tiana Regila M G de Araújo - Secretária-Geral
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JUCEB

233520422
“Mul——

TERMO DE AUTENTICAÇÃO

 

COOPASAUD - COOPERATIVA DE TRABALHO EM ASSISTENCIA SOCIAL E SAUDE DO ESTADO DA

NOME DA IuIWPRI-ZSA BAIIIA LTDA

 

 

 

PROTOCOLO 231520412 - 02/05/2023

ATO 00)! - ATA DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINARIA E EXTRAORDINARIA

EVENTO UU! - ATA DE ASSERIBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINARIA     

NIATRIZ

 

NIRE 29400040837

NP] 20971571/000150

ERTIFICK) () REGISTRO EM 04/05/2023

TROTOCOLD ARQUIVAMENTO 98367416 DE 04/05/2023 DATAAuTENTlCAÇ/lo04/05/2023 ;
  

 

 

EVENTOS;

 

019 - ESTATUTO SOCIAL ARQUIVAMENTO: 98367416w'

 

 

 

 

ª/

'T»—» eeº/Z,. H 6. um

 

TIANA REGILA M G DE ARAÚJO

Secretária-Geral
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ATA DA ASSEAIBLEIA GERAL ORDINÁRIA SEMIPRESENCIAL DA COOPASAUD —

COOPERATIVA DE TRABALHO EM ASSISTENCIA SOCIAL E SAUDE DO ESTADO

DA BAHIA LTDA. CNP] Nº 20.971.571/0001-80. NIRE Nº 29400040837. REALIZADA NO

DIA 25 DE INIARÇO DE 2022

As tieze horas do diª Vinte e cinco do inês de maiço de dois mil e vinte e dons, xeiuu'iaxn-se na Rua

Blareclial Candido Rondon, nº 105, Santa )Ionicn, Feita de Santana - BLA, CEP 44.077/1200 een

Asseliibleia Geml Oxdinália Sennpleseucial, devidamente convocada para esse lim, po; meiu de

convocação amplamente dlvulgada atraves de edital publicado em jornal de grande circulação, a

saber no jornal Correio, as fls. 09, no dia 10 de lnaxço de 2022, além de ter sido afixado nos

locais interno da sede da cooperativa, tzunbétu no dia 10 de março de 2022, cujª cópia foi

anexa à circular nº 011/2022, no dia 10 de Inarço de 2022, que foi enviªdo ª todos os

Coop/mudos, m foxnm do Estatuto, obscn'nndo o pxazo de antecedência inininm, tendo sido

penniudo ;) pmúmpação dos coopemdos nae/diante envio de boletim de voto. onde constava todas as

matérias da ou'leni do dia da assembleia geml Otdinínin SGHIIPLPSE'HCIZI a que se iefere, oiientntjões

solue o seu envio à sociedade, inclusive sobie as founalidades necessárias para que o voto tosse

Consulelndo válido, sendo que este piocediinento pieeuchen todos os Leqlu—sitos tmziclos pelª

Insnnçãn Normanva DREI nº 79, de l4 de ahi i] de 2070, inclusive a modalidade semiplesenrial, que

tnnxbéxn teve Axnpnxo no art. 11ij da Lei n 5.764 /'71, tendo como_pnum a seguinte ordem do dia: 1 —

Prestação de Contas do exercício de 2021, ncolnpanhndn de parecer do Conselho Fiscal,

compreendendo: 3) Relatório de Gestão; b) Balanço Patrimonial; e) Deinonstrnção (Ie

Sobras ou Perdas e demais Detnonstrações; II — Divisão de sobras ou rateio das perdas,

abatendo naquele caso, as parcelas dos fundos obrigatórios; III— Eleição e Posse dos

cornponeutes do Conselho Fiscal; IV — Eleição e Posse do Conselho de Adxninisttação. Sob

a direção do Presndente do Conselho de Adnxinistmção Victor da Silva Matias, foi verificado o

quórum estatutário para instalação, sendo constªtado que existem dois terços do uúrneio de

coopemdos necessáxios para :; nistalação. vez que conta-se com a panjcipaçào e/ou ptesença de 246

(duzentos e quaienta &- seis) coopemdos votantes/panicipantes, Abeito os txaballios, o piesidente

Junta Comercial do Estado da Bahia 1210512022

Certifico o Registro sob o nº 98190387 em 11/05/2022

Protocolo 226161714 de 09/05/2022
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Victor Silva Bíaúas, agradeceu a presença de todos os presentes, e convidou a mim, Lorena dos

Santos Aragão dos Santos, para secretariar os trabalhos. Entretanto, o próprio presidente procedeu

com n leitura do Edital de Convocação a transcrever: EDITAL DE CONS-VOCAÇÃO DE

ASSEÉXIBLEIA GER.AL ORDINÁRIA SESI—[PRESENCIAL DzX COOPASAUD —

COOPERATIVA DE TRABALHO EAI ASSISTENCIA SOCIAL E SAUDE DO ESTADO DA

BAHIA LTDA » CNP] Nº 20.971571/0001—80 A WIRE Nº 2940CD40837.COOPASAUD ,

COOPERATIVA DE TRABALHO EAI ASSISTENCIA SOCIAL E SAUDE DO ESTADO DA

BAI-IIA LTDA. inscrita no CNPJ Nº 90,971571/0001-80, a intermédio de seu Presidente &'ictor

Silva IXIatias, no uso das atribuições e na fonna do art. 29, ªlº do Estatuto Social, salientando a

expedição de circular para os dainais postos desta Cooperativa e aos cooperados, convoca os(as)

senhores(as) cooperados(as) para se reunirem em ASSEBIBLEIA GERAL ORDINÁRIA

SEBVLIPRESENCIAL, que se realizará na sede desta Cooperativa situada na Rua Rua Blarechal

Candido Rondon, nº 105. Santa Exionica, Feira de Santana — BA, CEP 44.077/120, que, conforme

Estatuto, insti'ficando—se: a) QUANTO A FORAM SEÃIWRESENCIAL disposta no art. 43sA da

lei nº 5.764/71, peimitiu a realização de assembleia geral sernipreseucial com possibilidade de

participação e votação, tanto de forum presencial, quanto a distância ;: intermédio de boletim de

voto; Assim, a realização da AGO SEMIPRESENCIAL será feita na Rua Alto da Serra, nº 171,

Bairro SIM. Feira de Santana — BA, CEP 44085—182, no dia 25 de de março de 2022, em primeira

convocação com 2 presença de 2/3 dos cooperados e/ou votantes, em segunda convocação às 14:00

home, no inesnxo dia e local, com a presença do metade mais um do número total de cooperados

e/ou votantes, e persistindo a falta de quórum legal, em terceira e última convocação, às 15:00 horas,

com a presença mínima de 50 (cinquenta) cooperados ou 20% do total de cooperados e/ou

votantes, o que for nienoi, a fim de deliberarem sobre a seguinte ORDEM DO DIA 1 - Prestação

de Contas do exercício de 2021, acompanhada de parecer do Conselho Fiscal,

compreendendo: 3) Relatório de Gestão; b) Balanço Patrimonial; e) Demonstração de

Sobras ou Perdas e demais Deinonstmções; II — Destinação de sobras apuradas ou

rateio das perdas, deduzindo—se no primeiro caso, as parcelas dos fundos obrigatórios; III -

Eleição e Posse dos cºlnponenles do Conselho Fiscal; IV — Eleição e Posse dos

componentes de Adlninistração; PARA AQUELES QUE OVI'AREDÍ PELA PARTICIPAÇÃO

E VOTAÇÃO A DISTANCIA. poderão exercer o direito de voto e de fazer manifestações através

do preenchimento do boletim de voto :; distância,.:Iisponibilizado no site www.coopnsmzd.com,br,

na xnesnm data de publicação deste edital, em sua forma Virtual/passível de inipiessão, e mnibéxn
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físico/impresso nas unidades de atendimentos nos nnuxicípios de Jaguarari, Sento Sé, Cºiação de

)Ian'a, Xique-quue e Feira de Santana — BA. Ao passo que disponibiliza )LANUAL DE BOLETIM

DE XYOTO para nmior esclarecimento quanto preenchiznento do boletim, que tanubéxn já se

encontra a disposição nas formas ora referidasPara maiores informações, acesse o site:

ªgmggºopísaªdcºigbi. Para efeito de quórum, declara—se que o número de associados e' de

384 associados. Feira de Santana — BA, 10 de março de 2022, Victor Silva _XIatias Presidente,

Temúuada a leitura do edital, o senhor Presidente colocou em pauta o primeiro item dª ordeln do

Dia: Prestação de Contas do exercício de 2021, acoinpanhada de parecer do Conselhn

Fiscal, compreendendo: 3) Relatório de Gestão; b) Balanço Patrimonial; c) Demonstração

de Sobras ou Perdas e deínaús Demonstrações, e passou a Lorenzi Santos Aragão dos Santos

para que procedesse a leitura do relatório de Gestão, que conipieende Balanço patrimonial,

Demonstrativo das sobras e perdas (resultados), demais demonstrativos e Pªiecei do Conselho

Fiscal, tendo sxdo tratado no demonstrativo da avaliação de eficiência econômico financeira e social.

Foi inenaouado detalhadmnente todos os valores repassados aos coopeiados, por núcleo de

CDUpt'l'dÇãO. inclusive diferenciando os cooperados pessoa fisica e jurídica, explicando que neste

último caso, se referem exclusivamente a pxokissionais medicos que, assim, optam por esta

modalidade, Após, todo o Conselho de Administração retirou—se da mesa, permanecendo no recinto,

entretanto não prornoven a contagem de Votos dos presentes, tendo sido feito pelo cooperado eleito

pelo plenário que, contabilizou—se 200 (duzentos) VOTOS para APROVAÇÃO. COISI 1 (um)

REIEIÇÃO 43 (quarenta e três) , ABSTENÇÃO, restando então aprovada n prestação de contas.

A seguir o Presidente reassumiu a direção e dando continuidade aos trabalhos colocou em discussão

o segundo item da ordem do dia: Il — Divisão de sobrªs ou rateio das perdas, abatendo

naquele caso, as parcelas dos fundos obrigatórios. Quanto a dixisão de sobras, evidenciou-se

que a cooperativa teve run resultado positivo — sobras no exercício de 2021 no valor de RS 3554034

(trinm e cinco mil quinhentos e quarenta reais e setenta e quatro centavos) Apó< destinação

obrigatória dos fundos legais, ficou o valor de R$ 30.209,63 (trinta Anil duzentos e nove reais e

sessenta e três centavos) Passourse a votação sobre como o rateio seria realizado: se de fauna

proporcional ou igualitário. Passada a contabilizªção dos Votos, restaram 208 (duzentos e oito) votos

para rateio de forma igualitária à todos os cooperados e 56 (trinta e seis) votos para rateio de forma

proporcional à todos os cooperados, e 02 (dois) votos para ABSTENÇÁO. Fica. então. estabelecido

que o rateio das sobras será feito de forma igualitíuia :] todos os cooperados. O cooperado Biarcio

de Santana ie isuou ( ue " wir/riu uma tem:/(Io ral/t n nw rtl/in:" e a CDU iativa Diocleciana Tones
l ,
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e?

registrou "adm qnt tor/nr (inv/l !!!"?ch égua/".Passado a terceira orden]: Eleição e Posse dos

componentes do Conselho Fiscal. O Presidente passou para a assessoria fazer a leitura da chapa

apresentada, com os scguintcs concorrentoc: REGIVANE DA SILVA, mªior, brusheizoçz),

enfermeixa(a), solteiraçz), ponadorçn) do RG nº 06655597387, SSP BA inscrito no CPF nº

967.568705430, residente e dornícjliado n Tlavessa Lindama Uzedu Freitas, nº 90, centro, Coração

de Alania, Bahia, Cons. Fís, Efetivo; CARLOS HENRIQUE DE SANTANA, brasileiro, solteiro,

enfermeiro, Inscrito no CPF nº 046.178745—85, portador do RG nº 2264297760 — SSP-BA,

resident? E domiciliado na Rua De<enxhargndor Wºilde de Linux, nº 17,, BInssmvnga, Salvation 7 BA,

Cons. Fis. Efeuvo; FABIANA ARAUJO BARRETO, brasileira, solteira, Esioterapeuta ponadora

do RG nº 874028582, msczita no CPF sob o nª 00274846565, resxdente e domiciImda na Ruª

Intendente Abdon, sn, Feirª de Santana , BA, Cons. Fiscal Efetivo; LUCAS BASTOS MATIAS,

maiox, brªsileiro<a), odontólogoÇa). Sºlteiro(a), inscrito(a) do CPF nº 050.865255-35. SSP BA,

portador do RG nº 0981854702. residente e doxniciliªdo na Rua Agrán'o Avelino, n 555. centro.

Xique Xiqne, Bahia, Cons. Fis. Suplente; LEONARDO FELIPE GONÇALVES BARBOSA,

bL'ASnEIU), som-«ixo. faunaceuúcu, insuilo(a) do CPF nº 027.810625-02, SSP BA, poundol do RG nº

1775515588, residente e domiciliado na Rua São Luiz, Juazeiro, Bahia, Cons. Fis. Suplente;

GESSIANE DOS SANTOS DE MACEDO, brasileira, solteira, enfexmeira, portªdora do RG nº

1606667599, inscnto no CPF nº 062.430.215-64, residente e domiciliado em Travessa Joao R da

Silva, Ribeira do Amparo, Bahia, Cons, Fis, Suplente. . A proposta de qlmlifuzação dos candidatos foi

realizada de forma detalhada, contendo foto & declaracooc. do: candidatos, bem conlo fonun

enviados a todos os coopemdos além; de terem sido postados no site www.coogasaudcom.hr.

Iniciando ;] Votação. Em feita ;: apxuaçãox contabilizados ISG (cento e oitenta e seis) votos.

APROVAÇÃO. 01 (um) voto REJEIÇÃO & 59 (cinquenta e nove) ABSTENÇÃO. Assim], foi

declarado eIeiros puxa o exercício de 2022, com mandato de um ano, com imediata posse dos

eegm'mev REGIVANE DA SILVA, .mim, Ina<ileiro(2), enfonªneirafa), Solteira/'a), pox'mdnr(n) do

RG n'7 06655597387, SSP BA inscrito no CPF nº 967.568.705—30, Lesidente e donúciliadc a Travessa

Lindalva Uzedz Freitas, nº 90» cenuo, Cºlação de ”Aixam, Bahia, Cons. Fis. Efetivo; CARLOS

HENRIQUE DE SANTANA, brasiliana, solteiro, enfermeiro, inscriuo no CPF nº O46.178.745-85,

portªdox do RG nº 2264297760 — SSP-BA, xesidente & domiciliado na Rua Desanbargªdot Wilde de

Lima. nº 12, )lessunxnga, Salvador — BA. Cons. Fis. Efetivo; FABIANA ARAUJO BARRETO.

brasileira, solteim, fisioterapeuta, portadora do RG nº 374028582, ingeriu no CPF sob o nº

002.74S.465-35, Lesidente e domiciliada na Rua Intendente Abdon, su, Faixa de Santana - BA, Cons.
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Fiscal Efetivo; LUCAS BASTOS MATIAS, maior, bràsileíro(a), odontólogo(a), Sºlteiro(a),

inscrito(a) do CPF nº 050.865255-35, SSP BA, portador do RG nº 0981854702, residente e

domiciliado na Rua Agrário . velino, n 555, centro, )(ique Xique, Bahia, Conc. Fis. Suplente;

LEONARDO FELIPE GONÇALVES BARBOSA, brasileiro, solteiro, farmaceutico, inscrito(a)

do CPF nº 027.810.625-02, SSP BA, portador do RG nº 1.75515388, residente e domiciliado na Rua

São Luiz, juazeiro, Bahia, Cons. Fis. Suplente; GESSIANE DOS SANTOS DE NIACEDO,

brasileira, solteira, enfermeira, portadora do RG nº 1606667599, inscrito no CPF nº 062.430.215—64,

residente e domiciliado em Travessa joao R da Silva, Riheira do Ampn ro, Bahia, Cons Fis. SupIPnte

Os novos mexnbxos ora eleitos declararam, sob as penas da lei, que não ocupam cargo eletivo na

cooperativa, ou forª dela, bem como que se encontram livre de qimlquer impedimento a

candidatura, e que não estão impedidos de exercer a função de conselheiros fiscais da cooperativa,

por lei especial, ou em virtude de condenação cn'xniuzl, ainda que temporariamente, e de que

preenchem os requisitos compatíveis com as atribuições do cargo de conselheiro de fiscal e que

estão ciente dos seus deveres. Declararmn, também, que não possuem relação de parentesco com os

diretores até o segundo gum, em linha reta ou colateral, bem como os parentes entre si até esse grau,

conforme do Estatuto Social. Passado a quarta ordem do dia: Eleição e Posse do Conselho de

Administração. Foi apresentado os seguintes candidatos: LORENA SANTOS ARAGÃO

DOS SANTOS, brasileira solteira, nutricionista, portadora!) do RG nº 1320033768, SSP BA, Data

de Exp. 05/10/2011, inscrito no CPF nº 049004395 -09, residente e domiciliado a Rua Senegal, nº

265, bairro Ponto Central, Feira de Snnmnn, Estado da Bahia, para concorre; ao cargo de Diretora

Presidente; VICTOR SILVA MATIAS, brasileiro, soloeizo, portador do RG nº 877103070,

SSP/BA, CPF nº 011.567.045-96, CNH nº 03348234808, Datª de Exp. 30/07/2004, residente e

domiciliado a Rua São joão Batistª, nº 100. Bairro Santa Aionjca, Apto 1001, Cep 44077-340,

Fragoso, nº 168, bairro Centro, Conceição do Coité, Estado da Bahia, para concorrer ao cargo de

Dixetoi' Vice-»Presidente; RAYZA ARAIIJO DA SILVA, brasileira, divorciada, enfermeira,

peitadorifa) do RG nº 1124106340, SSP BA, inscrita no CPF nº 057.869.985-09, CNII

nº0666525869l, Data de exp. 05/12/2021, residente e domiciliado & Rua João Paulo Fragoso, nº

168, bairro centro, Conceição do Coité, CEP 48730-000, Estado da Bahia, para concorrer ao cargo

de Conselheira Vogal. A proposta de qualificação dos candidatos foi realizªda de forum detalhªda,

contendo foto e declaracoes dos candidatos. bem como foram enviados a todos os cooperados além

de terem sido postados no site W'W'W'Loopnsaudcom Ig. Iniciando n*votnção, foi feita a apuração,

contabilizados 189 (cento e oitenm e, nove) votos para APROVAÇÃO, 55 (cinquenta e cinco) votos
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&

pam ABSTENÇÁO e 02 (dois) votos pam REJEIÇÃO, Assim, o foram declarado eleitos pelo

pinzo de 04 (quatro) anos, com imediata posse dos seguintes: LORENA SANTOS ARAGÃO

DOS SANTOS, brasiloim :okcím, nutritionistn, poxtndoim) do RG nº l3200337 68, SSP BA, Data

de Exp. Oõ/IO/ZOI 1, inscrito no CPF nº 049.004595—09, iesidente e domiciliado a Rua Senegal, nº

265, banir) Ponto Centrai, Feira de Santana. Estudo da Bahia, para conconex no cargo de Direlum

Piesidente: VICTOR SILVA MATIAS, brasileiio, solteiio, portador do RG nº 877103070,

SSP/BA, CPF nº 011567045—96, CNH nº 03548234808, Data (le Exp. 30/07/2004, residente e

domiciliado a Rm São João Baum, nº 100, Bairro Santa Monica, Apto mm, Cep 44077340,

Fragoso, nº l68, bairro centio, Conceição do Coité, Estado da Bahia, para concorrer ao cargo de

Diietm Vice-Presxdente; RAYZA ARAUJO DA SILVA, bmsileim. divorciada, enfameim,

pmmtluúa) do RG nº 1124106340, SSP BA, inscrita no CPF nª 057.86998509, CNH

nº06665258692, Dªta de exp. 03/12/2021, iesidente e domiciliado a Rua joão Paulo Fragoso. nº

163. bf

  

'ro Gentio, Conceição do Coité. CEP 4 750-000, Estado da Bahia. para concorrer ao cargo

de Conselheira Vogal. Os novos inelnlnos om eleitos declainiann, sob as penas da lei, que não

onipiun cargo eletivo nn ("(Jopeizilix'n, ou [um dela, bem como que se em onumn livre de qimlquri

impedimento : cmulidnuun, & que não estão Impedidos de exe—:cei :! funçào integrante do Conselho

de Adnumstmçào da cooperativa, pºi lei especial, ou em vnrnde de condenação cxixninal, ainda que

tempomuanlente, e de que preenchem os requisitos compativeis com as auibiuções do caigo de

conselheiro de ndniinisn'ação e que estão ciente dos seus deveres. Declarm'mn, também, que não

poscneni iolnção de pnientcsco com do: dllf'tOIQC até o segundo grau, em linha reta ou colatmzil,

bem como os parentes entre si até esse grau, conforme 51“ do art. 44 do Esmtnro Social Nada mais

hm'endo a uamr, () Piesidente agradeceu a todos, dando pºi. encenada a Assembleia, as 15:40. Após

lida e aprovada, e para constar, eu Lorena Santos Aragão dos Santos, secretám dos trabalhos, lavrei

a mese-nte Ata que vai assinada por mim, e pelo Piesidente. Certifica que as zssfuratuias dos

11“:me rnnsm cnumiidndm no livro dp presença, tendo como anexos os termos de entiegns dos

boletins de voto pelos coopeiados que optaimn por esta modalidade.

Esta am e a cópia transmita do livro de mas e é assinada [)Ol min: presidente da Assembleia e pela

Serietáiin da Assembleia. Feim de Santana - Bahia, ?5 de março de 7.072.

 

ª !

VWIÚV'A leitius Loren-A Santos Aragao dos Santos

Presidente da Assembleia Secretária ªd hºc

CPF nº 011.567,045v96. CPF nº 049.004-395—09
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PARECER JURÍDICO (PREGÃO ELETRÔNICO Nº 006/2023)

                                            

Rua Frederico Simões nº 153 Edf.Empresarial Orlando Gomes  Salas 611-612– Caminho das Árvores 
CEP. 41.820-774  Salvador –Bahia Tel (71) 3353-6940 Fax (71) 3341-8106 

e-mail glaucomendesadvogados@gmail.com 
  

 

 
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N.º 006/2023 

 PROCESSO LICITATÓRIO Nº 080/2023 
 LICITAÇÃO BB Nº 1009372 

 

 

PARECER JURÍDICO 

 

1. RELATÓRIO. 

 

 

Trata-se de impugnação apresentada pela Empresa A COOPASAUD - 

COOPERATIVA DE TRABALHO EM ASSISTÊNCIA SOCIAL E SAÚDE DO ESTADO DA 

BAHIA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº CNPJ Nº 

20.971.571/0001-80, aos autos do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 006/2023, que tem 

como objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA, VISANDO A GESTÃO DOS 

SERVIÇOS RELATIVOS À ÁREA DA SAÚDE, PARA ATENDER ÀS DEMANDAS DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE SANTA MARIA DA VITÓRIA - BA 

 

Em síntese, insurge-se a impugnante em face da exigência contida 

no item 3 – CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO, subitem 3.4, alínea “g” do edital, 

que VEDA A PARTICIPAÇÃO DE COOPERATIVAS, conforme entendimento do 

TCU. Vejamos: 

 

3.4 Não poderão participar deste Pregão: 

(...) 

g) Seguido entendimento do Tribunal de Contas da União é vedada a 

participação de cooperativas no certame, conforme Acórdão nº 975/2005-

Segunda Câmara, Acórdão nº 1815/2003-Plenário, Acórdão nº 307/2004-

Plenário e Súmula nº 281 do TCU 
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Finaliza e espera a readequação do Edital de licitação, afastando-se 

as supostas ilegalidades aqui apontadas.  

 

Por cautela, destaca-se que esta mesma COOPERATIVA ora 

impugnante, ao buscar o TCM/BA para manifestar-se sobre a vedação da 

participação de cooperativas em licitações semelhantes ao objeto ora 

licitado, teve suas representações/denúncias julgadas Improcedentes, como 

exemplo, a denúncia do Processo TCM nº 10348e22 Denunciante: COOPASAUD 

- COOPERATIVA DE TRABALHO EM ASSISTÊNCIA SOCIAL E SAÚDE DO ESTADO DA 

BAHIA Denunciado(a): EDUARDO LIMA VASCONCELOS - PREFEITO Exercício 

Financeiro de 2022 Prefeitura Municipal de BRUMADO Relator Cons. Subst. 

Antonio Carlos da Silva. IMPROCEDENTE. 

 

Esse é o relato necessário.  

  

2. FUNDAMENTAÇÃO 

 

Muito embora não haja vedação expressa na Lei de Licitações 

quanto à participação das cooperativas em licitações, todavia, há algumas 

restrições e exigências necessárias à permissão da participação dessas 

“associações” em determinados certames licitatórios, tanto que, esta 

Administração seguiu o entendimento do TCM/BA e do Tribunal de Contas da 

União-TCU, que veda a participação de cooperativas no certame, conforme 

Acórdão nº 975/2005-Segunda Câmara, Acórdão nº 1815/2003-Plenário, 

Acórdão nº 307/2004-Plenário e Súmula nº 281 do TCU. 

 

No mesmo sentido, o Plenário do TCU, firmou no Acórdão 2221/2013, 

de Relatoria do Ministro José Múcio Monteiro, que a participação de 

cooperativas em licitação, cujo objeto se refira a prestação de serviços que 
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exija relações próprias de emprego, como subordinação (hierarquia) e 

habitualidade (jornada de trabalho) dos trabalhadores, é irregular. Esse 

raciocínio, inclusive foi sedimentado pela Corte de Contas, em sua Súmula nº 

281, cujo teor, segue abaixo:  

 

SÚMULA Nº 281: É vedada a participação de cooperativas em licitação 

quando, pela natureza do serviço ou pelo modo como é usualmente executado 

no mercado em geral, houver necessidade de subordinação jurídica entre o 

obreiro e o contratado, bem como de pessoalidade e habitualidade. 

 

Cumpre destacar, que a Instrução Normativa 05/2017 SLTI/MPOG, ao 

qual dispõe sobre as regras e diretrizes do procedimento de contratação de 

serviços sob o regime de execução indireta na Administração Pública, traz em 

seus artigos 10 a 13 os critérios primordiais estabelecidos para a contratação de 

cooperativas através de licitação. Em destaque, vejamos o que dispõe os 

artigos: 

 

Art. 10. A contratação de sociedades cooperativas somente poderá ocorrer quando, 

pela sua natureza, o serviço a ser contratado evidenciar:  

 

I - a possibilidade de ser executado com autonomia pelos cooperados, de modo a 

não demandar relação de subordinação entre a cooperativa e os cooperados, nem 

entre a Administração e os cooperados; e 

 II - que a gestão operacional do serviço seja executada de forma compartilhada ou 

em rodízio, em que as atividades de coordenação e supervisão da execução dos 

serviços e as de preposto, conforme determina o art. 68 da Lei nº 8.666, de 1993, 

sejam realizadas pelos cooperados de forma alternada ou aleatória, para que tantos 

quanto possíveis venham a assumir tal atribuição.  

§ 1º Quando admitida a participação de cooperativas, estas deverão apresentar um 

modelo de gestão operacional que contemple as diretrizes estabelecidas neste 

artigo, o qual servirá como condição de aceitabilidade da proposta.  
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§ 2º O serviço contratado deverá ser executado obrigatoriamente pelos cooperados, 

vedada qualquer intermediação ou subcontratação.  

 

Art. 11. Na contratação de sociedades cooperativas, o órgão ou entidade deverá 

verificar seus atos constitutivos, analisando sua regularidade formal e as regras 

internas de funcionamento, para evitar eventual desvirtuação ou fraude.  

 

Art. 12. Quando da contratação de instituição sem fins lucrativos, o serviço 

contratado deverá ser executado obrigatoriamente pelos profissionais pertencentes 

aos quadros funcionais da instituição.  

 

Parágrafo único. Considerando-se que as instituições sem fins lucrativos gozam de 

benefícios fiscais e previdenciários específicos, condição que reduz seus custos 

operacionais em relação às pessoas jurídicas ou físicas, legal e regularmente 

tributadas, não será permitida, em observância ao princípio da isonomia, a 

participação de instituições sem fins lucrativos em processos licitatórios destinados 

à contratação de empresário, de sociedade empresária ou de consórcio de empresa.  

 

Art. 13. Não será admitida a contratação de cooperativa ou de instituição sem fins 

lucrativos cujo estatuto e objetos sociais não prevejam ou não estejam de acordo 

com o objeto contratado. 

 

Sobre a natureza dos serviços, a saber, serviços de saúde ( 

Enfermeiros, técnicos, Dentistas, Porteiros, Biomédico,  farmacêutico, motorista, 

vigilante, etc...) estes, por si só, necessitam de subordinação direta com o 

Município contratante, quando, por exemplo, abrange a habitualidade do 

serviço, o que, de pronto, impossibilita a participação de cooperativas em 

licitações com estes objetos. 

 

As cooperativas objetivam a promoção dos interesses dos seus 

associados enquanto que a administração visa ao interesse público. Pela 

importância do tema, que induz diversos administradores públicos ao erro 
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insanável no processo de contratação de serviços com mão de obra 

empregada por terceirização, nosso Superior Tribunal de Justiça - STJ 

manifestou-se positivamente quanto a vedação da participação das 

Cooperativas de Trabalho em processo Licitatório ao prover Recurso Especial 

de Resposta 1031610 do Rio Grande do Sul 2008/0031935-3: STJ - RECURSO 

ESPECIAL Resp. 1031610 RS 2008/0031935-3. Vejamos a ementa: 

 

Ementa: ADMINISTRATIVO. Licitação Serviços GERAIS. VEDACAO A 

PARTICIPACAO DE COOPERATIVAS. RAZOABILIDADE DA 

EXIGENCIA. INEXISTENCIA DE ILEGALIDADE . 1. E fato público e 

notório que a legislação trabalhista e previdenciária e implacável com os 

tomadores de serviço, atribuindo-lhes, inclusive, a condição ao de responsáveis 

solidários pelo pagamento de salários atrasados e tributos não recolhidos. 2. 

Com base nessa premissa, há acordos celebrados perante a Justice do Trabalho, 

inclusive em ação civil pública, nos quais o Banco do Brasil e a União 

comprometem-se a não contratar cooperativas para prestação de serviços em 

que se mostram presentes elementos da relação de emprego. 3. Legalidade da 

previsão edilícia que proíbe a participação das cooperativas em licitantes 

para prestação de serviços a administração publica. 4. Acordão do TCU, 

com caráter normativo, chancelando a vedação em questão, e precedentes da 

Corte Especial do STJ em sede de Suspensão de Segurança. 5 Recurso especial 

provido For finalística analise da legislação coadunada com melhor 

entendimento dos Tribunais de Contas, aqui expressos, podemos dizer que 

admitir a participação de Cooperativas face ao objeto em questão, será expor os 

atos públicos contra legem além de propor edital contrário ao entendimento 

sumular e jurisprudencial como apontamos acima, por isto nos manifestamos 

pela VEDAÇÃO DA PARTICIPAÇÃ0 DAS COOPERATIVAS. Deste 

modo solicitamos inclusão da vedação a participação (COOPERATIVAS, 

ASSOCIAÇÕES E FUNDAÇÕES NO ITEM 5.2 DO EDITAL). 

 

Entendimento consolidado respectivamente pelo Tribunal de Contas 

do Estado de Mato Grosso com a Resolução TCE/MT 16/2013 assim entendeu:: 
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[...) Não deve ser permitida a participação de cooperativas em licitações 

públicas, quando o objeto da contratação puder, de alguma forma, 

caracterizar intermediação de mão de obra subordinada. 

 

Essa é a linha seguida pelo Tribunal de Contas da União ao autorizar a 

vedação à participação de cooperativas no certame. Vejamos trecho do 

Acórdão nº 975/2005-Segunda Câmara:  

 

“Defina, quando da realização de licitações para contratação de mãode-obra 

terceirizável, a forma pela qual o labor será executado com supedâneo em 

contratações anteriores. Se ficar patente que essas atividades ocorrem, no mais 

das vezes, na presença do vínculo de subordinação entre o trabalhador e o 

fornecedor de serviços, deve o edital ser expresso (e fundamentado) quanto a 

esse ponto, o que autorizará a vedação à participação de cooperativas de 

trabalho, ou de mão-de-obra, de acordo com entendimento firmado no 

Acórdão nº 1815/2003 – Plenário – TCU” 

 

No mesmo sentido, foram reiteradas decisões (Acórdão nº 1815/2003-

Plenário, Acórdão nº 307/2004- Plenário que culminaram com a publicação da 

Súmula nº 281), TCU: “É vedada a participação de cooperativas em licitação 

quando, pela natureza do serviço ou pelo modo como é usualmente 

executado no mercado em geral, houver necessidade de subordinação 

jurídica entre o obreiro e o contratado, bem como de pessoalidade e 

habitualidade.” A razão para essa vedação é simples. Se assim não fosse, a 

disciplina das cooperativas violaria pilar basilar do Direito do Trabalho (art. 3º, 

da CLT) 

 

 As Cooperativas não podem prestar serviços que ensejam a relação 

empregatícia entre trabalhadores e Cooperativa e consequentemente a 
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relação fica subsidiariamente de responsabilidade da contratada, assim define 

a Lei 12.690/2012 que prediz o seguinte:  

 

Art. 5º - A Cooperativa de Trabalho não pode ser utilizada para 

intermediação de mão de obra subordinada. Havendo penalidade prevista 

para Cooperativa que realizar este tipo de atividade descumprindo o 

determinado pelo artigo acima, sendo inclusive prevista penalidade cabível a 

contratada e contratante que se aventurarem em praticar o defeso no item acima, 

vejam:  

(...) 

Art. 17. Cabe ao Ministério do Trabalho e Emprego, no âmbito de sua 

competência, a fiscalização do cumprimento do disposto nesta Lei 

 

A prática de “maquiar” evidentes relações de trabalho entre 

cooperativas e cooperados para fraudar direitos trabalhistas, já foi objeto de 

inúmeras condenações de várias cidades da Bahia na Justiça do Trabalho, de 

forma subsidiária, que era obrigada a suportar as condenações em direitos 

trabalhistas consumadas e não adimplidas pelas supostas “cooperativas”, 

levando o Tribunal de Contas da União e os órgãos da Administração Pública 

Federal a recomendarem a não participação de cooperativas nos certames 

que tivessem como objeto a contratação de “serviços com dedicação 

exclusiva de mão de obra”. 

 

3. CONCLUSÃO: 

 

Contudo, pelo exposto, tendo em vista a natureza dos serviços 

licitados do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 006/2023 resultarem na obrigatoriedade 

de subordinação e habitualidade, o que, por conseguinte, caracteriza relação 

estrita de emprego, é que não deveria ser prevista a participação de 

cooperativas para o objeto desta licitação, muito menos a sua contratação. 
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Nesse contexto, as razões apresentadas pela impugnante, entende-

se serem infundadas, não insurgindo razões que impeçam a continuidade do 

certame.  

 

Desta forma, diante da fundamentação acima exposta, o opinativo 

desta Assessoria Jurídica é pelo conhecimento da peça impugnatória apenas 

em função de sua tempestividade, para no mérito, negar provimento, 

mantendo-se todas as exigências originais do Edital.   

 

SMJ. 

Eis o Parecer. 

                           

De Salvador p/ Santa Maria da Vitória-Ba, 20 de julho de 2023.  

 
  

                     
           Glauco Mendes Alves           Gustavo Vieira Alves 

    OAB/BA n°: 16.50                         OAB/BA n°: 29.208  
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